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Folha ri0 d3À  do proc. 
1\1° ,0  

Adc'LaCco, - 
RE 100 4Z8 CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI No 	2013. 01 - PL 
01- 00287/2013 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Centros de 

Compras "Shopping Centers" e Clubes Sociais e de 

Diversões acerca da divulgação dos dados do 

brigadista responsável pela coordenação e execução 

das ações de emergência "chefe da edificação ou do 

turno" e da instalação de sinalizadores para as rotas 

de fuga, nas condições que especifica e dà outras 

providências. 

m.4 

•e-f 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 1 

g 

Art. 1 0  Ficam obrigados, centros de compras "Shopping Centers" e Clubes Socles 
e de Diversões, localizados no Município de São Paulo, a informar às 
dados do brigadista responsável pela coordenação e execução das açõ s 
de emergência, por meio de placas instaladas nos respectivès 
estabelecimentos, contendo os seguintes dados: 

I - Nome do brigadista responsável pela coordenação e execução ds 
ações de emergência. 
II - Telefone e ramal da brigada de incêndio. 
III - Localização física da brigada de incêndio. 

§ 10 	Denomina-se "chefe da edificação ou do turno", o brigadista responsável 

pela coordenação e execução das ações de emergência de uma 

determinada edificação da planta, definição dada pela INSTRUÇÃO 

TÉCNICA No 17/2011 do CORPO DE BOMBEIROS da POLÍCIA MILITAR DO 

ESTADO DE SÃO PAULO. 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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Folha n°  û 9- do proc. 

te_t9  Á. 143—  dle,  

41•1•111•1»11.081111ffle 

Melina Cce - 	G.: • 
CÂILIARA MUNICIPAL DE 	 RE tari 

SAO PAULO 

§ 20 	Denomina-se "Clubes Sociais e de Diversões", as boates, clubes, salões 

de bailes, restaurantes dançantes, clubes sociais, bingos, bilhares, tiro ao 

alvo, boliches, etc., definição dada pela INSTRUÇÃO TÉCNICA No 17/2011 

do CORPO DE BOMBEIROS da POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO 

PAULO. 

As placas referidas no "caput" desse artigo deverão ser retro-iluminadas e 

possuir energia de emergência em caso de falta de energia elétrica no 

estabelecimento. 

§ 40 	Na hipótese de haver mais de um pavimento no estabelecimento, deverá  

ser instalada uma placa em cada pavimento. 

§ 50 	As placas deverão ser instaladas em local de fácil visualização dos 

visitantes dos estabelecimentos. 

Art. 20 	Ficam obrigados, centros de compras "Shopping Centers" e Clubes Sociais 

e de Diversões, localizados no Município de São Paulo, na instalação de 

sinalizadores luminosos indicando as rotas de fuga dos estabelecimentos, 

em todos os pavimentos e eventuais ambientes anexos. 

Parágrafo único. 

Os sinalizadores luminosos referidos no "caput" desse artigo deverão ser 

retro-iluminados, possuir energia elétrica própria de emergência em caso 

de falta de energia elétrica no estabelecimento e deverão ser instalados 

em locais de fácil visualização dos visitantes dos estabelecimentos. 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Forha 	 proc. 
• 

Adeline Cicoim? - 
F. 100.;3 

	

Art. 3 0 	As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

	

Art. 40 	0 Executivo regulamentará  esta Lei, no que for  necessário.  

	

it. 50 	Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

Sala das Sessões, 30 de abril de 2013. 

Dr. Rubens Wae eireler 

(Dr. Calvo) 

Vereador 

• 

Viaduto Jacareí, 100 - sala 710 - tel. 3396 -4267. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° a4   do proc. 
N°  o  

Adelina Ciccet 
F.  too4c;s 

JUSTIFICATIVA  

Senhor Presidente, a presente proposição tem por objetivo prevenir 

acidentes em locais de vultosa visitação, a exemplo do  trágico e recente 

acontecimento na boate Kiss, em Santa Maria, Rio Grande do Sul, donde centenas de 
essoas tiveram suas vidas ceifadas pela negligência da atividade econômica privada, 

Mtificada pelo Poder Público. 

Esse Projeto de Lei se espelha no eminente trabalho desempenhado pela 
Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo, qUe por meio do CORPO DE 
BOMBEIROS da POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO, desenvolveu a 
INSTRUÇÃO TÉCNICA No 17/2011 - que discorre detidamente sobre a BRIGADA DE 
INCÊNDIO. 

É certo que essa tragédia supramencionada deflagrou temor público pela 
manifesta falta de estrutura que as "casas noturnas" apresentam, todavia 

enfatizamos a necessidade de se estender o alcance dessa lei também aos centros de 
driempras "Shopping Centers", vez que é nítida a imensa concentração de cidadãos 

Iltraulistanos que se aglutinam nesses estabelecimentos ‘cotidianamente, atraindo, 

dessa forma, número considerável de novos "Shopping Centers" para nosso 

Município. 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	01  .287 	de 20 	13  	1 	i 	/ 	3 	(a) 

 

Adelina Cicone 

 

 

Assistente Nmct  

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS  COMISSÕES  DE: 07  MAI 2013 
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MARCO JRÉLIO CUNHA' 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solang&ìrìÓne  dos Santos 
Supe isora de SGP.22 
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CÂMARA rilUNICIPAL f7-: SÃO PAULO 

Seguem 	. 	• ni:0(s) de 
fis, je_f 	 :o5  i l 3  

Livia Sabrnão Nogueira 
Técnice 
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Folha 	 
Proc. Ncni  

Uva  Salo 
RF 

*oi--Njoguelra 
11.274 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL 0287/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Decreto Estadual n° 56.819, de 10 de março de 2011, que institui o Regulamento de 
Segurança contra Incêndio das edificações e áreas  de risco no Estado de São Paulo e 
dà providências correlatas; 

- Instrução Técnica da Polícia Militar n° 08/2004, que dispõe sobre a Segurança 
Estrutural nas Edificações: Resistência ao Fogo dos Elementos de  Construção; 

- Instrução Técnica da Polícia Militar n° 17/2011, que dispõe sobre Brigada de 
Incêndio; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a  expedição  de 
licença de funcionamento, e dà outras providências, com as alterações das Leis 
Municipais n° 11.785/95 (que altera a  redação  dos seus artigos 1 0  e 6°), n° 13.537/03 
(que acrescenta parágrafo 3° ao seu artigo 6°), n° 14.028/05 (que altera a  redação  do 
parágrafo 3° e acrescenta parágrafo 4° ao seu artigo 6°) e n° 14114/08 (que dá nova 
redação ao inciso I do seu artigo 3°); 

-Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização  de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dà outras 
providências - especialmente Capítulo 12 (Código de Obras e Edificações); 

-Lei Municipal n° 11.693, de 22 de dezembro de 1994, que dispõe sobre requisitos de 
portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Código de Obras e Edificações, anexo à 
Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992; 

-Decreto Municipal n° 32.963, de 15 de janeiro de 1993, que institui o Cadastro de 
Manutenção  dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios das Edificações, revoga o 
Decreto n° 32.033/92, e dà outras providências; 

-Decreto Municipal n° 51.816, de 24 de setembro de 2010, que cria na Secretaria 
Municipal de  Coordenação das Subprefeituras a Câmara Executiva de  Prevenção e 
Combate a Incêndios no Município de São Paulo; 

- PL 0494/2012, do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
manutenção  de uma brigada profissional, composta por Bombeiros Civis, nos 
estabelecimentos que menciona, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0287-13 pesquisa 
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„a I 

r4 
Livie Salom Nogueire 

RF 11.274 

Folha 
P roc. N 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0004/2013, do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a proibição de qualquer 
ato que envolva a produção de faísca e fogo em casas noturnas e boates fechadas, 
localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0020/2013, da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
exibição de vídeo com informações de segurança em teatros, danceterias e casas 
noturnas, e dà outras providências; 

- PL 0045/2013, do Vereador Marquito, que dispõe sobre a obrigatoriedade das casas 
noturnas, estádios e bares de divulgarem a  localização das saídas de emergências 
através de telões, imagens e àudio; 

- PL 0049/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a  proibição  de porte e de 
utilização  de fogos de estampido e de fogos de artifício em shows ao ar livre por 
pessoas não autorizadas, e dà outras providências. 

- PL 0081/2013, do Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
indicação  dos dados das empresas que prestam serviços de segurança, por 
estabelecimentos que se realizem eventos; 

- PL 0098/2013, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
entrega de croqui indicativo das rotas de emergência nos estabelecimentos em que se 
realizem eventos confinados, no âmbito do Município de São Paulo, e dà outras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa contatou que, apesar de existir produção legislativa sobre 
segurança contra incêndios e ações de emergência, não há qualquer lei ou projeto de 
lei com idêntico teor do projeto sob análise, o qual dispõe sobre  divulgação  de placa 
informativa com os dados do Brigadista  responsável, bem como do telefone e da 
localização da Brigada de Incêndio. 

Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 16 de maio de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Sètor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0287-13 pesquisa 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geret Parlementer 

Departamento de Docurnentaçâo e Inforrneçao 

DECRETO N° 56.819, DE 10 DE MARÇO DE 2011 

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das 
edificações e áreas  de risco no Estado de São Paulo e dà 

providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, 
Decreta: 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1° - Este Regulamento dispõe sobre as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
atendendo ao previsto no artigo 144 § 5° da Constituição Federal, 
no artigo 142 da  Constituição Estadual, ao disposto na Lei estadual 
n°616, de 17 de dezembro de 1974, na Lei estadual  n°684, de 30 
de setembro de 1975, e no Decreto estadual n° 55.660, de 30 de 
março de 2010. 
Artigo 2° - Os objetivos deste Regulamento são: 
I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, 
em caso de incêndio; 
II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio 
ambiente e ao patrimônio; 
III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 
IV - dar condições de acesso para as operações do Corpo de 
Bombeiros; 
V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e 
áreas de risco. 

CAPÍTULO II 

Das Definições  

Artigo 30  - Para efeito deste Regulamento são adotadas as 
definições abaixo descritas: 
I - Altura da Edificação: 
a) para fins de exigências das medidas de segurança contra 
incêndio, é a medida em metros do piso mais baixo ocupado ao 
piso do último pavimento; 
b) para fins de saída de emergência, é a medida em metros entre o 
ponto que caracteriza a saída do nível de descarga ao piso do 
último pavimento, podendo ser ascendente ou descendente; 
Il - Ampliação: é o aumento da área construída da edificação; 
III -  Análise: é o ato de verificação das exigências das medidas de 
segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco, no 
processo de segurança contra incêndio; 
IV - Andar: é o volume compreendido entre dois pavimentos 
consecutivos, ou entre o pavimento e o nível superior a sua 
cobertura; 
V - Área da Edificação: é o somatório da área a construir e da área 
construída de uma edificação; 
VI - Áreas de Risco: é o ambiente externo à edificação que contém 
armazenamento de produtos inflamáveis ou combustíveis, 
instalações elétricas ou de gás, e similares; 
VII - Ático: é a parte do volume superior de uma edificação,  
destinada a abrigar máquinas, piso técnico de elevadores, caixas de 
água e circulação vertical; 
VIII - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB): é o 
documento emitido pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo (CBPMESP) certificando que, durante a 
vistoria, a edificação possuía as condições de segurança contra 
incêndio, previstas pela legislação e constantes no processo, 
estabelecendo um período de revalidação; 
IX - Autorização para Adequação: é o documento emitido pelo 
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de Polícia Militar 
(CBPMESP) certificando que, após o cumprimento de medidas 
compensatórias, a edificação possui as condições satisfatórias de 
segurança contra incêndio, para todos os fins, estabelecendo um 
período para execução das medidas exigidas; 
X - Carga de Incêndio: é a soma das energias caloríficas possíveis 
de serem liberadas pela  combustão completa de todos os materiais 
combustíveis contidos em um espaço, inclusive o revestimento das 
paredes, divisórias, pisos e tetos; 
XI - Comissão Especial de Avaliação (CEA): é um grupo de pessoas 
qualificadas no campo da segurança contra incêndio, com o objetivo 
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Artigo 30 
 - Para efeito deste Regulamento são adotadas as 

definições abaixo descritas: 
I - Altura da  Edificação:  
a) para fins de exigências das medidas de segurança contra 
incêndio, é a medida em metros do piso mais baixo ocupado ao 
piso do último pavimento; 
b) para fins de saída de emergência, é a medida em metros entre o 
ponto que caracteriza a saída do nível de descarga ao piso do 
último pavimento, podendo ser ascendente ou descendente; 
II -  Ampliação: é o aumento da  área  construída da edificaçâo; 
III -  Análise: é o ato de  verificação das exigências das medidas de 
segurança contra incêndio das edificações e áreas  de risco, no 
processo de segurança contra incêndio; 
IV - Andar: é o volume compreendido entre dois pavimentos 
consecutivos, ou entre o pavimento e o nivel superior a sua 
cobertura; 
V - Área da  Edificação: é o somatório da  área  a construir e da  área  
construída  de uma edificação;  
VI - Áreas de Risco: é o ambiente externo à  edificação  que contém 
armazenamento de produtos inflamáveis  ou combustíveis, 
instalações elétricas ou de  gás, e similares; 
VII - Ático: é a parte do volume superior de uma edificação, 
destinada a abrigar máquinas, piso técnico de elevadores, caixas de 
água e circulação vertical; 
VIII - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB): é o 
documento emitido pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo (CBPMESP) certificando que, durante a 
vistoria, a  edificação  possuía as  condições  de segurança contra 
incêndio, previstas pela legislação e constantes no processo, 
estabelecendo um período de  revalidação;  
IX -  Autorização  para  Adequação: é o documento emitido pelo 
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de Polícia Militar 
(CBPMESP) certificando que, após o cumprimento de medidas 
compensatórias, a edificação possui as  condições  satisfatórias de 
segurança contra incêndio, para todos os fins, estabelecendo um 
periodo para  execução das medidas exigidas; 
X - Carga de Incêndio: é a soma das energias caloríficas possíveis 
de serem liberadas pela  combustão completa de todos os materiais 
combustíveis contidos em um espaço, inclusive o revestimento das 
paredes, divisórias, pisos e tetos; 
XI -  Comissão Especial de  Avaliação  (CEA): é um grupo de pessoas 
qualificadas no campo da segurança contra incêndio, com o objetivo 

de propor alterações ao presente Regulamento; 
XII - Comissão Técnica: é o grupo de estudo, composto por Oficiais 
do CBPMESP, devidamente nomeados, com o objetivo de analisar 
e emitir pareceres relativos aos casos que necessitarem de 
soluções técnicas complexas ou apresentarem dúvidas quantos às 
exigências previstas neste Regulamento; 
XIII - Compartimentação:  são medidas de  proteção  passiva, 
constituídas de elementos de construção resistentes ao fogo, 
destinados a evitar ou minimizar a propagação do fogo, calor e 
gases, interna ou externamente ao edifício, no mesmo pavimento 
ou para pavimentos elevados consecutivos; 
XIV - Edificação (edifício): é a  área  construída destinada a abrigar 
atividade humana ou qualquer instalação, equipamento ou material; 
XV - Edificação Existente: é a edificação ou  área  de risco construída 
ou regularizada anteriormente à  publicação deste Regulamento, 
com documentação comprobatória, desde que mantidas a área e a 
ocupação  da época e não haja disposição em contrário  do Serviço 
de Segurança contra Incêndio, respeitando-se também aos 
objetivos do presente Regulamento; 
XVI -  Edificação Térrea: é a construção de um pavimento, podendo 
possuir mezaninos cuja somatória de  áreas deve ser menor ou igual 
à terça parte da  área  do piso de pavimento; 
XVII - Emergência: é a situaçâo crítica e fortuita que representa 
perigo à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio, decorrente de 
atividade humana ou fenômeno da natureza que obriga a uma 
rápida  intervenção operacional; 
XVIII -  Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros (ITCB ou IT): é o 
documento técnico elaborado pelo CBPMESP que regulamenta as 
medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas  de 
risco; 
XIX - Mezanino: é o pavimento que subdivide parcialmente um 
andar em dois andares. Será considerado como andar ou 
pavimento, o mezanino que possuir área maior que um terço (1/3) 
da  área  do andar subdividido; 
XX - Mudança de  Ocupação:  consiste na  alteração  de atividade ou 
uso que resulte na mudança de classificação (Grupo ou  Divisão)  da 
edificação ou  área  de risco, constante da tabela de classificação 
das ocupações prevista neste Regulamento; 
XXI - Ocupação: é a atividade ou uso da uma edificação;  
XXII -  Ocupação  Mista: é a edificação que abriga mais de um tipo 
de  ocupação;  
XXIII - Ocupação Predominante: é a atividade ou uso principal 
exercido na  edificação;  
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XXIV - Medidas de Segurança contra Incêndio: é o conjunto de 
dispositivos ou sistemas a ser instalados nas edificações e áreas  de 
risco, necessário para evitar o surgimento de um incêndio, limitar 
sua propagação, possibilitar sua extinção e ainda propiciar a 
proteção à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio; 
XXV - Nível de Descarga: é o nível no qual uma porta externa 
conduz a um local seguro no exterior; 
XXVI - Pavimento: é o plano de piso; 
XXVII - Pesquisa de Incêndio: consiste na apuração das causas, 
desenvolvimento e consequências dos incêndios atendidos pelo 
CBPMESP, mediante exame técnico das edificações, materiais e 
equipamentos, no local ou em laboratório especializado; 
XXVIII - Prevenção de Incêndio: é o conjunto de medidas que 
visam: evitar o incêndio; permitir o abandono seguro dos ocupantes 
da edificação e áreas de risco; dificultar a propagação do incêndio; 
proporcionar meios de controle e extinção do incêndio e permitir o 
acesso para as operações do Corpo de Bombeiros; 
XXIX - Processo de Segurança contra Incêndio: é a documentação 
que contém os elementos formais exigidos pelo CBPMESP na 
apresentação das medidas de segurança contra incêndio de uma 
edificação e áreas  de risco que devem ser projetadas para 
avaliação do Serviço de Segurança contra Incêndio; 
XXX - Reforma: são as  alterações nas edificações e áreas  de risco 
sem aumento de  área construída; 
XXXI - Responsável Técnico: é o profissional habilitado para 
elaboração e/ou execução de atividades relacionadas à segurança 
contra incêndio; 
XXXII - Risco Específico: situação que proporciona uma 
probabilidade aumentada de perigo à edificação, tais como: 
caldeira, casa de máquinas, incineradores, centrais de  gás 
combustível, transformadores, fontes de ignição e outros; 
XXXIII - Piso: é a superficie superior do elemento construtivo 
horizontal sobre a qual haja previsão de estocagem de materiais ou 
onde os  usuários  da edificação tenham acesso irrestrito; 
XXXIV - Segurança contra Incêndio: é o conjunto de  ações e 
recursos internos e externos à edificação e áreas  de risco que 
permite controlar a  situação  de incêndio; 
XXXV - Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI): ver Capítulo 
IV; 
XXXVI - Subsolo: é o pavimento situado abaixo do perfil do terreno. 
Não será considerado subsolo o pavimento que possuir ventilação 
natural para o exterior, com área  total superior a 0,006m2  para cada 
metro cúbico de ar do compartimento, e tiver sua laje de cobertura 

acima de 1,20m do perfil do terreno; 
XXXVII - Vistoria: é o ato de verificar o cumprimento das exigências 
das medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas 
de risco, em inspeção no local. 

CAPÍTULO III 

Da Aplicação 

Artigo 40  - Ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo - CBPMESP, por meio do Serviço de Segurança contra 
Incêndio, cabe regulamentar, analisar e vistoriar as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas  de risco, bem 
como realizar pesquisa de incêndio. 
Artigo 50  - As exigências de segurança previstas neste 
Regulamento se aplicam às edificações e áreas de risco no Estado 
de São Paulo, devendo ser observadas, em especial, por ocasião 
da: 
I - construção de uma edificação ou  área  de risco; 
II - reforma de uma edificação; 
III - mudança de ocupação ou uso; 
IV - ampliação de  área construída; 
V - aumento na altura da edificação; 
VI - regularização das edificações  ou áreas de risco. 
§ 1 0 - Estão excluídas das exigências deste Regulamento: 
1. edificações  de uso residencial exclusivamente unifamiliares; 
2. residências exclusivamente unifamiliares localizadas no 
pavimento superior de ocupação mista com até dois pavimentos, e 
que possuam acessos independentes. 
§ 2° - Nas ocupações mistas, para determinação das medidas de 
segurança contra incêndio a serem implantadas, adota-se o 
conjunto das exigências de maior rigor para o edificio como um 
todo, avaliando-se os respectivos usos, as áreas e as alturas, 
observando ainda: 
1. no dimensionamento das medidas de segurança contra incêndio, 
deve ser considerada cada ocupação a ser protegida; 
2. nas edificações térreas, quando houver parede de 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
chuveiros automáticos, de controle de fumaça e 
de compartimentação horizontal (de áreas) podem ser 
determinadas em função de cada ocupação; 
3. nas edificações térreas com ocupações mistas que envolvam as 
ocupações de indústria, depósito ou escritório, as exigências de 
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chuveiros automáticos, de controle de fumaça e de 
compartimentação horizontal (de áreas) podem ser determinadas 
em função de cada ocupação, desde que haja, entre elas, barreira 
de fumaça conforme ITCB 15 - Controle de Fumaça; 
4. nas edificações com mais de um pavimento, quando houver 
compartimentaçâo entre as ocupações mistas, as exigências de 
controle de fumaça e de compartimentaçâo horizontal (de áreas) 
podem ser determinadas em função  de cada ocupação.  As áreas 
destinadas exclusivamente para uso residencial estão isentas 
do sistema de chuveiros automáticos. 

CAPÍTULO IV 

Do Serviço de Segurança contra Incêndio 

Artigo 6° -  O  Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) 
compreende o conjunto de Unidades do CBPMESP, que  têm por 
finalidade desenvolver as atividades relacionadas à  prevenção e 
proteção  contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
observando-se o cumprimento das exigências estabelecidas 
neste Regulamento. 
Artigo 7° - É função do Serviço de Segurança contra  Incêndio: 
I - realizar pesquisa de incêndio; 
II - regulamentar as medidas de segurança contra incêndio; 
III - credenciar seus oficiais e praças; 
IV - analisar o processo de segurança contra incêndio; 
V - realizar vistoria nas edificações e áreas de risco; 
VI - expedir o AVCB; 
VII - cassar o AVCB; 
VIII - emitir consultas técnicas; 
IX - emitir pareceres técnicos. 

„CAPÍTULO V 

Dos Procedimentos Administrativos 

Artigo 8° - Ao Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) cabe 
credenciar seus integrantes por meio de cursos ou estágios de 
capacitação e de treinamento, a fim de realizar as análises e as 
vistorias das edificações e das áreas de risco. 
Artigo 9° - 0 processo de segurança contra  incêndio, devidamente 
instruido, inicia-se com o protocolo junto ao SvSCI. 
§ 1° - 0 indeferimento do processo deverá ser motivado, com base 
na inobservância, pelo interessado, das disposições contidas neste 

Regulamento e nas respectivas ITCB. 
§ 20  - 0 processo sera aprovado quando constatado, pelo SvSCI, o 
atendimento das exigências contidas neste Regulamento e nas 
respectivas ITCB. 
§ 30  - As medidas de segurança contra incêndio devem ser 
projetadas e executadas por profissionais habilitados. 
§ 40  - 0 requerente será sempre notificado quanto ao resultado da 
análise ou da vistoria do processo. 
Artigo 10 -  O  AVCB sera expedido pelo Corpo de Bombeiros, 
desde que as edificações e as áreas de risco estejam com suas 
medidas de segurança contra  incêndio executadas de acordo com a 
regulamentação  do CBPMESP. 
§ 1° - A vistoria nas edificações e áreas de risco pode ser realizada: 
1. de oficio; 
2. mediante solicitação  do proprietário, do responsável pelo uso, do 
responsável técnico ou da autoridade competente. 
§ 20  - na vistoria, compete ao CBPMESP a  verificação  da  execução 
das medidas de segurança contra  incêndio previstas nas 
edificações e nas áreas de risco, não se responsabilizando pela 
instalação, manutenção  ou  utilização indevida. 
§ 3° - Após a  emissão  do AVCB, constatada irregularidade nas 
medidas de segurança contra incêndio previstas neste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
regular para sua cassação. 
§ 4° -  O  AVCB  terá prazo de validade pré-determinado de acordo 
com a regulamentação do CBPMESP. 
Artigo 11 - Cabe ao CBPMESP a expedição da  Autorização  para 
Adequação para edificações e áreas de riscos que necessitem de 
ajustamento das medidas de segurança contra  incêndio  da 
legislação vigente e que cumprirem as exigências compensatórias 
previstas em Portaria expedida pelo Corpo de Bombeiros. 
Artigo 12 -  O  proprietário, o responsável pelo uso ou o responsável 
técnico poderão solicitar informações; sobre o andamento do 
processo ou do pedido de vistoria, ao Serviço de Segurança contra 
Incêndio do CBPMESP, bem como interpor recursos das decisões 
proferidas nos processos do Corpo de Bombeiros. 
Artigo  13-  A apresentação de norma técnica, ou literatura 
estrangeira pelo interessado, deverá estar acompanhada de 
tradução juramentada para a lingua portuguesa, a fim de ser 
verificada sua compatibilidade com os objetivos deste Regulamento. 
Artigo  14-  Serão objetos de análise por Comissão Técnica os 
casos que necessitem de soluções técnicas diversas daquelas 
previstas neste Regulamento, bem como as edificações e as áreas 
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de risco cuja ocupação  (uso)  não  se encontre entre aquelas 
relacionadas na tabela 1 (classificação das edificações e áreas  de 
risco quanto à ocupação) deste Regulamento. 
Artigo  15-  As edificações com área construída inferior a 100m2  
ficam dispensadas de vistoria por parte do Corpo de Bombeiros, 
nos termos da IT 42 - Projeto Técnico Simplificado. 
Artigo  16-  Os processos administrativos do SvSCI  serão 
regulamentados, pelo CBPMESP, por meio de Instrução Técnica 
(ITCB) e de Portarias. 

CAPÍTULO VI 

Das Responsabilidades 

Artlgo 17 - Nas edificações e áreas  de risco a serem construídas 
cabe aos respectivos autores e/ou responsáveis técnicos, o 
detalhamento técnico dos projetos e instalações das medidas de 
segurança contra incêndio, objeto deste Regulamento, e ao 
responsável pela obra, o fiel cumprimento do que foi projetado e 
das normas técnicas pertinentes. 
Artigo  18-  Nas edificações e áreas  de risco já construídas, é de 
inteira responsabilidade do  proprietário  ou do responsável pelo uso, 
a qualquer título: 
I - utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi 
projetada; 
II - tomar as providências cabíveis para a adequação da edificação 
e das áreas  de risco às exigências deste Regulamento, quando 
necessário. 
Artlgo 19 -  O  proprietário  do imóvel ou o responsável pelo uso 
obrigam-se a manter as medidas de segurança contra incêndio em 
condições de utilização, providenciando sua adequada manutenção, 
sob pena de cassação do AVCB, independentemente das 
responsabilidades civis e penais cabíveis. 

CAPÍTULO VII 

Da Altura e Área das Edificações 

Artigo 20 - Para fins de aplicação deste Regulamento, na 
mensuração da altura da edificação,  não serão considerados: 
I - os subsolos destinados exclusivamente a estacionamento de 
veículos, vestiários e instalações sanitárias, áreas técnicas sem 
aproveitamento para quaisquer atividades ou permanência humana; 
II - pavimentos superiores destinados, exclusivamente, a áticos, 

casas de  máquinas, barriletes, reservatórios de água e 
assemelhados; 
III - mezaninos cuja área não ultrapasse a 1/3 (um terço) da área do 
pavimento onde se situa; 
IV - o pavimento superior da unidade duplex do último piso de 
edificação de uso residencial. 
Artigo 21 - Para implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, a altura a ser considerada é a definida na alinea "a" do 
inciso I do artigo 3°, combinada com o artigo 20 deste Regulamento. 
Parágrafo  único - Para o dimensionamento das saídas de 
emergência, as alturas serão consideradas de forma independente, 
conforme alinea "b" do inciso I do artigo 30 , combinada com o artigo 
20 deste Regulamento. 
Artigo 22 - Para fins de  aplicação deste Regulamento, no cálculo 
da área a ser protegida com as medidas de segurança contra 
incêndio, não serão computados: 
I - telheiros, com laterais abertas, destinados à  proteção  de 
utensílios, caixas d'água, tangues e outras instalações desde que 
não tenham área superior a 10 metros quadrados; 
II - platibandas e beirais de telhado até 3 metros de  projeção; 
III - passagens cobertas, com largura máxima  de 3 metros, com 
laterais abertas, destinadas apenas à circulação de pessoas ou 
mercadorias; 
IV - as coberturas de bombas de  combustível e de praças de 
pedágio, desde que  não sejam utilizadas para outros fins e sejam 
abertas lateralmente; 
V - reservatórios de  água; 
VI - piscinas, banheiros, vestiários e assemelhados, no tocante a 
sistemas hidráulicos,  alarme de incêndio e compartimentação; 
VII - escadas enclausuradas, incluindo as antecâmaras; 
VIII - dutos de ventilação das saídas de emergência. 

-CAPÍTULO VIII 

Da  Classificação das Edificações e Áreas  de Risco 

Artigo 23 - Para efeito deste Regulamento, as edificações e áreas 
de risco são classificadas conforme segue: 
I - quanto à ocupação: de acordo com a tabela 1 em anexo. 
II - quanto à altura: de acordo com a tabela 2 em anexo. 
III - quanto à carga de incêndio: de acordo com a tabela 3 em 
anexo. 
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CAPÍTULO IX 

Das Medidas de Segurança contra Incêndio 

Artigo 24 - Constituem medidas de segurança contra incêndio das 
edificações e áreas de risco: 
I - acesso de viatura na edificação e áreas de risco; 
II - separação entre  edificações;  
III - resistência ao fogo dos elementos de construção; 
IV - compartimentação; 
V - controle de materiais de acabamento; 
VI - saídas de emergência; 
VII - elevador de emergência; 
VIII - controle de fumaça; 
IX - gerenciamento de risco de incêndio; 
X - brigada de incêndio; 
XI - brigada profissional; 
XII - iluminação de emergência; 
XIII - detecção automática de incêndio; 
XIV - alarme de incêndio; 
XV - sinalização de emergência; 
XVI - extintores; 
XVII - hidrante e mangotinhos; 
XVIII - chuveiros automáticos; 
XIX - resfriamento; 
XX - espuma; 
XXI - sistema fixo de gases limpos e dióxido de carbono (CO2); 
XXII - sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA); 
XXIII - controle de fontes de ignição (sistema elétrico; soldas; 
chamas; aquecedores etc.). 
§ 1 0 - Para a execução e implantação das medidas de segurança 
contra incêndio, devem ser atendidas as Instruções Técnicas 
elaboradas pelo CBPMESP. 
§ 2° - As medidas de segurança contra incêndio das edificações e 
áreas de risco devem ser projetadas e executadas visando atender 
aos objetivos deste Regulamento. 

CAPÍTULO X 

Do Cumprimento das Medidas de Segurança contra incêndio 

Artigo 25 - Na implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, as edificações e áreas de risco devem atender às 

exigências contidas neste capítulo e nas tabelas de exigências 
anexas a este decreto. 
Parágrafo único - Consideram-se obrigatórias as medidas de 
segurança assinaladas com "X" nas tabelas de exigências, devendo 
ser observadas as ressalvas, em notas transcritas logo abaixo das 
referidas tabelas. 
Artigo 26 - Cada medida de segurança contra  incêndio,  constante 
das tabelas 4, 5, 6 (6A a 6M), 7, deve obedecer aos parâmetros 
estabelecidos na ITCB respectiva. 
Artigo 27 - Os riscos específicos não abrangidos pelas exigências 
contidas nas tabelas deste Regulamento, devem atender às 
respectivas Instruções Técnicas do CBPMESP. 
Artigo 28 - Os pavimentos ocupados das edificações devem 
possuir aberturas para o exterior (por exemplo: portas, janelas, 
painéis de vidro etc.) ou ventilação mecânica, conforme regras 
estabelecidas na IT  15-  Controle de Fumaça. 
Artigo 29 - Os subsolos das edificações  que possuírem ocupações  
distintas de estacionamento de veículos devem atender também ao 
contido na tabela 7. 
Artigo 30 - As  edificações e áreas de risco devem ter suas 
instalações elétricas e sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA) executados, de acordo com as  prescrições  
das normas brasileiras oficiais e normas das concessionárias dos 
serviços locais. 
Artigo 31 - As edificações e áreas de risco consideradas existentes 
na data da publicação deste Regulamento devem ser adaptadas 
conforme exigências específicas da tabela 4 deste Regulamento. 
Artigo 32 - As áreas descobertas destinadas ao armazenamento de 
materiais sólidos combustíveis, independente do uso da edificação, 
são consideradas áreas de risco, devendo ser fracionadas em lotes 
e possuir afastamentos dos limites da propriedade, bem como 
corredores internos que proporcionem o fracionamento do risco, 
de forma a dificultar a propagação do fogo e facilitar as  operações  
de combate a incêndio, conforme exigências da tabela 6J. 

CAPÍTULO XI 

Do tratamento às microempresas, às empresas de pequeno 
porte e aos microempreendedores individuais 

Artigo 33 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais, nos termos das legislações  
pertinentes, terão tratamento simplificado para regularização das 
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edificações, visando à celeridade no licenciamento. 
Parágrafo único - Os procedimentos para  regularização dessas 
empresas, junto ao CBPMESP,  estão prescritos na IT 42 - Projeto 
Técnico Simplificado. 
Artigo 34 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais  poderão ser licenciados mediante 
certificados eletrônicos, por meio de sitio do Governo na rede de 
alcance mundial. 
§ 1° - Para a  obtenção  do certificado eletrônico, o interessado 
deverá apresentar, eletronicamente, informações e declarações que 
certifiquem o cumprimento das exigências de segurança contra 
incêndio no empreendimento objeto do licenciamento. 
§ 2° - Os certificados eletrônicos de licenciamento têm imediata 
eficácia para fins de abertura do empreendimento constante deste 
Capitulo. 
Artigo 35 - 0 Corpo de Bombeiros pode, a qualquer tempo, 
proceder a  verificação das informações e das declarações 
prestadas, inclusive por meio de vistorias e de  solicitação  de 
documentos. 
§ 1° - A primeira vistoria nos empreendimentos com licenciamento 
eletrônico deve ter natureza orientadora, exceto quando houver 
situação  de risco iminente à vida, ao meio ambiente ou ao 
patrimônio, ou ainda, no caso de reincidência, de fraude, de 
resistência  ou de embaraço à  fiscalização.  
§ 2° - Nas demais vistorias, será verificado o cumprimento das 
medidas de segurança contra incêndio, nos termos deste 
Regulamento. 
§  3° -  Constatada a  não  observância do cumprimento deste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
para cassação do certificado eletrônico de licenciamento. 
Artigo 36 - Os microempreendedores individuais terão isenção  de 
emolumentos para regularização junto ao Corpo de Bombeiros. 

CAPÍTULO XII 

Das Disposições Finals 

Artigo 37 - A  Comissão Especial de  Avaliação  (CEA), prevista no 
inciso XI, do artigo 30  do presente Regulamento, é presidida pelo 
Comandante do CBPMESP, que poderá delegar esta função a outro 
Oficial Superior do CBPMESP. 
§ 1° - A CEA será composta por Oficiais com experiência nas 
atividades de segurança contra incêndio do CBPMESP, podendo, a 

critério do presidente, ser convidados representantes de entidades 
públicas ou privadas, com notório conhecimento em segurança 
contra incêndio. 
§ 2° - Caberá ao presidente a nomeação dos integrantes que 
compõem a CEA. 
Artigo 38 - Competirá à Comissão a que alude o artigo anterior: 
I - avaliar a  execução das normas previstas neste Regulamento e 
os eventuais problemas ocorridos em sua  aplicação;  
II - apresentar propostas de  alteração  do Regulamento e das 
Instruções Técnicas (ITCB). 
Artigo 39 - Este decreto entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e, em 
especial, o Decreto  n°46.076, de 31 de agosto de 2001. 
Palácio dos Bandeirantes, 10 de março de 2011 
GERALDO ALCKMIN 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Segurança Pública 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 10 de março de 2011. 
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Instrução Técni 
	

° 08/2004 - Segurança Estrutural nas Edificações  Instrução Técnica  n°08/2004  - "Segurança Estrutural rias Edificações 

I OBJETIVO 

1.1 Esta Instrução Técnica estabelece as condições a se-

rem atendidas pelos elementos estruturais e de comparti-

mentação que integram as edificações, quanto aos Tempos 

Requeridos de Resistência ao Fogo, para que, em situação 

de incêndio, seja evitado o colapso estrutural por tempo 

suficiente para possibilitar o cumprimento dos objetivos 

descritos no art 2° do Decreto Estadual n° 46.076/01 

— Regulamento de segurança contra incêndio das edifica-

vies e áreas de risco. 

2  APLICAÇÃO  

2.1 Esta Instrução Técnica se aplica a todas as edificações 

e áreas de risco onde for exigida a segurança estrutural 

contra incêndio, conforme exigências do Decreto Estadual 

n°46.076/01. 

2.2 Na  ausência  de norma nacional sobre dimensiona-

mento das estruturas em situação de incêndio, adota-se 

o Eurocode em sua última edição, ou norma similar reco-

nhecida internacionalmente. No momento da publicação 

de norma nacional sobre o assunto, esta passará a ser 

adotada nos termos desta IT. 

3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS E 
BIBLIOGRÁFICAS 

Para mais esclarecimentos, consultar as seguintes normas 

técnicas: 

NBR 5628:1980 - Componentes construtivos estruturais 

- Determinação da resistência ao fogo 

NBR-6 1 18:2003 - Projeto de estruturas de concreto - 

Procedimento 

NBR-6120:1980 - Cargas para cálculo de estruturas de 

edifícios — Procedimento 

NBR 6479:1992 — Portas e vedadores — Determinação da 

resistência ao fogo — Método de ensaio 

NBR 8681:2003 -Ações e segurança nas estruturas — Pro-

cedimento 

NBR 8800:1986 - Projeto e execução de estruturas de 

aço de  edifícios - Procedimento 

NBR 9062:1985 - Projeto e execução de estruturas de 

concreto pré-moldado - Procedimento 

NBR 9077:1993 -  Saldas  de emergência em edificios - Pro-

cedimento 

NBR 	10636:1989 - Paredes divisórias sem função es- 

trutural — Determinação da resistência ao fogo — Método 

de ensaio 

NBR 11711:1992 — Porta e vedadores corta-fogo com nú-

cleo de madeira para isolamento de riscos em ambientes 

comerciais e industriais - Especificação 

NBR  11742:1992 — Porta corta-fogo para saída de emer-

gência - Especificação 

NBR 14323:1999 - Dimensionamento de estrutura de aço 

em situação de incêndio — Procedimento 

NBR 14432:2000 — Exigência de resistência ao fogo de 

elementos de construção de edificações - Procedimento 

NBR 14762:2001 — Dimensionamento de estruturas de 

aço constituídas por perfis formados a frio — Procedi-

mento 

NBR 15200:2004 — Projeto de estruturas de concreto em 

situação de incêndio — Procedimento 

Regulamentação  de MARGARET LAW and TURLOGH 

O'BRIEN -"Fire Safety of Bare External Structure Steel". 

4 DEFINIÇÕES 

4.1 Para os efeitos desta Instrução Técnica, aplicam-se as 

definições constantes da Instrução Técnica  n°03 —Termi-

nologia de segurança contra incêndio. 

.5 PROCEDIMENTOS 

5.1 Os tempos requeridos de resistência ao fogo (TRRF) 

são aplicados aos elementos estruturais e de compar-

timentação, conforme os critérios estabelecidos nesta 

InstruçãoTécnica e em seu Anexo A. 

5.2 Para comprovar os TRRF constantes desta Instrução 

Técnica, são aceitas as seguintes metodologias: 

a) Execução  de ensaios específicos de resistência ao 

fogo em laboratórios; 

b) Atendimento a tabelas elaboradas a partir de resul-

tados obtidos em ensaios de resistência ao fogo; 

c) Modelos matemáticos (analíticos) devidamente nor-

.. matizados ou internacionalmente reconhecidos. 

5.2.1 Para os elementos de compartimentação, admi-

tem-se as metodologias a) e b); já para os elementos 

estruturais, as três metodologias podem ser aceitas. São 

considerados como elementos estruturais: lajes, painéis 

pré-moldados que apresentem função estrutural e painéis 

alveolares utilizados para compartimentação. 

5.2.2 A metodologia de que trata no item 52, letra c) 

desta 1T, somente será aceita após análise em Comissão 

Técnica. 

5.3 Método do tempo equivalente 

5.3.1 Para edificação com altura menor ou igual a 6 m, 
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admite-se o uso do método do tempo equivalente de 

resistência ao fogo em substituição aos TRRF estabeleci-

dos nesta Instrução, conforme metodologia descrita no 

Anexo C. 

5.3.2 Para edificado com altura superior a 6,00 m, 

admite-se o uso do método acima descrito, contudo, fica 

limitada a redução de 30 min dos valores dos TRRF cons-

tantes da Tabela A, Anexo A, desta IT. 

5.3.3 Na utilização do método do tempo equivalente, os 

TRRF resultantes dos cálculos não poderão ter valores 

inferiores a: 

5.3.3.1 - 15 min para dos GruposA; D; E; G e Divisões 1-1; 

1-2 e J-2, com altura menor ou igual a 6 m; 

5.3.3.2 - 30 min, para as demais ocupações. 

5.3.4 0 método do tempo equivalente não pode ser em-

pregado nas condições abaixo: 

a) Edificações do grupo L (explosivos); 

b) Edificações de divisões el, (túneis); t4 4  (parques 

de tangues) e  M3  (centrais de comunicação e 

energia); 

C) Edificações com estruturas de madeira. 

5.3.5 No dimensionamento desse método, adotar mó-

dulos de no máximo 500 m2 de área de piso. Modulos 

maiores podem ser utilizados, quando o espaço analisado 

possuir características construtivas e cargas de incêndio 

uniformes. Será considerado o TRRF de maior valor ob-

tido (observar item 5.15 desta IT, quando se tratar de 

ocupação mista). 

5.4 Ensaios 

5.4.1 Os ensaios devem ser realizados em laboratórios 

reconhecidos, de acordo com as normas técnicas nacionais 

ou, na ausência destas, de acordo com normas ou especifi-

cações estrangeiras internacionalmente reconhecidas. 

5.5 Dimensionamento de elementos 
estruturals em situação de incêndio 

5.5.1  Aço: Adota-se NBR- 14323 - Dimensionamento de 

estruturas de aço em edifícios em situação  de incêndio. 

Recomenda-se que a temperatura crítica do aço seja 

tomada como um valor máximo de 550°C para os aços 

convencionais, ou calculada para cada elemento estrutural 

de acordo com a norma supracitada. Aceita-se também 

o dimensionamento através de ensaios de resistência ao 

fogo de acordo com NBR-5628. 

5.5.2 Concreto:Adota-se a NBR- 15200 - Projeto de es-

truturas de concreto em situação de incêndio. Aceita-se 

também o dimensionamento através de ensaios de resis-

tência ao fogo de acordo com NBR-5628. 
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5.5.3 Outros materiais estruturais: na ausência de normas 

nacionais, adota-se o Eurocode em sua última edição, ou 

norma similar reconhecida internacionalmente. No mo-

mento da  publicação  de norma nacional sobre o assunto, 

esta passará a ser adotada nos termos desta Instrução 

Técnica.Aceita-se também o dimensionamento através de 

ensaios de  resistência ao fogo de acordo com NBR-5628. 

5.6 Cobertura 

5.6.1 As estruturas das coberturas que  não atendam aos 

requisitos de isenção do Anexo A desta IT, devem ter, no mí- 

nimo, o mesmoTRRF das estruttras principals da  edificação. 

5.7 Elementos de compartImentação e 
divisórias de unidades autônomas 

5.7.1 Para as escadas e elevadores de segurança, os ele-

mentos de compartimentado, constituídos pelo sistema 

estrutural das compartimentações e vedações das caixas, 

dutos e antecâmaras, devem atender, no mínimo, ao TRRF 

igual ao estabelecido no Anexo A desta InstruçãoTécnica, 

porém, não podendo ser inferior a 120 min. 

5.7.20seiementosdecompartimentação(exteme 
e internamente à edificação, incluindo as kjes, as fadmdas, 

paredes extemas e as selagens dos shafts e  dotas de instala-

ções) e os elementos estruturais essenciais à estabilidade 

desta compartimentação, devem ter, no mínimo, o mesmo 

TRRF da estrutura principal da edificado, não podendo ser 

inferior a 60 min, inclusive para as selagens dos shafts e 

dutos de instalações. 

5.7.3 As  vedações usadas como isolamento de riscos 

(vide IT n° 07) e os elementos estruturais essenciais à 

estabilidade destas vedações devem ter, no mínimo,TRRF 

de 120 min. 

5.7.4 As paredes divisórias entre unidades autônomas e 

entre unidades e as áreas comuns, para as ocupações dos 

Grupos A (I B, E e H (141 2; H,; H. e devem 

possuir TRRF mínimo de 60 min, independente do TRRF 

da edificação. Para as edificações com chuveiros automáti-

cos, isenta-se dessa exigência. 

5.7.4.1 Nota: São consideradas unidades autônomas os 

apartamentos residenciais; os apartamentos de hotéis, motéis 

e  flats; os  salas de aula; as enfermarias e quartos de hospitais; 

as celas dos presídios e assemelhados. 

5.7.4.2 As portas das unidades autônomas que  dão  aces-

so aos corredores e/ou hall de entrada, das Divisões do 

Grupo E com altura superior a 12me das Divisões B- I, B-

2, H-2; H-3 e H-5, excetuando-se  edificações térreas, de-

vem  ser  do tipo resistente ao fogo (30 min), ensaiadas de 

acordo com a NBR 6479. Para as edificações com sistema 

de chuveiros automáticos, dispensa-se desta exigência. 

ceplUo8 205 I cepwlo8 206 2/25/05 4:0615 PM I 
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5.8  Mezaninos 

5.8.1 Os mezaninos que  não atendam aos requisitos de 

isenção  do Anexo A desta IT, devem ter os TRRF confor-

me estabelecido nesta instrução técnica,  de acordo com a 

respectiva ocupação. 

5.9  Materiais  de proteção térmica 

5.9.1 A escolha, dimensionamento e aplicação de mate-

riais de proteção térmica são de responsabilidade exclusi-

va do(s) responsável(eis) técnico(s) pelo projeto. 

5.9.2 As propriedades térmicas e o desempenho dos 

materiais de proteção térmica quanto à aderência, com-

bustibilidade, fissuras, toxidade, erosão, corrosão, deflexão, 

Impacto, compressão, densidade e outras propriedades 

necessárias para garantir o desempenho e durabilidade 

dos materiais, devem ser determinados por ensaios rea-

lizados em laboratório nacional ou estrangeiro reconhe-
cido internacionalmente, de acordo com norma técnica 

nacional ou, na ausência desta, de acordo com norma 

estrangeira reconhecida internacionalmente. 

5.10 Subsolo 

5.10.1 Os subsolos das edificações devem ter o TRRF 

estabelecido em função do TRRF da ocupação a que per-

tenter, conforme Anexo A, não podendo ser inferior ao 

TRRF dos pavimentos situados acima do solo. 

5.11 Isenção de TRRF 

5.11.1 As edificações isentas de TRRF, conforme Anexo 

A, devem ser projetadas (considerando medidas ativas e 

passivas) visando a atender aos objetivos do Regulamento 

de Segurança contra Incêndio do Corpo e Áreas  de Risco. 

Caso contrario, as isenções não  são admitidas. 

5.12 Estruturas externas 

5.12.1 0 elemento estrutural situado no exterior da 

edificação pode ser considerado livre da ação do incêndio, 

quando o seu afastamento das aberturas existentes na 

fachada for suficiente para garantir que a sua elevação de 

temperatura não superará a temperatura crítica conside-

rada.Tal situação deve ser tecnicamente comprovada pelo 

responsável técnico pelo projeto estrutural. 

5.12.2 Para estruturas de aço, o procedimento para a 

verificação da possibilidade de aceitação do item anterior 

deve ser analítico, envolvendo os seguintes passos: 

a) Definição das dimensões  do setor que pode ser 

afetado pelo incêndio; 

b) Determinação da carga de incêndio especifica; 

C) Determinação da temperatura atingida pelo in-

cêndio; 

d) Determinação da altura, profundidade e largura 

das chamas emitidas para o exterior à edificação; 

e) Determinação da temperatura das chamas nas 

proximidades dos elementos estruturais; 

f) Cálculo da transferência de calor para os ele-

mentos estruturais; 

g) Determinação da temperatura do aço no ponto 

mais crítico. 

5.12.2.1 Para atender aos itens 5.12.1 e 5.12.2, usar a 

regulamentação de MARGARET LAW and TURLOGH 

O'BRIEN - "Fire Safety of Bare External Structure Steel" 

ou regulamento similar. 

5.12.2.2 Caso a temperatura determinada de acordo 

com o Item 5.12.2 seja superior  à temperatura crítica das 

estruturas calculadas, essas devem ter o TRRF conforme 

o estabelecido nesta Instrução Técnica. 

5.12.3 Para outros materiais estruturais, aceita-se 

método analítico internacionalmente reconhecido. 

5.13Estruturasencapsuladasouprotegidas 
por forro resistente ao fogo 

5.13.1 Os elementos estruturais encapsulados estarão 

livres da ação de incêndio desde que o encapsulamento 

tenha oTRRF no mínimo igual ao que seria exigido para o 

elemento encapsulado considerado. 

5.13.2 Considera-se forro resistente ao fogo o conjunto 

envolvendo as placas, perfis, suportes e selagens das aber-

turas, devidamente ensaiado (conjunto), atendendo ao 

TRRF mínimo igual ao que seria exigido para o elemento 

protegido considerado. 0 ensaio de resistência ao fogo 

deve mencionar as soluções adotadas para as selagens das 

aberturas (penetrações) no forro (tais como: iluminação, 

ar-condiclonado e outras). 

5.14  Edificação aberta lateralmente 

5.14.1 Será considerada aberta lateralmente a edificação 

ou parte de edificação que, em cada paviMento: 

a) Tenha ventilação permanente em duas ou mais 

fachadas externas, providas por aberturas que 

possam ser consideradas uniformemente distri-

buídas e que tenham comprimentos em planta 

que, somados, atinjam pelo menos 40% do  peri.  
meti-o  da edificação e áreas  que, somadas, corres-

pondam  a pelo menos 20% da superficie total das 

fachadas externas; 

b) Tenha ventilação permanente em duas ou mais 

fachadas externas, provida por aberturas cujas 

áreas somadas correspondam a pelo menos 1/3 

da superficie total das fachadas externas e pelo 

menos 50% destas áreas abertas situadas em 

duas fachadas opostas. 
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5.14.2 Em qualquer caso,  as áreas das aberturas nas la-

terais externas somadas devem possuir ventilação direta 

para o meio externo e devem corresponder a pelo menos 

5% da área do piso no pavimento; as obstruções internas 

eventualmente existentes devem ter pelo menos 20% de 

suas áreas abertas, com aberturas dispostas de forma que 

possam ser consideradas uniformemente distribuidas, 

para permitir a ventilação. 

5.15  Ocupação mista 

5.15.1 A edificação que apresentar ocupação mista, apli-

cam-se os seguintes critérios para o estabelecimento dos 

Tempos Requeridos de Resistência ao Fogo (TRRF): 

a) 0 valor correspondente à ocupação que deve 

atender às exigências mais rigorosas, caso não 

haja compartimentação garantindo a separação 

dessas ocupações; 

b) 0 valor correspondente a cada urna das ocupa-

ções, caso haja compartimentação garantindo a 

separação entre elas. 

5.16 Vigas e estruturas principals 

5.16.1 Vigas principais: considerar, para efeito desta instru-

çâo, como sendo todas as vigas que estão diretamente liga-

das aos pilares ou a outros elementos estruturais que sejam 

essenciais à estabilidade da edificação como um todo. 

5.16.2  Estruturas principais: considerar, para efeito desta 

instrução, como sendo todas as estruturas que sejam es-

senciais à estabilidade da  edificação como um todo. 

5.17 Vigas e estruturas secundárias 

5.17.1 São as vigas e estruturas não enquadradas no con-

ceito do item 5.16 desta IT. 
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5.17.2 A classificação das vigas e estruturas como secun-

dirias ou principais é de total responsabilidade do técnico 

responsável pelo projeto estrutural. 

5.18 Controle de qualidade 

Para as edificações com área superior a 10.000 m2, será 

exigido controle de qualidade durante a  execução e apii-

caçâo dos materiais de  proteção térmica às estruturas, 

realizado por empresa qualificada. 

5.19 Memorial de Segurança contra 
Incêndio das Estruturas 

5,19.1 Quando da solicitação da Vistoria junto ao CBP-

MESP, deverá ser anexado um Memorial de Proteção dos 

Elementos Construtivos, com os seguintes dados: 

a) Metodologia para atingir os TRRF dos elemen-

tos estruturais da edificação, citando a norma 

empregada; 

b) Os TRRF para os diversos elementos constru-

tivos: estruturas internas e externas; compar-

timentações; mezaninos; coberturas; subsolos; 

proteção de dutos e skiffs; encapsulamento de 

estruturas etc; 

• Especificações e condições de isenções e/ou re- 

duções de TRRF: 

d) Tipo e espessuras de materiais de proteção 

térmica utilizados nos elementos construtivos e 

respectivas cartas de cobertura adotadas. 

5.19.2 Vide modelo do memorial de segurança contra 

incêndio das estruturas nos Anexos da IT n 01 - Proce-

dimentos Administrativos. 
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Instrução Técnica n° 08/2004 - Segurança Estrutural nas Edificações Instrução Técnica n° 08/2004 - Segurança Estrutural nas Edificações 

Anexo A 

Tempos requeridos de resistência ao fogo 

AI Os tempos requeridos de resistência ao fogo (TRRF) 

devem ser determinados conforme a Tabela A deste 

anexo, obedecendo-se às recomendações contidas nesta 

instrução e nas considerações abaixo. 

Al  Condições de  Isenção e redução dos TRRF. 
A2.I As edificações desta seção para obterem o benefício 

de isenção ou redução dos TRRF devem atender aos ob-

jetivos do Regulamento de Segurança contra Incêndio do 

CBPMESP e possuírem as saídas de emergência, as rotas 

de fuga e as condições de ventilação dimensionadas con-

forme regulamentações vigentes. 

A2.2AsIsençõesereduçõesabaixon5oseaplicarn: 
a) Aos subsolos com mais de um piso de pro-

fundidade ou área de pavimento superior a 

SOO nf; 

b) À estrutura e paredes de vedação das escadas e 

elevadores de segurança, de isolamento de ris-

cos e de compartimentação descritos nos itens 

5.7.1, 5.7.2 e 5.7.3 desta IT; 

c) Às edificações do grupo L (explosivos) e das dIvisões 

M. (túneis); 1.1 2  (parques de tangues) e t4, (centrais 

de comunicação e energia) (Decreto n°46.076/01). 

A2.3  Edificações enquadradas nos subitensabaixo estão ISEN-

TAS de TRRfi nas condições do itemAl I, sendo que as áreas 

indicadas referem-se à área total  construída  da edificação: 

A23.I Edificações de classe PI corn área inferior a 750 m'. 

A2.3.2 Edificações de classe P2 com área inferior a 

750m'. 

A2.3.3 Edificações com área inferior a 1.500 m', com no 

máximo 2 pavimentos, com carga de incêndio (q„) menor 

ou igual a 400 MJ/m', excluindo-se as edificações perten-

centes às divisões C •C • E • F •F • F •F • H •H e H. 

A2.3.4 Edificações pertencentes às divisões F, (exclu-
sivo para as  áreas  de transborda e circulaçéo de pessoas) e 

Fr  de classes P, e  P,,  exceto nas áreas destinadas a outras 

ocupações, que caracterizem ou não ocupação mista (nes-

sas regiões devem ser respeitados os TRRF constantes da 

Tabela A, conforme a ocupação específica); 

A2.3.5 Edificações pertencentes à divisão .1 1  de classes P, 

e P„ com estrutura em concreto armado ou protendido 

ou em aço. 

A2.3.6 Edificações pertencentes às divisões G, e  G,. de 

classes PI a P4, quando abertos lateralmente conforme 

item S.I4 desta instrução e com as estruturas dimensio-

nadas conforme Anexo D da NBR-14432:2000. 

A2.3.7 As coberturas das edificações que atendam aos 

requisitos abaixo: 

a) Não tiverem função de piso; 

b) Mir, forem usadas como rota de fuga; 

c) 0 seu colapso estrutural não comprometa a es-

tabilidade das paredes externas nem a estrutura 

principal da edificação. 

A2.3.8 Os mezaninos que apresentem ares inferior a 750m', 

cuja estrutura não dependa da estrutura principal do edificio. 

A2.3.9 As escadas abertas (escadas simples), desde que 

não possuam materiais combustíveis incorporados em 

suas estruturas, acabamentos ou revestimentos. 

A2.3.10 Edificações destinadas a academias de ginastica 

e similares (divisão E-3), de classes PI e P2, nas áreas des-

tinadas a piscinas, vestiários, salas de ginástica, musculação 

e similares, desde que possuam nestas áreas materiais de 

acabamento e revestimento incombustíveis. 

A2.3.I 1 Edificações térreas ,  quando atenderem aos re-

quisitos: 

a) A edificação possuir carga de incêndio específica 

menor ou igual a 500 MJ/m' (excluem-se desta 

regra os depósitos e indústrias, que seguem as 

regras abaixo); 

b) A edificação for de grupo I (industrial), com 

carga de incêndio específica menor ou igual a 

1.20011/m'; 

C) A edificação for de grupo J (depósito), com 

carga de incêndio específica menor ou igual a 

2.000MJ/e. 

A2.3.I 1.1 A isenção deste item não se aplica: 

a) Quando a cobertura da edificação tiver função 

de piso ou for usada como rota de fuga; 

b) Quando a estrutura considerada, a critério do 
responsável técnico pelo projeta estrutural, for 

essencial à estabilidade de um elemento de com-

partimentação ou isolamento de risco. 

A2.4 As edificações térreas podem ter os TRRF constan-

tes da Tabela A reduzidos em 30 min, caso atendam a um 

dos seguintes requisitos abaixo: 

a) Forem providas de chuveiros automáticos, con-

forme instrução técnica a respeito; 

b) Possuírem área total menor ou igual a 5.000 rn', 

com pelo menos duas fachadas para acesso e es-

tacionamento operacional de viaturas, conforme 

consta na IT n° 06 Acesso e estacionamento de 

viatura na edificação e áreas de risco, que perfa-

çam no mínimo 50% do perimetro da edificação; 

209 

c) Forem consideradas lateralmente abertas,  con-

forme item 5.14 desta instrução. 

A2.5  O  TRRF das vigas secundárias, conforme item 5.17 

desta 1T, não necessita ser maior que: 

a) 60 min para as edificações de classes P, a 1),; 

b) 90 min para as edificações de classe P,. 

210 

A2.5.I Essa condição não se aplica às edificações com 

altura superior  a80 m. 

A2.6 A opção de escolha para a determinação do TRRF 

conforme item 5.3 (tempo equivalente) fica a critério do 

responsável técnico, não podendo haver em qualquer hi-

pótese sobreposições de isenções, em função do item A2 

e subitens ou em função de aços não convencionais. 
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30 90 60 60 CT D-1 a D-3 90 60 120 

H 
Serviços de saúde e 

institucionais 

CT 

MINMSMMMEIMIMEIMMICIIMI 
■IMMIM1113111•11MEMMEIMIIMM 
111111fflIMEMIMITIMMIE1111•11CMIIMMEMME 

ffl3MMECIMMIEMIIIINEM 
Especial 
	

CT 

MIIMIMMIMMIDEMBIEMIIIMMMMENIUMMIIIMMIMZIMMIEMMEM 

MMIMISIMMCMMIMIMEMIIIMILEMMEM 

111131111 111121111111111111113•11MIMMECIM11111111111E11111111111111131MMZMIIIMEIIIIIMIM 

NOTAS: 

I. CT = Utilizar Comissão  Técnica junto ao Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de Sio Paulo 

2. OTRRF dos subsolos  não pode ser inferior aoTRRF dos pavimentos situados acima do solo (ver item 5.10) 

Industrial  

Depósitos 

90 30 60 CT 

90 30 30 120 

60 

60 

120 

60 

60 

30 

90 

30 

G-1 CG-2 não 

abertos lateral- 
mente e G-3 a G-5 

G-1 e G-2 aber- 
tos lateralmente 

Serviços automotivos 

60 90 60 60 CT 120 90 60 
F-I, F-2, F-5, F-6, 

F-8 e F-10 

ZIECTIEMMMMIIIIMIMIIIMITIMEIMMIME11111111111SIMIIMMIIIIIM 
CT 

Locais de reunião 
de público 

Comercial  varejista  

Serviços  profissionais.  
•essoals e técnicos 

C  

D 

Emboço 

Melo ujolo sem 

revestimento 

Um tea sem 

revestimento 

2,5  

2,5 

l'o  

1,5 

Meio - tijolo com 

revestimento 

Um tijolo com 

revestimento 

Traço do concreto em volume, I cimente:2,5 areia média: 3.5 agregado gautho (gran ito  pedra 3), armadura 

simples positionad à meia e  pescara das paredes,  possa  ndo malha de lados 15 cm, de aço CA- SOA drame= 

'. • • 1 	da 

2 2 

52 

300 (..) 

11111119•11MTIIIIIIEUME1■ 11111ICIIM 
210 	3 	 3 	 3 

300 (*) 

300 

100 

150 

56  

6 

4 

2 

2 

4 

3 

a 11/4 

56 

52  

S4 

4 

6 

2 

2 

3 

Iv,  

56  

4 

s 

IV 

I v,  

2 

3 

2 

4 

Paredes de tijolos 

cerâmicos de oito 

furos (dimensões 
nominais dos tijolos 

10 cm o  20 cm o 20 
cm massa 29 

Paredes de concreto 

armado monolítico 

sem revestimento 

Meio - tijolo com 

revestimento  

Um tijolo com 

revestimento 
Bloco de 14 cm 

sein  revestimento 

Bloco de 19 cm 
sem revestimento 

Blow de 14 cm 

com revestimento 

Bloco de 19 cm 
com revestimento 

Parede de tijolos de 

barro cozido (dimen- 

sões nominais dos 

tijolos 

5 cm> 10cmx20 
cm: Masse 1,5 kg 

Parede de blocos 

vazados de concret° 

(2 taros) 

(blocos com dimen- 

sões nominale 

14cmx I9cmx39 
one 19 crnx 19cm 
x39 cm; e massas de 
13 kg e 17 kg respec- 

tivamente 

fi 

B 

Tabela A 
Tempos Requeridos de Resistência ao Fogo (TRRF) 

Para a classificação detalhada das ocupações (Grupo e Divisão), consulter a Tabela I do Decreto Estadual n° 46.076/01. 

g 
g 

Anexo B (informativo) 
Tabela de Resistência ao Fogo para  Alvenarias 

(*) Paredes sem função estrutural ensaiados, totalmente vinculadas dentro da estrutura de concreto armado, com dimensões 2,8 m x 2,8 m, totalmente expostas ao ffigo (em uma face). 
fil Ensaio encerrado sem ocorrência de Falência em nenhum dos três critérios de avaliaçdo. 

Pzel.i. 
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h '80 h 5 6 23  <h 5 30 30<h S80 12.0 h 8.23 6<h 512 Térrea 

1.60 1.00 1.45 1.25 1.20 1.10 1.00 8.750  

1 85 1.35 1.65 1.05 51000 1.10 1.15 1.25 

2.60 3.00 1.85 1.25 140 1.10 52500 

1.45 

1.70 

3.00 1.75 3.00 2.65 2.35 1.15 55000 

1.70 3.00 1.25 3.00 2.15 3.00 3.00 57500 

3.00 1.30 2.50 3.00 3.00 3.00 1.90 510000 

3.00 3.00 3.00 520000 3.00 3.00 2.80 1.60 

3.00 3.00 3.00 3.00 3.00 3.00 3.00 265000 

Instrução Técnica n° 08/2004 Segurança Estrutural nas Edificações 

Onde: 
H - altura do compartimento (m) 

Av  - área de  ventilação  vertical (janelas, portas e similares) (m") 

A, - área de  ventilação  horizontal -piso (m") 

- area de piso (m8) 

Tabela C2 - Fatores das medidas de segurança contra  incêndio  

Existência de chuveiros automáticos  (yn .) Brigada contra incêndio (Ir) 
Existência de detecção automatica 

(7.) 

0,60 
Não profissional Profissional 

0,9 
0,90 0,60 

Na ausência de algum meio de proteção, indicado na tabela Cl.  deve ser adotado o respectivo y, igual a I. 

Tabela C3 - Característica da edificação 

90(0,4 Av.f)  
A 

( 

A ) A 
1+12,5

,  
14-10----3L 	''' 

A A 
f f _ 

4 

IV- 
1
/ 

776  )

0'3 
0,62+ 
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Instrução Técnica n° 08/2004 - Segurança Estrutural nas Edificações 

Anexo C 

Método do tempo equivalente de resistência ao fogo 

0 tempo equivalente a ser determinado de acordo com a formulação abaixo não poderá ter valores menores de TRRF 

conforme o especificado no item 5.3.3 desta Instrução Técnica. 

tec, = lin  K W E 

Onde: 

- tempo equivalente (minutos) 

qfi  - carga de incêndio (MJ/m') 

y. = y., y,2 	coeficiente adimensional que leva em conta a presença de medidas de proteção ativa da  edificação, 

determinado conforme a Tabela C2 

=  y, 1  y - coeficiente de segurança que depende do risco de incêndio e das conseqüências do colapso da edificação, 

determinado conforme Tabelas C3 e C4 

K - fator determinado conforme Tabela Cl 

W - fator associado à ventilação do ambiente 

E - fator de  correção  que depende do material da estrutura, determinado conforme Tabela CS 

Tabela  Cl  - Fator K 

b 	eri7a  = 

a/m' u,  s 	•C) 

K 

(min.  m2  / MJ) 

,teîc• Jt, > 2500 0,040 

720 5 e 	5 2500 0,055 

< 720 0.070 

p - massa especifica do elemento de vedação do compartimento (kg/m') 

c - calor específico do elemento de vedação do compartimento (MJ/kg° C) 

- condutividade térmica do elemento de  vedação (W/m ° C) 

Notas: 
I) Quando houver elementos de compartimentaçâo com diferentes camadas de material, pode ser utilizado o 

menor valor de b  (4i 	 ), a favor da segurança. 

2) Quando houver diferentes valores de b em paredes, pisos e tetos, este valor é determinado con- __ _ 
forme expressão abaixo: 

bi Ai 

A t  -A„ 
Onde: 

I; é o fator b do elemento de compartimentação 

área do elemento de compartimentaçâo i (m.) 

área total do compartimento (piso, teto e paredes) (m 8) 

Av,-  área  de ventilação vertical (janelas, portas e similares) (m 8) 

Obs.: Não computar forros e revestimentos que possam ser destruídos pela  ação  do incêndio. 

213 
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Escola, galeria de arte, parque 

aquatico,igrela,museu 

1,0 

 

Normal 

 

Biblioteca, cinema, correio, con-
sultório medico, escritório, farmacia, 

frigorífico, hotel, livraria, hospital, 
laboratório  fotográfico,  indústria de 
papel, oficina elétrica ou mecânica, 
residência, restaurante, teatro, 
depósitos de: produtos farmacêu-

ticos, bebidas alcoólicas, venda de 
acessórios de automóveis, depósitos 

cm geral 

1.2 

 

Média 

 

Montagem de automóveis, hangar, 
indústria mecânica 

   

Laboratório quimico,o ficina de 
pintura de automóveis 

0,85 
	

Pequena 

1,5 
	

Nta 

• 
Instrução Técnica e 08/2004 - Segurança Estrutural nas Edificações 

Tabela C4 - Risco de  ativação  

Nota: as ocupações não relacionadas poderão ser enquadradas por similaridade. 

Tabela CS - valores do fator E 

Nota: no Cas0 de estruturas mistas de aço e concreto, utilizar onde  aplicável, o valor mais  desfavorável  de E. 

Onde: 

V  - grau de ventilação do compartimenta calculado conforme a seguinte expressão:  

Av 17q  

At 

Nota: limites de aplicação: 0,02 mm S VS 0,20 mm 

A, -  área  total de aberturas verticais (m.) 

h„g  - altura média das janelas, em metro (m) 

A, -  área  total do compartimento (paredes, teto e piso, incluindo aberturas) (m.) 

215 
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Corpo de Bombeiros 

instruçâo Técnica e 17/2011 - Bilgada de incêndio 
	

423 

1 OBJETIVO 

Estabelecer as condições mínimas para a composição, for-
mação, implantação, treinamento e reciclagem da brigada de 
incêndio para atuaçào em edificações e áreas de risco no 
Estado de São Paulo, na prevenção e no combate ao princí-
pio de incêndio, abandono de área e primeiros socorros, 
visando, em caso de sinistro, proteger a vida e o patrimônio, 
reduzir os danos ao meio ambiente, até a chegada do so-
corro especializado, momento em que  poder a atuar no apoio. 

2 APLICAÇÁO 

Esta Instrução Técnica  (li) aplica-se a todas as edificações 
ou amas de risco, conforme o Decreto Estadual n° 56.819/11 
- Regulamento de segurança contra incêndio das edificações 
e áreas de risco do Estado de São Paulo. 

3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRÁFICAS 

NBR 14023 — Registro de atividades de bombeiros. 

NBR 14096 — Viaturas de combate a incêndio. 

NBR 14276 — Programa de brigada de incêndio. 

NBR 14277 — Instalações e equipamentos para treinamento 
de combate a incêndio. 

NBR 14561 — Veículos para atendimento a emergências 
médicas e resgate. 

NBR 14608 — Bombeiro profissional civil. 

NBR  15219—  Plano de emergência contra incêndio — requisitos. 

Manual de Fundamentos do Corpo de Bombeiros da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo. 

4 DEFINIÇÕES 

Para os efeitos desta Instrução Técnica aplicam-se as defini-
ções constantes da IT 03/11 • Terminologia de segurança 
contra incêndio. 

5 PROCEDIMENTOS 

5.1 Composição da brigada de Incêndlo 

5.1.1 A composição da brigada de incêndio de cada pavi-
mento, compartimento ou setor é determinada pela Tabela 
Al, que leva em conta a população fixa, o grau de risco e os 
grupos/divisões de ocupação da planta. 

5.1.2 Quando em uma planta houver mais de um grupo de 
ocupação, o número de brigadistas deve ser calculado le-
vando-se em conta o grupo de ocupação de maior risco. 0 
número de brigadistas só é calculado para cada grupo de 
ocupação  se as unidades forem compartimentadas ou se os 
riscos forem isolados. 

5.1.3 A composição da brigada de incêndio deve levar em 
conta a participação de pessoas de todos os setores. 

5.2 Critérios básicos para seleção de candidatos a 
brigadista 

Os candidatos a brigadista devem atender preferencialmente 
aos seguintes critérios basicos: 

5.2.1 Permanecer na edificação durante seu tumo de trabalho; 

5.2.2 Experiência anterior como brigadista; 

5.2.3 Possuir boa condição física e boa saúde; 

5.2.4 Possuir bom conhecimento das instalações, devendo 
ser escolhidos preferencialmente os funcionados da área de 
utilidades, elétrica, hidraulica e manutenção geral; 

5.2.5 Ter responsabilidade legal; 

5.2.6 Ser alfabetizado. 

Nota: 
Caso nenhum candidato atenda aos criténos básicos relacionados, 
devem ser selecionados aqueles que atendam ao maior número de 
requisitos. 

5.3  Organização  da brigada 

5.3.1 Brigada de incêndio 

A brigada de incêndio deve ser organizada funcionalmente, 
como segue: 

a. brigadistas: membros da brigada que executam as 
atribuições previstas em 5.5; 

b. líder: responsavel pela coordenação e execução das 
ações de emergência de um determinado setor/pavi- 
mento/compartimento. É escolhido dentre os 
brigadistas aprovados no processo seletivo; 

c. chefe da edificação ou do turno: brigadista respon-
savel pela coordenação e execução dasações de  emer-
gência  de uma determinada edificação da planta. É 
escolhido dentre os brigadistas aprovados no proces-
so seletivo; 

d. coordenador geral: brigadista responsavel pela coor-
denação e execução das ações de emergência de to-
das as edificações que compõem uma planta, inde-
pendentemente do número de tumos. É escolhido den-
tre os brigadistas que tenham sido aprovados no pro-
cesso seletivo, devendo ser uma pessoa com capaci-
dade de liderança, com respaldo da direção da em-
presa ou que faça parte dela Na  ausência  do coorde-
nador geral, deve estar previsto no plano de emergên-
cia da edificação um substituto treinado e capacitado, 
sem que ocorra o acúmulo de funções. 

5.3.2 Organograma da brigada de  incêndio 

0 organograma da brigada de incêndio da planta varia de 
acordo com o número de edificações, o número de pavimen-
tos em cada edificação e o número de empregados em cada 
pavimento, compartimento, setor ou tumo. (ver Anexo F). 

5.4 Programa do curso de brigada de incêndlo 

Os candidatos a brigadista, selecionados conforme o item 
5.2, devem frequentar curso com carga horária minima defini-
da na Tabela B.2, abrangendo as partes  teórica e pratica, 
conforme Tabela B.1. 

5.4.1 0 curso deve enfocar principalmente os riscos ineren- r 
tes ao grupo de ocupação. 

5.4.2 0 atestado de brigada de incêndio sera exigido quan-
do da solicitação de vistoria, conforme critérios estabelecidos u) 
pela IT 01/11 — Procedimentos administrativos. XJ 
5.4.2.1 0 atestado de brigada de incêndio deve ser renove 3 
do quando houver alteração de 50% dos seus membros, con-
forme item 5.4.3.1. 

• 0 
h> 

Z 
tà• o 

INSTRUÇÃO TÉCNICA N2  17/2011 

Brigada de incêndio 

SUMÁRIO 

Objetivo 

2 Aplicação 

3 Referências normativas e bibliográficas 

4 Definições 

5 Procedimentos 

ANEXOS 

A Composição minima da brigada de incêndio por 
pavimento ou compartimento 

B Formação da brigada de incêndio 

C Questionário de avaliação de brigadista 

D Questionado de avaliação de brigadista profissional 

E Etapas para implantação da brigada de incêndio 

F Exemplos de organogramas de brigadas de incêndio 

G Fluxograma de procedimento de emergência da 
brigada de  incêndio 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
7/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



424 	 Regulamento de segurança contra incêndio das edificações e áreas  de risco do Estado de São Paulo Instrução Técnica e 17/2011 - Brigada de incêndio 
	

425 

5.4.2.2 Anualmente deve ser realizada reciclagem para os 
brigadistas já formados, com a  emissão  de atestado de briga-
da de incêndio. 

5.4.3 Os brigadistas que conclutrem a formação ou a 
reciclagem, com aproveitamento  minimo  de 70% em avalia-
ção teórica e/ou prática, definida com base nos objetivos cons-
tantes da Tabela B.1, podem receber certificados de brigadis-
ta, a critério do profissional habilitado, definido no item 5.4.5. 

5.4.3.1 No caso de alteração de 50% dos membros da briga-
da, aos componentes remanescentes, que  já tiverem frequen-
tado a formação, serão facultadas as parles  teórica e prática, 
desde que o brigadista seja aprovado em pré-avaliação com 
70% de aproveitamento. 
5.4.3.2 A reciclagem da brigada de incêndio deve englobar a 
parte prática, conforme conteúdo programático previsto na 
Tabela B.1 e carga horária prevista na Tabela B.2. A parte teóri-
ca na reciclagem sera facultada, desde que o brigadista seja 
aprovado em pré-avaliação com 70% de aproveitamento. 

5.4.4 Após a formação ou reciclagem da brigada de incên-
dio, o profissional habilitado, conforme item 5.4.5 e subitens, 
deve emitir o respectivo atestado de brigada de incêndio, 
conforme anexo da IT 01/11. Caso a formação ou reciclagem 
seja realizada por 02 (dois) instrutores em áreas diferentes 
(incêndio e primeiros socorros), o atestado de brigada de 
incêndio deve ser assinado por ambos. 

5.4.5 0 profissional habilitado para a formação e para a 
reciclagem da brigada de incêndio deve ter uma das seguin-
tes qualificações: 

5.4.5.1 Formação em Higiene, Segurança e Medicina do Tra-
balho, devidamente registrado nos conselhos regionais com-
petentes ou no Ministério do Trabalho. 
5.4.5.1.1 0 médico e o enfermeiro do trabalho só podem 
responsabilizar-se pelo treinamento de primeiros socorros. 
5.4.5.2 Ensino médio completo e especialização em Preven-
ção e Combate a Incêndio (carga horária minima de 120 ho-
ras-aula para risco baixo ou médio e 160 horas-aula para 
risco  alto)  e técnicas de emergências médicas (carga horária 
minima de 100 horas-aula para risco baixo, médio ou alto) 
para os componentes das Polícias Militares e dos Corpos de 
Bombeiros Militares. 

5.4.6 A avaliação teórica é realizada na forma escrita, prote-
rencialmente dissertativa, conforme objetivos constantes da 
Tabela B.1, e a avaliação prática é realizada de acordo com o 
desempenho do aluno nos exercícios realizados, conforme 
objetivos constantes da Tabela B.1. 

5.4.7 Para fins de instrução prática e teórica, os grupos de alu-
nos do curso de  formação  ou reciclagem da brigada de incêndio 
devem ser compostos de, no máximo, 30 (trinta) alunos. 

5.4.8 Devem ser disponibilizados a cada membro da briga-
da, conforme sua função prevista no plano de emergência da 
planta, os EPIs para proteção da cabeça, dos olhos, do tron-
co, dos membros superiores e inferiores e do corpo todo, de 
forma a protegê-los dos riscos especfficos da planta. 

5.4.9 Os treinamentos práticos de combate a incêndios rea-
lizados pelos brigadistas em campo de treinamento devem 
obedecer aos requisitos da NBR 14277/2005 - Instalações e 
equipamentos para treinamento e combate a incêndios. 

5.5 Atribuições da brigada de  Incêndio 

5.5.1 Açores de prevenção: 

a. análise dos riscos existentes durante as reuniões da 
brigada de incêndio; 

b. notificação ao setor competente da empresa ou da 
edificação das eventuais irregularidades encontradas 
no tocante a prevenção e proteção  contra incêndios; 

c. orientação à população fixa e flutuante; 
d. participação nos exercícios simulados; 

e. conhecer o plano de emergência da edificação. 

5.5.2 Ações de  emergência: 

a. identificação da situação; 

b. alarme/abandono de área; 

C. acionamento do Corpo de Bombeiros e/ou ajuda ex-
terna; 

d. corte de energia; 
e. primeiros socorros; 

f. combate ao princípio  de incêndio; 

g. recepção e orlentação ao Corpo de Bombeiros. 

5.6 Procedimentos básicos de emergência 

5.6.1 Alerta 

Identificada uma situação de emergência, qualquer pessoa 
pode alertar, através dos meios de comunicação disponíveis, 
os ocupantes e os brigadistas. 

5.6.2  Análise  da situação 

Após o alerta, a brigada deve analisar a situação, desde o 
início até o final do sinistro. Havendo necessidade, acionar o 
Corpo de Bombeiros e apoio externo, e desencadear os pro-
cedimentos  necessários  que podem ser priorizados ou reali-
zados simultaneamente, de acordo com o número de 
brigadistas e com os recursos disponíveis no local. 

5.6.3 Primeiros socorros 

Prestar primeiros socorros às possíveis vítimas, mantendo ou 
restabelecendo suas funções vitais com SBV (Suporte Basi-
c° da Vida) e RCP (Reanimação Cardiopulmonar) até que se 
obtenha o socorro especializado. 

5.6.4 Corte de energia 

Cortar, quando  possível  ou necessário, a energia elétrica dos 
equipamentos da área ou geral. 

5.6.5 Abandono de  área 

Proceder ao abandono da área parcial ou total, quando ne-
cessário, conforme comunicação preestabelecida, removen-
do para local seguro, a uma distância minima de 100 m do 
local do  sinistro,  permanecendo até a definição final. 

5.6.6 Confinamento do sinistro 

Evitar a  propagação  do sinistro e suas consequências. 

5.6.7 Isolamento da  área 

Isolar fisicamente a área sinistrada de modo a garantir os 
trabalhos de emergência e evitar que pessoas não  autoriza-
das adentrem ao local. 

5.6.8 Extinção 

Eliminar o sinistro restabelecendo a normalidade. 

5.6.9 Investigação 

Levantar as possíveis causas do sinistro e suas 
consequências e emitir  relatório  para discussão nas reuniões 
extraordinárias, com o objetivo de propor medidas corretivas 
para evitar a repetição da ocorrência. 
5.6.10 Com a chegada do Corpo de Bombeiros a brigada 
deve ficar à sua disposição. 

5.6.11 Para a elaboração dos procedimentos básicos de 
emergência, deve-se consultar o fluxograma constante no 
Anexo G. 

5.7 Controle do programa de brigada de  Incêndio 

5.7.1 Reuniões ordintirlas 

Devem ser realizadas reuniões mensais com os membros da 
brigada, com registro em ata, onde são discutidos os seguin-
tes assuntos: 

a. funções de cada membro da brigada dentro do plano; 
b. condições de uso dos equipamentos de combate a 

incêndio; 
c. apresentação  de problemas relacionados à preven-

ção de incêndios encontrados nas inspeções para que 
sejam feitas propostas corretivas; 

d. atualização das técnicas e táticas de combate a 
incêndio; 

e. alterações ou mudanças do efetivo da brigada; 

f. outros assuntos de interesse. 

5.7.2 Reuniões extraordinárias 

Após  a ocorrência de um sinistro, ou quando identificada uma 
situação de risco iminente, fazer uma reunião extraordinária 
para discussão e providências a serem tomadas. As deci-
sões tomadas são registradas em ata e enviadas às áreas 
competentes para as providências pertinentes. 

5.7.3  Exercícios simulados 

Deve ser realizado, no mínimo a cada 6 meses, um exercício 
simulado no estabelecimento ou local de trabalho com parti-
cipação de toda a  população. Imediatamente após o simula-
do deve ser realizada uma reunião extraordinária para aValia--  
ça° e correção das falhas ocorridas. Deve ser elaborada ata 
na qual conste: 

a. horário do evento; 

b. tempo gasto no abandono; 

c. tempo gasto no  retorno; 

d. tempo gasto no atendimento de primeiros socorros; 

e. atuação da brigada; 
f. comportamento da população; 

g. participação do Corpo de Bombeiros e tempo gasto 
para sua chegada; 

h. ajuda externa (Ex: PAM - Plano de Auxílio Mútuo); 

1. falhas de  equipamentos;  
J. falhas operacionais; 
k. demais problemas levantados na  reunião.  

5.8 Procedimentos complementares 

5.8.1 Identificação da brigada 

5.8.1.1 Devem ser distribuídos em locais visíveis e de gran-
de circulação quadros de aviso ou similar, sinalizando a exis-
tência da brigada de incêndio e indicando seus integrantes 
com suas respectivas localizações. 

5.8.1.2 0 brigadista deve utilizar constantemente em lugar 
visível uma identificação  que o reconheçam como membro 
da brigada. 
5.8.1.3 No caso de uma situação real ou simulado de emer-
gência, o brigadista deve usar braçadeira, colete ou capace-
te para facilitar sua identificação e auxiliar na sua atuação. 

5.8.1.4 É vedado ao brigadista ou brigadista profissional o 
uso de uniformes ou distintivos iguais ou semelhantes aos 
utilizados pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Es-
tado de São Paulo, conforme o art. 46 do Decreto-Lei n°3.688, 
de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções Panais) e 
legislação  infraconstitucional pertinente. 

5.8.2 Comunicação interna e externa 

5.8.2.1 Nas plantas em que houver mais de um pavimento ,  
setor, bloco ou edificação, deve ser estabelecido previamen-
te um sistema de comunicação entre os brigadistas, a fim de 
facilitar as operações durante a ocorrência de uma situação 
real ou simulado de emergência. 

5.8.2.2 Essa comunicação pode ser feita por meio de telefo-
nes, quadros sin6pticos, interfones, sistemas de alarme, radi-
os,  alto-falantes, sistemas de som interno etc. 

5.8.2.3 Caso seja necessária a comunicação com meios ex-
ternos (Corpo de Bombeiros ou Plano de Auxílio Mútuo), o(a) 
telefonista ou operador de radio é o(a) responsável. Para 
tanto, faz-se necessário que essa pessoa seja devidamente 
treinada e que esteja instalada em local seguro e estratégico 
para o abandono. 

5.8.3 Ordem de abandono 

O responsável máximo da brigada de incêndio (coordena-
dor-geral, chefe da brigada ou líder, conforme o caso) deter-
mina o início do abandono, devendo pdorizar os locais sinis-
trados, os pavimentos superiores a esses, os setores próxi-
mos e os locais de maior risco. 

5.8.4 Ponto de encontro 

Devem ser previstos um ou mais pontos de encontro dos 
brigadistas, para  distribuição das tarefas, conforme item 5.6. 

5.8.5 Gru po de apoio 

O  grupo de apoio é formado com a participação da Seguran-
ça Patrimonial, de eletricistas, encanadores, telefonistas e 
técnicos especializados na natureza da ocupação. 

5.9 Recomendações garais 

5.9.1 Em caso de simulado ou incêndio, adotar os seguintes 
procedimentos: 

a. manter a calma; 
b. caminhar em ordem sem atropelos; 

c. não correr e não empurrar; 
d. não gritar e não fazer algazarras; 
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e. não ficar na frente de pessoas em pânico, se não pu-
der acalmá-las, evite-as. Se possível, avisar a um 
brigadista; 

f. todos os empregados, independente do cargo que 
ocupar na empresa, devem seguir rigorosamente as 
instruções do brigadista; 

g. nunca voltar para apanhar objetos; ao sair de um lu-
gar, fechar as portas e janelas sem trancá-las; 

h. não  se afastar dos outros e não parar nos andares; 

L levar consigo os visitantes que estiverem em seu local 
de trabalho; 

J. sapatos de salto alto devem ser retirados; 

k.  não acender ou apagar luzes, principalmente se sentir 
cheiro de gas; 

L deixar a rua e as entradas livres para a ação dos bom-
beiros e do pessoal de socorro médico; 

m. dirigir-se para um local seguro, pré-determinado pela 
brigada, e aguardar novas instruções. 

5.9.2 Em locais com mais de um pavimento: 

a. nunca utilizar o elevador; 

b. não  subir, procurar sempre descer; 

c. utilizar as escadas de emergência, descer sempre uti-
lizando o lado direito da escada. 

5.9.3 Em situações extremas: 

a. nunca retirar as roupas, procurar molhá-las a fim de 
proteger a pele da temperatura elevada (exceto em 
simulados); 

b. se houver necessidade de atravessar uma barreira de 
fogo, molhar todo o corpo, roupas, sapatos e cabelo. 
Proteger a respiração com um lenço molhado junto à 
boca e o nariz, manter-se sempre o mais próximo do 
chão, já  que é o local com menor concentração de 
fumaça; 

c. sempre que precisar abrir uma porta, verificar se ela 
não  esta quente, e mesmo assim só abrir vagarosa-
mente; 

d. se ficar preso em algum ambiente, procurar inundar o 
local com água, sempre se mantendo molhado; 

e. não saltar, mesmo que esteja com queimaduras ou 
intoxicações. 

5.10 Implantação da brigade de  Incêndio  

A implantação da brigada de incêndio da planta deve seguir 
o Anexo E. 

5.11 Certificação e avaliação 

5.11.1 Os integrantes da brigada de incêndio devem sarava-
liados pelo Corpo de Bombeiros, durante as vistorias técni-
cas, de acordo com o Anexo C desta IT. 

5.11.1.1 Para esta avaliação, o vistoriador deve escolher um 
brigadista e fazer 06 (sais) perguntas dentre as 24 (vinte e 
quatro) constantes do Anexo C. 0 avaliado deve acertar, no 
mfnimo. 03 (três) das perguntas feitas. Quando isso não ocor-
rer, deve ser avaliado outro brigadista e, caso este também 
não acerte o mínimo estipulado acima, deve ser exigido um 
novo treinamento. 

5.11.2 Os profissionais responsáveis pela  formação  ou 
reciclagem da brigada de incêndio devem apresentar, com 
os respectivos atestados, a sua habilitação  especifica.  

5.11.3 Recomenda-se para os casos isentos de brigada de 
incêndio a permanência de pessoas capacitadas a operar os 
equipamentos de combate a incêndio existentes na 
edificação. 

5.11.4 As edificações que possuam brigadistas profissionais, 
que executem exclusivamente serviços de prevenção e pro-
teção contra incêndio, terão decréscimo na proporção de 20% 
na quantidade minima de brigadistas, para cada brigadista 
profissional, por tumo de 24 h, até o limite de 60%, desde que 
isso não prejudique a  organização e segurança do abando-
no do local em virtude da redução de brigadistas. 

5.11.4.1 Os brigadistas profissionais, computados para de-
créscimo, conforme exposto acima, devem ser avaliados pelo 
Corpo de Bombeiros, durante as vistorias técnicas, de acordo 
com o Mexo D desta IT. 

5.11.4.2 Para esta avaliação, o vistoriador deve escolher um 
brigadista profissional e fazer 08 (oito) perguntas dentre as 
30 (trinta) constantes do Anexo D. 0 avaliado deve acertar, 
no mínimo, 04 (quatro) das perguntas feitas. Quando isto não  
ocorrer, deve ser avaliado outro bombeiro e, caso este tom-
béni não acerte o mínimo estipulado acima, deve ser exigido 
a reciclagem. 

5.11.4.3 A formação do brigadista profissional deve atender 
às exigências da NBR 14608/07. 

5.11.4.4 A identificação dos brigadistas profissionais deve 
atender o disposto no item 5.8.1A desta IT. 

5.11.5 A edificação que possuir Posto de Bombeiro interno, 
com efetivo mínimo de 05 (cinco) brigadistas profissionais 
(por tumo de 24 h) e viatura de combate a incêndio devida-
mente equipada nos parâmetros da NBR 14096/98 - Viaturas 
de combate a incêndio, pode ficar isenta da brigada de incên-
dio, desde que o brigadista profissional ministre treinamento 
periódico aos damais  funcionários,  nos parâmetros desta IT. 

5.12 Em edificações e/ou áreas de risco que produzam, ma-
nipulem ou armazenem produtos perigosos deve-se aplicar 
o estabelecido no Mexo B, Tabela B-1, item 22 desta IT a 
todos os  funcionários  que trabalham com o manuseio  dos 
produtos perigosos. 

5.13 Centro esportivo e de exibição 

Nas edificações enquadradas na divisão F-3, onde se aplica 
a IT 12/11 — Centros esportivos e de exibição, devem ainda 
ser observadas as seguintes condições: 

5.13.1 Considerando que a população fixa (funcionários a 
serviço do evento) faz parte das atrações e normalmente não  
estarão permanentemente junto ao público, é permitida a 
contratação de brigadistas ou brigadistas profissionais, des-
de que atendam, no mínimo, aos requisitos desta IT. 

5.13.2 Considerando o especificado no item anterior, em ins-
talações  temporárias  ou em edificações classificadas como 
F-3, o número de brigadistas deve ser calculado de acordo 
com o previsto na Tabela A.1 para locais com lotação de até 
500 (quinhentas) pessoas, sendo que acima deste valor 
populacional deve-se levar em conta a população maxima 
prevista para o local, na  razão  de: 

a. locais com lotação entre 500 e 1.000 pessoas, o nú-
mero de brigadistas deve ser, no mfnimo, 05; 

b. locais com lotação entre 1.000 e 2.500 pessoas, o nú-
mero de brigadistas deve ser, no mínimo, 10; 

c. locais com lotação entre 2.500 e 5.000 pessoas, o nú-
mero de brigadistas deve ser, no mínimo, 15; 

d. locais com lotação entre 5.000 e 10.000 pessoas, o 
número de brigadistas deve ser, no mínimo, 20; 

e. locais com lotação acima de 10.000 pessoas, acres-
centar 1 brigadista para cada grupo de 500 pessoas. 

5.13.3 A fim de atender ao prescrito no item acima, é permiti-
do definir o número de brigadistas em função da quantidade 
efetiva de ingressos colocados à venda ou limitação do nú-
mero de pessoas quando o evento for gratuito, devendo esta 
informação  ficar à disposição da fiscalização e afixada junto 
à portaria principal, conforme IT 20/11 — Sinalização de emer-
gência. Neste caso, deve haver na portaria, meios para con-
trolar o número de pessoas que adentrarão ao evento. 

5.13.4 Por ocasião  da vistoria do Corpo de Bombeiros de-
vem ser apresentadas relações nominais dos brigadistas que 
estarão presentes ao evento, com as respectivas cópias dos 
certificados de treinamento. 

5.13.5 0 administrador do local deve ter a relação nominal 
dos brigadistas presentes no evento afixado em local  visível  
e de acesso público. 

5.13.6 0 brigadista deve utilizar, durante o evento, um colete 
refletivo que permita identificá-lo como membro da brigada e 
que possa ser facilmente visualizado a distancia. 

5.13.7 0 sinal sonoro emitido para acionamento da brigada 
de incêndio deve ser inconfundível com qualquer outro e audí-
vel em todos os  pontos  do recinto suscetfveis de ocupação. 

5.14 Brigade profissional 

Nas edificações enquadradas na  divisão  C-3 (shopping 
center) e na  divisão  F, onde ocorra a realização de shows e/ 
ou rodeios com população acima de 10.000 pessoas, devem 
ser observadas as seguintes condições: 

5.14.1 Além da brigada prevista na  edificação  ou no evento 
temporário, conforme requisitos desta IT, o responsável pelo 
shopping conter,  pelo show ou pelo rodeio deve manter uma 
quantidade de brigadistas profissionais para garantir a pre-
venção de incêndio e os atendimentos de emergência; 

5.14.2 A quantidade de brigadistas profissionais deve levar 
em conta a lotação do local na  proporção  de 01 (um) brigadista 
profissional a cada 10.000 pessoas, quando se tratar de show 
e/ou rodeio, respeitando-se o mínimo de 02 (dois) brigadistas 
profissionais; 

5.14.3 A quantidade de brigadistas profissionais para a divi-
são C-3 (shopping Gente!) deve atender a Tabela A.1 do 
Mexo A da NBR 14608/07; 

5.14.4 A formação do brigadista profissional deve atender às 
exigências da NBR 14608/07. 

5.14.4.1 A identificação dos brigadistas profissionais deve 
atender ao disposto no item 5.8.1.4 desta IT. 
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reaklendal 

(nota 9) 
intermeduirio 

2 2 Balte 

2 1 	2 	2 

8 4 	e e 

(noies) Intermediario 
(nota 13) 
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ANEXO A 

Tabela A.1: Composição mínima da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento 

Casas térreas OU 
assobradadas 

(isotattas ou nao). 
CiondorniniOS 

horlzontais alc. 

Pensionatos, 
internato

alojamentos, 
mosteiros, 
conventos.  
residênr.ias 

grinericas etc 
(capacidade  

maxima: 16 laites) 

Habilite° 
coletiva (nota 

8) D-3 

D-1 

E-5 	Pré-escola 

Escolas  rie 
Ornano. segundo 
e terceiro graus. 
cursos supletivos 
e pré-universibirio 
e assernelhadoS 

Lavanderias, 
assistência 

técnica.  
reparte° e 

ri-mordança., de 
aparelhos  

alatrodomésticolt, 
chaveiros  etc. 

Créches, escolas 
maternais, 
jardins-de-

inlâncla etc. 

Escrilõrios 
administrativos 	Banjo 

ou tecnicos. 
instfluiçOes 

financeiras (qua 
não  estejam 
incluiclas e111 	media 
D-2), centros 

prolissionals etc. 

Baixo 

Daim 

Baixo 

2 

2 	3 

2 

3 

4 

2 

2 	(nota 5) 

80% da 
POPL4. 
Çb0 fixa 
(nola 15) 

(nota 5) 

(nota 6) 

(nota 5) 

Intemedtario 

Interrnediarlo 

intermediério r  
Inota13) 	•••■• 

Basico 

Baies) 

El:Mince de 
Initia de 

treparsamentos. 
drogarias, limas e 

vernizes, 
magazines. 

galerias 
°ameutais, 
mercados 

supermercados 
etc. 

E-3 

4 

ANEXO A 

Tabela  Al:  Composição  minima da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento (cont.) 

Louais de ensino 
etou praticas de 
artes marciais,  

academia, 
ginesiloa, 

esporles coietivos 
(outres que né» 

estejam incluáros 
em F-3) , sauna, 

casas de 
fisioterapia etc.  

E-1 

Espace para 
coitura fisica 

2 	(nota 5) 
Intermediario 

(nota13) 
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Local dotado 
de 

abastecimento 
de combustível 

Postos de 
abastecimento e 
serve, garagens 
(«ceci veloutes 

de carpe e 
coletivos) 

03Inortes  de  
0-omette de 
veiculas. - 

':-Seivcc Je 
normicaana isei- 

to5,5urF0ç_Éo, 
-eCF5ectlittagettrl. 

r-Larute-6e.5o e 
chitines e 

garagens de 
veictetterb5 CA,  LO 

colet ,..OS  rio  

c,nes e 
sin rager« 
no daces. 

Abrigos para 
aeronaves com 

OU SOM 

bdSteenenl0 

Hangares 

ete«co 

Bds ■ cr, 

Básico  

In le  onerI  Or i'  

e 
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ANEXO A 
	

ANEXO A 

Tabela Al:  Composição  minima da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento  (coni.) 
	

Tabela Al:  Composição mínima da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento (cont.) 

Divisa° 	De•criçao 

Local onde ha 
objeto de valor 

inestimavei 

Local  
e yak, o 

Centro 
esponevo e de 

exibição 

Museirs, cantro 
de documentas 

bistortes, 
bibliotecas e 

assemelhados 

111.0,.15, capelan. 
s ougodde, 
,euquilas, 
•mop4os, 

caniterios. 
crernatódoS 

niereténoe lieds 
«aimerais «c. 

Eslikaos, 
ginásios e 

piscines com 
aroutbanniulas 

rodeios, 
academias, 
autódromos  

santtedromos e 
arenas 

(edlicações 
permanentes) 

1- 11,11, 

Garagem sem 
acesso de 

;tees° e sem 
abastecimento 

atese-,  Sou 
eiJok,u  O rFe, 

t-1[154,5111, 

3.0.-ds de   

exposição de 
«lestes e 

animais, Show-
Dom.  galerias  da 
arte, olanetano 
et*. (edliceçacit 
perr000enle9 

Garagens 
eutomiticas 

«enserre. 
coletives aare 

autCarseo. 
tiare Sam 

abastecimento 
(One° veiooka 

oie carga e 
coletivos)  

Nival do 
beirderrento 

(Aneto Cr) 

[1.3,c0 

Irourr-ulidoo 

I nrc,--F,J 

Basic° 

Ba,x- 

Gran 
de  

Maso 

Bains  

o 

Are 
2 

nopulavrio 044 pro as 
_cornpsrlintenta 

Aie 	Ste 	ÃAId 
a 	13 

4 

Asie, 
de 10 

(nota 5) 

(notas)  

Niv-41 do 
freinemente 
(Ailette m 

Basico  

Intairmedifulo 

Grupo 

Baixo 
	

6 
	

(nota 3) 

Podulteçao Mot 15.5c pimirr*rtto  Orli  

	

Gnou 
	 carnpertionernn 

dx  

	

noms 
	

Ale 
	

Atri 
	

At 
	

ACtirne 
2 
	

es 10 

	

EF,xn 	 untaS 

Menin 

2 

2 
	

(nota 5) 

	

PA XO 
	 (no,f1 SI 

(nota 5)  

	

_k0 
	

2 
	

2 
	

in-oa. 51 

4 
	

(notas)  

I-, I 

Ine10  ci 

li-  cl  

E6.IaÇA, e 
te,ra -Ial  de  
P",-1,74,J10r0 

Mes «Micas e  
auditório  

CIel,e noce/ e 
C11,11,70 

Construção 
provisória 

Local >ara 
relolç.410 

Recreaçao 
pública 

rodedirioviettes e 
marin-mas, portos 

matra, 
neroportee, 
5 e' porno, 

a arageede 
ri0n5 nordo el ,  

Taenias em geral,  
cinamas. óperas. 

auditerios de 
«Odes de Me) 

e televisào, 
auditórios em 

geral etc.  
-Boat«. clubes, 
.>•ealdeit de baile, 

restaurantes 
dançantes, 

catbes socle 
hnço .bltere ,  

Lr, zonlvo, 
cce etc.  

Circos. rodeios, 
Sambedromos, 
arenas, boates, 
etc (editicaçães 

proviens«) 

Restaurantes • 
leactionetes 
bares.calés. 

refait:trios. 
cantines e 

assernalhadss 

Jardins zoológico, 
parques 

recreativas e 
assemelhados 

tetteicaçoes 
permanentes) 

4 
	

551 	 ki5i6a11 

waio 	 4 
	

(nota 5) 
	

Intermeclietio 

Men, 	 4 
	

I. te  

Medio 
	

(nota 5) 
	

Intermediário 

4 
	

(nom 51 
	

Bâtai, 

Baixo 
	

(no 5) 

G-1 

G-3 

G-5 

G-6 

Divialto 

F-1 

F-2 

F-3 

0-4 

F-5 

F-7 

F-8 

F.9 
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ANEXO A 

Tabela  Al:  Composição minima da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento (cont.) 

HosPitals, ofinicas 
e consultórios  
veterinerlos e 
assernelhados 

(inclut-se 
asotamento com 

ou sem 
adestramento 

Hospltais 
votait/ta/los a 
assemelhados 

Hosplal e - 
assemelhado 

(nota Il 

Local onde a 
ItUedade clos 
pessoas sofre 

restrições 

80% da 
popula 
çâo fixa 
(nota 15) 

Febrices e 
alvidades 

industriais em 
geral lli  

lntermediado 
(nota 12)  

Intermedlelda 

Avançado 

(nota S)  

(nota $ 

(nota 5) 

Depósítas 
J-4 

Intemiediario 

Intermederio 

( 	 Av nçado 

Depósitos em 
gerai 

e 
ANEXO A 

Tabela A.1: Composição  mínima  da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento com.) 

Camard» em 
gare de toges de 

&Wb, e 
assemelhados 

80% da 
dorais 
0°11ra 
(nota 1$ 

80% da 
Pa9ofe 
ça fixa 
nota 15) 

111111111111 
111111111111 
1111111111111 

Depósgto ae 
materiai 

expaostuo 

Liquidas 
intlamerelS. 

es a-Marnerais 
ou combustivel 

Edificaçao 
desfinada 
Produe50. 

manipulaça0. 
armazenamento 
e clistribuiçâo de 
liqu1dos ou gases 

combusgveis e 
inflamareis 

so% da 
Media 
çâo  ha  

(nota 15 

50% da 
Odecla .  
çà°  ia  
nota 15) 

50% d 

ço hxa 
(ta 15) 

Avançado 

Bd% da 
PotAtia. 
ça° f sa 
(nota 15) 
80% da 
PoPre 
çào xa 

(nota 15) 
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(nota s) 

(nota 5) 

1=11111111111111:111111111:1111=1 
1=11111111131111111111111111 
CIE11111111111111 

Terra selvagem 

Floreste, reserva 
ecológica. 

parque florestal e 
assemethados 

Propdedade 
ern 

transformação 

Locals em 
construção ou 
demolição e 

assemelhados 

i=miummi 
EIM1111111113111111 
11:111111111111111111111 nri 

Sesto 

Basic,* 

Etésico 

(nota 5) 

(nota 5) 

(notas)  

aasiOo 

Intermediario 
(nota 13) 

Avançado 
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ANEXO A 

Tabela A.1: Composiçào  mínima  da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento (cont.) 

Nota: 
1)A definição do nímero minimo de brigadistas por setor/pavimento/comparlimento deve proyer os to1170.5, a natureza de trabalho e os eventuais  afastamentos, sendo que 
a previsão de brigatetas contempla todas as atividades existentes na erificeção, ou seja, se durante o  parindo noturno funcionar alguma atividade deve ser previsto o 
número neimo de brigadistas. 
2)A composição de brigada de incêncio deve levar em conta a participação de &sexe de todos os setores, sendo que caso gela diversos turnos de serviço, o numero 
minimo de breadiess deve ser calculado em função da população fixa do en°, ou seja se durante o  parindo ditoso  a populaçálo fixa  lorde  80 funcionários, calcula o 
número de legecistas para essa quantidade de funcionemos e, se durante o periodo  noturno  a população fixa for de 20 funcearios, calcula o  número  de brigadistas 
somente para essa quantidade de  funcionários.  (ver  exemplo  A) 
3)0s brigadistas profissionais podem ser considerados rta  composição  de brigada de incéndio da planta desde que atendam aos parâmetros estabelecidos nesta rr. 
4)A planta que  não  for enquadrada em nenhuma das divisées previstas neste anexo deve ser classificada por analogie  como nível  de risco  riais próximo. 

fi )0ualec a Peulaele fixa de uni rorenerlfo. coneadmento ousetorforntaiorque 10 P.seex,  serti acrescido mais um brigacists para cela  gago  de até 20 pessoas para 
risco baie, mais um l'âge:rets para cada grupo de até 15pessoas para de° meleo e mais urn egadista para cade grupo de até 10 passes para je» alto (ver exempt 8). 
6)  Quando  em una planta 'couver mais de urna classe de ocipação, o número de breedistas detenninado  tenendo-se  em conta a classe de ocupaçâo do maior risca 
número de brigadista sri é detenninado por classe de ocupação, se as unidades forum compartimentadas 00 05 lises forent isolados. (ver exemptas Ce D). 
7) Na divisão A-2, funcionee por pavimento clave ser  pessoa  que desenvolva suas atividades em apartamento, por exemplo, empregada doméstica. 
8) Na divisa° A-3, a  população  fixa com idade acima de 60 anos e abaixo de 18 anos não é  considerada  no recula 
9) Na divisão B-2, somente os lumen:Ires de planta são considerados na  composição  de brigade de incêndio. 
10) No cálculo de estabelecimentos que possuam diversas aliveades, todas estas atividades devem ser consideradas para efeito de calcul° do número de briediess, 
sallo se houier comparlimentação ou isolamento de risco.(ver exemplo E). 
Il) Na cdvisão H-2, U77s, centras ciregicos e damais locais definidos como  roca  alto re piano de emergência, toda população fixa deve faxer parte da brigada de incendia. 
12) As plantas que ne posserem hidrantes em suas  instalações podem optar pelo nivel  de treinamento basico de embole a incêndio. 
13) As plantas com serra inferior ou  iguala  12m podem opter pelo nivel  de treinamento  básico  de combate a inence mantendo-se o  nível intenneciatio para primeiros 
socorros no grupo de  ocupação  F. 
14)Na &visa° l3-1 e82, quando os funcionets de edificaçaonão forum distribuídos nos pavimentos, °calcul° serti  feito  considerando  50% do número total de funcionerios 
existantes na edificação. 
15) Nas divisées onde a população fixa for acima de 10e a Tabela A.1 deharrninar o calcula para 80% da  população  fixa, o mime total de brigadistas serti  calculado 
conforme axemoto F 
16 )Na  divisão M-2, a quantidade minima de brfecistas deve ser conforme o previsto nesta tees o u de acordo com a  necessidade  no canitie de combate ao incêndio, 
o que for  maior.  
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Nota (mot.) 

&emploie 
Exempta A: Indústna em um único setor (divise 1-3 -  risco  alto) com 2 turnes de  serviço.  
a) Indústria em um único setor (divises 1-3 - risco alto) com população  fixa no período diumo: 80 prestes 
- População fixa até 10 pessoas = 8 brigadistas (Tabela Al). 

População fixa acima de 10 = 80 (população thea total por pavimento)- 10 = 70 pessoas 70/10 (mais um breadista para cade grupo de até 10  pessoas  para risco alto) 
= 7 brigadistas. 
-Número  de brigadistas no periodo diurne = 08407=15 brigedstas. 
b) Indústria em um único setor (divisão l-3 -rosco alto) com população fixa no  período noturno: 20 pessoas 
-  População  fiX8 até 10 pessoas = 8 briedeaS (Tabela 

População fixa acima de 10 = 20 (população fixa total por pavimento) - 1O_- 10 pessoas = 10/10 (mais um brigadsta para cade grupo de até 10 pessoas para risco alto) 
=. 1 brigade& 

Número de brigadistas no pare& noturno = OFH41 = 9 brigaestas. 
- Total de brigadistas de planta = 15  (período demo)4 09  (periodo  notumo)  =24  brigadstas. 

Exemplo El: Escritório administrativo em um Unie setor (divisão 0-1 - risco baixo) com populage fixa 25 pessoas. 
-População ffiva ah;  IO  p•tn.r.c  = 2 brigadstas (Tabela Al). 
-População fixa acima de 10 = 25 (população fixa total) - 10 = 15 pessoas = 15/20 (mais 1 eigadista para cade grupo de até 20 pessoas para risco baixo) 
= 0,75 = 1 brigadista 
-Mime de btigadistas = 2 brigeistas (população fixa  até  10).1 briedista (população fixa acima de 10) 
-Número de briedetas = 

Exemplo Cr Planta com duas edificações, sendo a primeira tuna eu de escritórios administrativos em um único setor C0073 pavimentos e 19 pessoas por pavimento e 
a segunda une  indústria  de  risco  alto com 116 pessoas (edificações com pavimentos compartimentados ou riscos isolados, calcula-se o número de brigadistas 
separademente por divise). 
a) escrierio administrativo ern en tinico setor (cdvisão -1 -risco  métra) com população fixe 19 pessoas por peinent° (3 pavimentos): 

População fixa  até 10 pessoas = 4 breadistas (Tabela Al). 
População fixa acima de 10=19  (população  fixa total por pavimento) - 10 = 9  pessoas - 9/15 (mais um brigadista para cade grue de te 15 pessoas para  risco  médio) 
0,80 = 1 brigadista. 

- Mimer° de brigeetas por patimento = 4 breadistas (população fixa até 10)01 brigades (população fixa acima de 10). 
- Mincio de brigad(stas por pavimente 5. 
- Total de brigaretas no escritório = 5 briedees por pavimento  53 pavimentos = 15. 
b) Indústria em um único setor (divisão l-3 - risco alto) com popteepte fixa: 116 pessoas 

População fixa  até 10 pessoas = 8 brigadistes (Tabela A1). 
- Populaeo fixa  acima  de 10 =116 (população fixa total por pavirnento)- 10 = 106 pessoas = 106/10 (mals um breadista para cada gago  de cité 10 pessoas para risco 
alto) = 10,6= 11  brigadises 
- Número de tegadistas na indastrie = 8 brigacfstas (população fixa até 10)4 11 brigadistos  (população  fixa mima de 10). 
- Número de breedistas na teeshirt = /a 
- Total de brigadises da planta = Total de brigaerstas no escritório  o Total de brigadistas na ino'ústria. 
- Total de brigadistas de planta = 15v 19 = 34. 

Exemplo  Dr Planta CM duas  edificações, sendo a primeira uma area de escritorios ackninistrativos em urn único setor com 3 pavinenes e 19 t:  den  por pavimento e 
a seerea uma indústre de risco alto com 116 pessoas (edificaees sen rempartimentação dos pavimentos ou sem isolamento dos riscos calcula-se o número de 
brigadises através de  rivisto  de maior risco- hua industrial de risco alto). 
a) Escritório administrent, e m  um único setor contendo comunicação através  de aberturas com âne industrial de  risco  alto  (soara classificação  da industrie divisão 

- risco alto) com população fixa: 19 pessoas por pavimento (3 pavimentos): 
- Populage fixa até 10 pessoas =- 8 brigadetas (Tabela Al). 

População fixa acima de 10 =. 19  (população  fixa total por pavitnenlo)- 10 = 9 pessoas = 9/10 (mais um bredista para cada gnee de até 10 pessoas para de alto) 
= 0,90 = 1 breadista 
- Numero de brigaestas por pavimento = 8 brigadistas (população fixa  até 10)4 1 brigadista (população fixa  acima  de 10). 
- Mimer° de brigadistas por pavirnento = 9. 
- Total de brigadstas no  escritório = 9 Oneadistas por pavimento  53  pavimentos = 2Z 
b) Indústria em  tan único setor (divise 	risco  alto) corn população fixa: 116 prnssrran  
- Populaeo fixa até 10 pessoas = 8 beigadistas (Tabela Al). 
-  População  fixa acima de 10 = 116 (população fixa total por pavimento)- 10= 106 pessoas = 106/10 (mais un brigadista para cada gago  de até 10 pessoas para risco 
alto). 10,6 = 1/ brigadistas. 
- Mime de brigadistas ne indetrie = 8 brigadistas (população fixa até 10)4 11 brigadsta (população fixa  acima  de 10) 

Numero de bligadistas na incluses =19 
- Total de brigadistas de planta = Total de brigecretes no escritório 4 Total de breadistas na indústie 

Total de brigadistas de planta =27 4 19= 46. 

Exemplo Er Shopping canter de risco médit, (canardai - divisão C-3). 
a) Administração do shopping com população fixa =47 • 	 naos  
- População fixa até 10 pessoas = 4 brigadistas (Tabela Al). 

População fixa ecima de 10 = 47 (população rea total) - lo = 37 sais  = 37/15 (mais um brigadista para Gela grupo de até 15 • -  nnva  para eco médio) 
= 2,46 = 3 breadistas. 
- Número de brigadieas = 4 tegadistas  (população  fixa até 10)4 3 tvigadistas  (população  fixa acima de 10)  
- Número de tegadstas de adrninistração = 7. 
b)Lojas de risco médio (canardai - dvisâo C-2)com população fixa = 10 pessoas por loja (32 tops). 
- Populagdo fita eté 10 pessoas = 4 brigaestas (Tabela 
- Número de brigacistas = 4 brigecdstas  (população  fixa até 10)5 32 leas. 
-  Número  de brigadistas das lojas = 125 
- Total de brigadistas do shopping = brigadistas de administração do shopping mais nrigadistas das lojas 
- Tee de brigadistas do shopping = 7v 128. 
- Total de brigadistas do shopping = 135 pessoas 

Exemple Fr Crache tram Agen (pré-escola  -dialeto  E-5) con  população  fixa de 30 pessoas. 
População fixa are 10 peceins -8 brigadistas (Tabela A 1). 

- População fixa acima de 10 = 30 (população fixa total)- 10 = 20 pessoas. 
- Número de brigedstas= 80% de 20 pecnn=a - 16 pessoas. 
- Atírnero de brigadistas = a brigaestas (população fixa até 10)4-16 brigadistas  (população  fixa  araba  de 10). 
- Número de brigadistas de crache _24 brigadieas. 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
7/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



01 Introdução 

03 Teoria do ego 

SAtrarrdoflodeárea  

Objethes d° ourse é 0 
beigeasta 

Conheceras obetivot geais do Cuneo e 
comportamento do brigadista 

Combustão seus 
elementos e a reação 
em carteia 

Conhecera combustão, seus elementos,  
funções, teneeraturas do logo (por 
exemple: ponto de tuer, ignição e 
derteetraldo) e a ratage ara cadela 

Classe-renie e 
caracteristicas 

Isolement°, 
abalamento. 
resfriamento e 
extinção quirnica 

Pluce 

os  CPI tequipamemos 
de proteção individuel) 

Conheceras métoclos e suas aplicações 

Conhecer as  CPI necessários para 
proteção da cabeça ,  dos ethos, do bon= 
dos membres  superiores e infecter« e do 
cepo todo 

Aplicar  os métodos 

Utilizar es  CPI corretamente 

11 Equipamentos de 
coi/ente a Maéride 

Hictranter, 
mangueiras e 
acessorios 

Conheceres equipamentos suas 
aplicações, manuseio e inspeções 

*e" 

Conheceres técnicas de  abandono  de 
area, solda organizada, pontos de 
encontro e chamade e controle de pânico 

Commet 14 Pessoas com 
mobilidade reduzida 

Descrever as técnicas de abordagem. 
=dodos e condução de acordo com o 
piano de emergênc3a da planta 

Classificaçao e 
tratamento 111 terne/rages Descrever as técnicas de hemostasia Aplicar as btonicas de contenção de hemorragias 

Conceies 
20 Psicologia ers 
emergências 

conhecera reação das pessoas em 
square« cie emergência 

Conhecer as normes e procedmentos 
relacionados às emergências quirricas 
e tecnológicas 

Relise, as técnicas para emergências quirniCaS e 
tecnológicas 

22 Emergências 
quimicas e tecnológicas 

Conceitos e 
procedimentos 

Causas de obstrução 
e liberação 

Conhecer as aimais e sintomas de 
obstruções em adultes. chanças e 
bebés conscientes e inconscientes 

Descreveras sinais e sintomas de obstruções em 
adultes,  crianças e bebês conscientes e inconscientes 
e promover a desobstrução 

le Vias aéreas 
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ANEXO B 

Formação da brigade de  incêndio 

OBJETIVO: Proporcionar aos alunos conhecimentos para atuar na prevenção e no combate ao princípio  de incêndio, abandono 
de  área e primeiros socorros. 

Tabela B.1: Conteúdo programático 

Instrução  Técnica n. 17/2011 - Brigade de incêndio 
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ANEXO B 

Formação da brigade de  incêndio 

Tabela B.1: Conteúdo programático cont.) 
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03 Fraturas 

01 AECODEA 

Avançado  

Parte teorica de combat° a incénefoi 01 a 14.19, 20 e 21. 
Parte teórica de primeiros socorros. 15. 18, 17e 18. 
Parte pratiCa de cOMbate a inciândlei 5. 7, 6. 9, 10. 11 a 12. 
Parte pratica de primeiros  socorros:  15;18, 17 e 18. 

Teórica de combatte a inciânclo. 
errance  desembale  a incendie 8 
Tenta de primeras »corme 4 
Pratica de  primeiros socorros: 6 

Utilizar equipamentos sernlautomaticoS para 

destribilaçào externe precoce 

438 	 Regulamento de segurança contra Incêndio das edificações e áreas  de risco do Estado de São Paulo 

ANEXO B 

Formação  da brigade de  incêndio 	. 

Tabela 8.2: Módulo e carga horária  minima por nível do treinamento 

Conhecer  equi 

serniautomáticos para deSfabilasi0 

externe precoce 

CiassIlicaçáo e 	Conhecer as butas Manas e lechadas 
Aplicas as lacrticaS imOtalaaçbes 

tratamento 	 e técnicas de tmobirizaçóes 

Classilicaçâo e 
tratamento 

Instrução Técnica n. 17/2011 - Brigade de Incêndio 	 439 

ANEXO B 

Formação  da brigade de  incêndio 

Tabela  8.3: Conteúdo complementar para treinamento de brigada (recomendado) 

Destrâtitaçâo 

semiautomática 

extema 

Notas: 
I. Os modulos podem ser matizados separadamente desde que ne haja prejuizo na continuidade do aprendizado e da sequência logica do conteúdo programático. 
2 0 responsáver pelo treinamento da brigada deve adequar os conteúdos dos modulos ,3 carpe honnie aplicável para cada nival de treinamento. 
a Os módulos para treinamento de brigade de incândio, previstos na Tabela 13.3,  alio  recomendativose podem ser aplicados aos bilgadistes como  complemento  da parte 
de combate a incêndio e da parte de primeiros socorros. 

07 Movírrrentaçao, 	 Corthecer  as  técnicas  de transporte de 

remoção e transporte 	Avaliação e técnicas 	Onnes clinices e traumatisas com 

de  vitimas 	 suspeita de  lesão  na coluna vertebral 

Gomel= e 
00  Proteção  respiratória 

procedimentos 

Conhecer os procedimentos para 

utilização dos equipamentos autónomos 	Utilizar os EPRs 

de  proteção  respiratória 

11 Resgate dovltimss 

em anura 

Conhecer  as lécnicas pana resgate de 
Avaliação elécntcaa  

vitimas em allure 

Aplicavas  técnicas e utilizar  os equipamentos para 

resgate de vitimas ern saura 

06 Oueimaduras 

CorMecer os tipos («micas,  químicas e 

eiétrieets)o os grana (primaire. »enfla a 

terceiro) das queimaduras 

Aplicaras  técnicas e procedimentos de stabOrre Ce 

queimaduras 

Aplicar  as léonines de movimentaçâo,  remoção e 

transporte de vitirna 

Parte teórica de combate a étendu: 01 a 14 
Parte malice de combale a étendra: 5.7,8,9,10,11e 12 
Parte teórica e  pratica  de primeiros  socorros:  15. 16, 17 e 
18 (somente grandes hemorragias) 

Teórica  de  combata  a Incendia: 1 
Pratico de comoate a Incêndie 2 
Teórica e pansa da prlmeiros socorros: 1 

CES: A  aplicação  da  teoria  e da  prática  de Primai/OS SOCOrmS Para 
os brigadistas  é  isenta  para a dMsao A-2 (odificlos de 
apartamentos),  entretanto, pode ser aplicada como complemento. 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
7/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



440 	 Regulamento de segurança contra incêndio das edificações e áreas  de risco do Estado de Sâo Paulo Instrução Técnica n. 17/2011 - Brigada de incêndio 	 441 

ANEXO C 

OuestionSrlo de avallaçâo de brigadista 

0 presente questionàrio deve ser aplicado, durante a realização das vistorias, aos integrantes da brigada de incêndio que 
constam no atestado fornecido. 

0 bombeiro vistoriador deve assinalar CERTO, quando a resposta estiver correta, e ERRADO, quando o brigadista errar ou 
não responder. 

As perguntas devem estar limitadas aos sistemas de  proteção  contra incêndio existentes na edificação. 

1 — Onde se localizam as escadas de segurança existentes na  edificação?  

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

2 — As portas corta-fogo de urna escada de segurança podem permanecer abertas? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

3 — Onde se localiza a central de alarme? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

4 — Onde se localiza a central de  iluminação  de emergência? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

5 — Onde se localiza a central de detecção de incêndio? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

6 — Cite uma forma correta de acondicionamento da mangueira de incêndio no interior do abrigo: 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

7 — Solicito que aponte um acionador manual do sistema de alarme instalado na edificação: 

) 	CERTO 	( • 	) ERRADO 

8 — Solicito que demonstre a  localização  do registro de recalque: 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

9 — Solicito que demonstre a forma de acionamento de um hidrante existente na  edificação:  

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

10 — Solicito que demonstre a forma de funcionamento do sistema de espuma existente na  edificação:  

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

11 — Cite 3 elementos que formam o tetraedro do fogo? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

12 — Quais são os métodos de extinção do fogo? 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

13 — Qual o tipo de extintor existente na  edificação ideal para combater incêndio classe A? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

14 — Qual o tipo de extintor existente na  edificação ideal para combater incêndio classe B? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

15 — Qual o tipo de extintor existente na  edificação ideal para combater incêndio classe C? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

16 — Solicito que demonstre a forma de utilizaçâo de um extintor de incêndio existente na edificação: 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

17 — Qual o telefone para acionamento do Corpo de Bombeiros? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

ANEXO C 

Ouestionãrlo de  avaliação  de brigadista (dont.) 

18 — Qual a sequência para anàlise primària de uma vitima? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

19 — Como deve ser realizado a RCP em um adulto? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

20 — Onde se localiza a chave geral de energia elétrica da  edificação?  

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

21 — 0 comando seccional (CS) do sistema de chuveiros automàticos deve permanecer aberto ou fechado? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

22 — Solicito que demonstre o procedimento para acionamento manual da bomba de incêndio: 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

23 — Como é o acionamento e/ou desativação manual do sistema fixo de gàs (COz ou outros)? 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

24 — Aponte as rotas de fuga da edificação: 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

Ocupação: 	 End.' 	  

NQ Vistoria: 	  NQ Proposta: 	  

Nome do avaliado (1) 	 NQ de acertos_ ( 	) aprovado ( 	) reprovado 

Nome do avaliado (2) 	 NQ de acertos_ ( 	) aprovado ( 	) reprovado 

Data:__/ 	 

Avaliado (1) 	 Avaliado (2) 

Vistoriador (Avaliador) 	 Testemunha 
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ANEXO D ANEXO D 

Questionário  de avaliação de brigadlsta profissional 

0 presente questionário deve ser aplicado, durante a  realização das vistorias, aos brigadistas profissionais que atuam na 
edificação. 

0 bombeiro vistoriador deve assinalar CERTO, quando a resposta estiver correta, e ERRADO, quando o brigadista profissional 
errar ou não responder. 

As perguntas devem estar limitadas aos sistemas de proteção contra incêndio existantes na edificação. 

1 - Quais os elementos que formam o tetraedro do fogo? 

	

) 	CERTO 	( 
	

ERRADO 

2 - Quais os métodos de  extinção  do fogo? 

	

) 	CERTO 	( 
	

ERRADO 

3 - ate um extintor existente na edificação ideal para incêndio classe C. 

	

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

4 s- Cite um extintor  esistente  na edificação ideal para incêndio classe A. 

	

_ .) 	CERTO 	( 	,) ERRADO 
, 

5 - Cite um extintor existente na edificação ideal para incêndio classe B. 

	

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

6 - Quais são os pontos e/ou temperaturas do fogo? 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

7 - Para que serve o registro de recalque instalado na calçada da edificação? 

	

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

8-  Cite 2 cuidados que se deve ter com as mangueiras de incêndio. 

	

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

9 - Cite qual o número de telefone usado para acionamento do Corpo de Bombeiros. 

	

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

10 - Demonstre a forma de utilização de um extintor de incêndio de CO,. 

	

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

11 - Demonstre, a partir do hidrante, como deve ser armada uma linha de combate a incêndio, quando operada por uma 
única pessoa: 

	

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

12 - Qual o tipo de extintor existente na edificação ideal para combater incêndio classe 

	

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

13 - Quais são as rotas de fuga da edificação? 

	

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

14 - Qual a sequência da análise primaria de uma vítima? 

	

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

15 - Descreva 2 sintomas de uma %Mima com ataque cardfaco. 

	

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

16 - Demonstre a aplicação de massagem cardíaca e respiração em um  adulto  com auxílio do reanimador manual (ambu). 

	

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

17 - Como se procede a RCP em uma vítima atendida por 2 socorristas? 

	

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

Questionario de avaliação de brigadista profissional (cont ) 

18 - Como deve ser tratada uma %/filma com hemorragia venosa no braço? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

19 - Cite 2 cuidados que se deve ter com uma vítima de queimadura de e grau. 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

20 - Como deve ser tratada uma vítima de ataque epiléptico? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

21 - Cite duas providências que devem ser tomadas em caso de vitima de choque elétrico: 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

22 - Quais os procedimentos a serem adotados, antes da chegada do socorro especializado, para uma vítima que apresenta 
fratura exposta? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

23 - Para que serve o sistema de pressurização em escada de emergência? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

24 - 0 que significa um extintor com capacidade 2A e 20B? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

25 - Onde se localiza o banilete do sistema de combate a incêndio da  edificação?  

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

26 - Qual a primeira providência a ser tomada antes da retirada de uma pessoa retida em um elevador? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

27-  Para que serve a válvula de govemo e alarme do sistema de chuveiro automático? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

28 - Demonstre a colocação da máscara autônoma contra gases. 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

29 - Explique 02 processos para se efetuar ventilação em um ambiente tomado por fumaça: 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

30 - Qual o número do telefone do Corpo de Bombeiros? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

Ocupação: 	 End.*  -  

Ng Vistoria: 	  N,  Proposta: 	  

Nome do avaliado (1) 	 N,  de acertos 	( 	) aprovado ( 	) reprovado 

Nome do avaliado (2) 	 N,  de acertos 	( 	) aprovado ( 	) reprovado 

Data 

Vistoriador (Avaliador) 	 Testemunha 

Avaliado (1) 	 Avaliado (2) 
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ANEXO E 

Tabela  El:  Etapas para  implantação  da brigada de  incêndio 

• 
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ANEXO F 

Exemplos de  organogramas  de brigadas de incêndio 

Exemplo 1 - Planta com uma edificação,  1 pavimento e 4 brigadistas. 

Exemplo 2 - Planta com uma edificação,  3 pavimentos e 3 brigadistas por pavimento. 

Exemplo 3 - Planta com duas edificaçôes, a  primeira  com 3 pavimentos e 2 brigadistas por pavimento, 
e a segunda com um pavimento e 4 brIgadIstas por pavimento. 

coordenador geral da brigada I 

I bdgadisla I brigadista  J 	brigadista 

Designar o responsável 
pela brigada de incendie 
da planta 

Responsável pela  ocupação  da Planta 

Estabelecer o 
organograma da brigada 
de Incendio 

Responsável pela brigada de  Incêndio 
da planta 

- atendendo nos entérina de 5.3.2 

Definir o nivel de 
treinamento da brigada 

Responsável pela  brigada  de incendie 
da planta - usando o anexo A 

Treinar a brigada na 
parle teérica e  prática  de 
primeiros socorros 

Protissional habilitado atendendo ao conteúdo programático do anexo B 

Realizar  reuniões 
ordinárias. reunibes 
extraordinárias e 
exercícios simulados 

Brigada de incendie - atendendo ao Plano de Emergência 

esponsivel pets  bnge i  

a large  

Monitorat e analisar 
criticamente o 
funclanamento da 
brigada de incendie 

Responsável pela brigada de incêndio 
da planta • atendendo à ti ti  e ao Plano de Emergência 

• porpa  
ad° B'artead 

Disponibilizar  CPI e 
sistema de comunmaçao 
.ara os bd aclistas 

- atendendo a 5.4.8 05.8.2 
Responsável  pela brigada de incêndio 
da planta 

Designando por escrito 

Se o responsável  pela ocupação da planta não designar 
alguém, ele será automaticamente o responsável  pela 
brigada de Incendie da planta. 

coordenador geral da brigada 

licier do setor 
(brigadista) 

brigadista brigadista brigadista 

latigadista brigadIsla brigadista brigadisla brigadIsta brigadista 

coordenador garai da brigada 

ider do setor n° 1 
(brigadista) 

licier do setor n° 2 
(brigadista) 

licier do setor n° 3 
(latigadisia) 

chefe 
edificação n°1 

licier do setor n° 1 
(brigadista) 

lider do setor if 2 
(brigadista) 

lider do setor n° 3 
(brigadista) 
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rider do sexe 2 
bdq 

coordenader band da brigade 

              

              

              

ch* 
1° turne 

  

chefe 
r turne 

    

deb  
turno 

 

              

              

              

              

Merde sitar le 1 

fixhittdisfall 

ista 

Merde set« a° 2 

efedifsfal 

tIder do der a 1 

axleiga) 
Merde setof te 2 

(1)4(Peste) 
Merde allers' 

Ilmtgoalta) 
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ANEXO F 

Exemplos de organogramas de brigadas de  incêndio  (cont.) 

Exemplo 4 - Planta com duas edificações, com 3 turnos de trabalho e 3 brigadistas por edificação. 

Instrução Técnica n. 17/2011 - Brigada de incêndio 	 447 

ANEXO G 

Fluxograma de procedimento de emergência da brigada de incêndio (recomendação) 
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Page 1 of 1 

ogueira 
RF 11.2 7 4 

Câmara Municipal de Sâo Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10205 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento)  
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expediçâo por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 30  ao art. 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 40  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o Inciso I do art. 30  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/5/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
7/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



1. I 
er 

Lívia  Salomâ'PNogueir a  
RF 11.274 

Folha 
P roc. N LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dà outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (1), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalaçâo 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de  presta-
ção  de serviços e similares, sem prévis licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo  (illico. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará  
condicionada ao atendimento, por parte do municipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação  do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.°  Competirá  à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis  à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá  obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocórrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários  — CCM, da razâo social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na  edificação utilizada; 

III — por exigência de  disposição legal. 

Art. 4 •0  A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovaçào na 
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A  Administração  poderi, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificaçào da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 
conformidade da  utilização  do imóvel às normas legais em vigor.. 

Art. 6.° Compete à  Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas ,  no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará  a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas  deverão,  no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua  inscrição  no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de  regulamentação  com-
plementar. • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei  serão consideradas válidas, desde que nie tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° 0  horário  de funcionamento das atividades fica sujeito à  regula-
mentação  própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Le serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de  Valor  Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. 0 disposto nesta Lei  será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a  execução desta Lei corme° por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei  entrará  em vigor na data de sua publicação,  revogadas  
as disposições em contrário.  
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• 
Folha 
Proc. N Inietreb 
Livia Salom :‘e 7ely  ogueira 

RF 11.274 
LEI N9 11.785 DE 26 DE MA/0 DE 1.49Z 

(Projeta de Lei n2 839/93) 
(Vereador Odilon Guedes) 

Altera a redaçào• do artigo 
ig'e do artigo 62 da Lei n2 

• 10.205 de 4 de dezembro de 
1986 	que , disciplina 'a ' 
expediati ,de  licença de 
funcionamento,' e di outras" 

.Providências. 

"-Miguel Colisuonno,..Presidente da Câmara Municipal de 
So  Paulo; faz saber que a Câmara Municipal de Sao Paulo, 
de acordo.com  o 79 de artigo. 42 da. Lei Oranicis do 

..Município de Sào Paulo, promulga a seguinte lai:. 
' 	 • 	 • 	 - 

Art. 19 - D artigo 12 e seu.parigrafo  único  da Lei 
10.205 de 4 de dezembra de /936, passa a vigOrar con' a 
segUinteredaaa›,  

"Art. 19 	Nenhum imével poderi ser. . ocupado' OU. 
'.utilizado Para instalaao) eluncionamento de  atividadei 
"comerciais. Anduitrlaia¡:/nstitucionais, de preataclo de 
serviços e similmres, sem prévia licença 4e funcionamento 
expedida pela Prefeitura. 

Parágrafo dnico - A expedian de licença 'a que se 
refera este artigo  ficará condicionada ao atendimento, 
par parte do Municipe,. .à legislacào pertinente em vigor 
e, em especial,. às  normas  de parcelamento, - usts e'ocuPaao 
do.sold, de segurança,. higiene, de SOSSt90  público, ,  de 
Protesào.âs crianças, .adolescentes, idosos e  portadores 
de  deficiência e de praibiçâo à prática. do racismo -Ou- • 
qualuger discriminacâo - atentatéria mus-. direitos e 
garantias . fundamentais.". ' 

Art. 29 -  O  artigo  62 d% Lei i0.205 'de 04 de 
.dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redacào: 

'Art. 69 Compete à Administraace proceder, sempre 
que accu critério'julgar conveniente.ou - quando  provocada 
pela  -denúncia  de algum municipe, vistorias com a 
'finalidade de fiscalizar o  atendimento  do disposto nesta 

- 	1.9 - A constataao "de qualquer - das alteraaes- 
previstas no artigo 39 da Lei i0.205:'nâo comunicada .  à 
Administraao, para fins -de renovaçâo de licenca, 

" implicará  a cassaco da  licença expedida, sujeitando o 
infrator is sangóes previstas nesta lei. 

g 29 - A 'csinstataçâo de • prática  de racismo ou 
.qualquer discriminaçào 'atentatéria  aos direitos e 
garantias fundamentais sofrerá  as' seguintes penalidades ,  

- I - Advertência pela  Executivo  Municipal em casa de 
denúncia de municipes 

II - Aplicaao de multa no valor de i000  Unidade 
Fiscal dg Município - UFM 'em caso de flagrante  delito. 

'verificado pelo -agente ' municipal ou pur ccendenaace 
judicials 

III - A cassacào da  licença expedida em caso de 
reincidência ou nâo pagamento da multa autuada até -que 
seja revisto o ato discriminatiirio ou . Canada a dIvida, 
junta a'municipalidade. 

Art. 39 - Esta lei entravé em vigor na data de sua 
.bublicaco, revogadas as disposiaes em contrario. . 

• 

Câmara Municipal de.Sâo Paulo, 29 de maio de 1995. 
O Presidente, 

• MIGUEL COLASUONNO 
Publicada na -Diretoria Geral da Câmara Municipal de  Sia 
Paulo,  em  29 de maio de 1945. 	' 

' 'D 'Diretor 

CARLOS BORROMEU TINI 
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Folha  _._. 	ty) 
P roc. Ntd) 	t, 

Livia Salom Nogueira 
RF 11.274  

LEI No 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo 3 0  ao artigo 60  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado um parágrafo 3o ao artigo 6o da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 30  - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 20  - 0 Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 

• 
partir da sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO,  Secretário  Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. N • QUIA 

Livie Salornã 	ogueira 
RF 11.274 

LEI No 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

Altera a redação do § 3° e acrescenta § 4° ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° 0 § 30 , acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6° 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 3° Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 
Art. 2° Fica acrescentado o § 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 

• 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 4° 0 processo administrativo de que trata o § 30  deste artigo será instaurado por 
decisão  da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de  So  Paulo." (NR) 
Art. 30  0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicaçâo. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 4520  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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olha 
Proc. N 

LEI No 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Dà nova redação ao inciso I do art. 30  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dà outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 inciso I do art. 30  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redaçâo: 
"Art. 30 	  
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do 
estabelecimento."(NR). 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 30  Esta lei  será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo  de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Fol ha 
P roc .  N 

Ltv a a 	o Noguelr 
RF 11.274 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 

Page 1 of 2 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos  imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicative: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta  Lei  e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do  Alvará  de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma,  Alvará  de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará  de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lel. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na  Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/5/2013 
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, 

Ji Ili :0  

Lívia  Salo â 
RF 

Folha 
Proc. N 

t_eirbg 11.228, de 25 de junho de -1992.. 

Dispõe sobre as regras gelais e  específicas  a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, exearçào,  manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos Emites dos imóveis, revoga a Lei no 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as  alterações  adotadas por leis posteriores, e  dá  
outras  providências.  

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Municipio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos  imóveis,  no Município de São Paulo. . 

Parágrafo  único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Mexo I e tabelas constantes dos Anexos Il e  III  assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da  Atividade  de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Especificas Complementares 
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12  Circulação e Segurança 

As exigências constantes deste Capítulo, relativas às disposi-
ções construtivas das edificações e instalação  de equipamen-

tos considerados essenciais  à circulação e à segurança de 

seus ocupantes visam, em especial, permitir a evacuação da 

totalidade da população em período de tempo previsível e 

com as garanties necessárias de segurança, na hipótese de risco. 

12.1 Normas Gerais 
Para os efeitos deste Capítulo, são consideradas: 

a) edificaçáo existente: aquela  legalmente  licenciada, mesmo 

que lhe faite o Certificado de Conclusão; 

b) edificação  nova: aquela a construir, ou a reformar com 

acréscimo de  área superior a 20% da ires da construção 

regularmente existente. Quando a  edificação  for  constituída 

por mais de um bloco, este acréscimo será considerado por 

bloco. 

12.1.1 As edificações existentes, que  não atenderem aos requisitos 

minimes de segurança estabelecidos nesta lei,  deverão ser 

adaptadas, nas condições e prazos a serem estabelecidos 

por ato do Executivo. 

12.1.1.1  Não serão necessariamente adaptadas: 

a) as edificações regularmente existentes de uso residencial, 

ainda que forem objeto  de reforma com acréscimo de  área, 

desde quesem aumento do número de andares; 

b) as edificações destinadas a qualquer uso, aprovadas ante-

riormente a 20/06/75, que tenham sido objeto de adaptação 

às Normas de Segurança posteriores e se mantenham sem 

alterações de ordem física e/ou utilização em relação ao re-
gularmente licenciado; 

c) as  edificações aprovadas após 2W06175 que atendam à 

legislação edilicia vigente à época de sua  aprovação e se 

mantenham sem alterações de ordem física e/ou de utilização 

em relação ao regulamente licenciado. 

12.1.2 Para efeito deste Capítulo a altura da edificação  será tomada 
corno sendo o desnível real entre pavimento de saída da 
população e o ultimo pavimento, excluído o ático. 

12.2 Espaços de Circulação 
Consideram-se espaços de circulação as escadas, as ram-
pas, os corredores e os vestibulos, que poderão ser de uso: 
a) privativo, os que se destinarém às unidades residenciais e 
a acesso a compartimentos de uso limitado das edificações 
em geral, devendo observar a largura minima de 0,80 m (oi-
tenta centímetros); 

b) coletivo, os que se destinarem ao uso publico ou coletivo, 
devendo observar a largura minime de 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros). 

12.2.1  Serão admitidos coma privativos os espaços de  circulação 
das edificações destinadas a qualquer uso com área construí-
da menor ou igual a 250,00 m2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) altura menor ou igual a 6m (seis metros) e lotação 
total menor ou igual a 100 (cem) pessoas. 

12.3 Escadas 
De acordo com a sua  utilização,  as escadas de uso privativo 
ou coletivo  poderão ainda ser classificadas como: 
a) restrita, quando privativa, servindo de acesso secundário 
nas unidades residenciais, ou de acesso destinado a depósito 
e instalação de equipamentos nas edificações em geral, ob-
servando largura minima de 0,60 m (sessenta centímetros) e 
vencendo desnível  igue( ou inferior a 3,20 m (três metros e 
vinte centímetros). 
b) protegida, quando coletiva e considerada para o escoa-
mento da população em condições especiais de segurança, 
desde que atenda os demais requisitos deste Capítulo. 

12.3.1 Os degraus das escadas deverki apresentar altura "a" (espe-
lho) e largura "I" (piso) dispostos de forma a assegurar pas-
sagem com altura livre de 2,00 m (dois metros) respeitando 
ainda as seguintes dimensões: 
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a) escada privative restrita: a s 0,20 mela 0,20 m; 
b) escale privativa: a s 0,19m e I a 0,25m; 
C) escada coletiva: a s 0,18m e I a 0,27m. 

12.3.1.1 Quando em curva, a largura "I" do piso dos degraus será 
medida a partir do perimetro interno da escada, a uma distân-
cia de: 
a) 0.35m (trinta e cinco centímetros) se privative  restrita; 
b) 0,50 m (cinquenta centímetros) se privative; 
c) 1,00 m (um metro) se coletiva. 

12.3.1.2 Os pisos dos degraus das escadas coletivas protegidas não 
poderão apresentar qualquer tipo de saliência. 

12.3.2 Serão obrigatórios  patamares intermediários sempre que: 
a) a escada vencer desnível superior a 3,25m (três metros e 
vinte e cinco centímetros); ou, 
b) houver mudança de direção em escada coletiva. 

12.3.2.1 Os patamares  deverão atender as seguintes dimensões mini-
mes: 
a) de 0,80 m (oitenta  centímetros) quando em escada privative; 
b) de 1.20 m (um metro e vinte  centímetros) quando em . 
escada coletiva sem mudança de direção; 
c) da largura da escada, quando esta for coletiva e houver 
mudança de direção, de forma a não reduzir o fluxo de pessoas. 

12.33 As escadas  deverão dispor de corrimão, instalado entre 0,80 m 
(cliente centímetros) e 1,00 m (um metro) de altura conforme 
as seguintes especificações: 
a) apenas de um lado, para escada com largura inferior a 
1,20 m (um metro e vinte  centímetros); 
b) de ambos os lados, para escada com largura igual ou 
superior a 1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
C) intermediário quando a largura for igual ou superior a 2,40 m 
(dois metros e quarenta centímetros) de forma a garantir lar-
gura minima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
cada lance. 

12.3.3.1 Para auxilio aos de ficientes visuels, os  corrimãos das esca-
das coletivas deverão ser continuos, sem interrupção nos pa-
tamares, proiongando-se peio menos 0,30 m (trinta centime-
tros) do início e término da escada. 

12.3.4 As escadas privativas e as coletivas em curva não serão 

consideradas para o cálculo do escoamento da  população. 

12.3.5 As escadas coletivas deverão ser descontinuas a partir do 

pavimento correspondente à soieira de ingresso da edi fica-

ção, de forma a orientar o usuário ao exterior. 

12.4 Rampas 
As rampas  terão inclinação máxima de 10% (dez por  cento)  

quando forem meio de escoamento vertical da edificação, 

sendo que sempre que a inclinação exceder a 6% (seis por 

cento) o piso deverá ser revestido com material antiderrapante. 

12.4.1 Para acesso de pessoas portadoras de deficiências  físicas, o • 

Imóvel deverá ser, obrigatoriamente, dotado de rampa com 

largura minima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 

vencer desnível entre o logradouro público ou  área  externe e 

o piso correspondente à  soleira  de ingresso às edificações 

destinadas a: 

a) local de  reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 

b) qualquer Outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

12.4.1.1 No interior das edificações acima relacionadas, as rampas 

poderão ser substituídas por elevadores ou meios mecânicos 

especiais destinados ao transporte de pessoas portadoras de 

deficiências físicas. 

12.4.1.2 No inicio e término das rampas, o piso deverá ter tratamento 

diferenciado, para orientação de pessoas portadoras de  defi-

ciências visuais. 

12.5 Potencial  de  Risco 

O potencial de risco que definirá as exigências de  circulação 

e segurança de uma edificação será estabelecido em função 
de sua destinação, área construída, Cura e natureza do ma-

terial utilizado efetivamente na construção. 

12.5.1 Para efeito de  concessão  dos Alvarás de Aprovação e Execu-

ção não serão considerados, por serem dados dinâmicos, o 

• 
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12.5.3 

material empregado na decoração dos ambientes e aquele 
armazenado em função da própria utilização da edificação. 

0 material referido no subitem anterior só  será considerado 
para efeito de  aprovação  de Sistema de Segurança e conces- 
são da Licença de Funcionamento, conforme legislação própria. 

Para determinação do risco de uso da edificação, os materiais 
de potencial combustível serão,  de acordo com as suas ca-
racterísticas de ignição e queima, classificados em: 

I - Classe I - os que apresentarem processo de  combustão 
entre lento e moderado, incluindo liquido com ponto de fulgor 
acima de 83°C, sendo: 
a) de  combustão lenta, aquele que não apresentar inicio de 
combustão,  ou  não  a mantiver pela exposição continuada du-
rante 5 (cinco) minutos à temperatura de 65°C  não constituin-
do, portanto, combustivel ativo; 
b) de  combustão moderada, aquele capez de queimar conti-
nua mas  não intensamente, podendo incluir proporção não 
superior a 5% (cinco por cento) de materiais de mais acentua-
da combustividade, incluídos na Classe Il; 

Il - Classe Il - de combustão entre livre e intensa, incluindo os . 
liquidas com ponto de fulgor situados entre 38°C e 83°C - 
admitindo-se que  são  de  combustão  intense aqueles mate-
riais que, em virtude de sua mais baixa temperatura de igni-
ção e muito rapide  expansão  de fogo, queimarem com grande 
elevação de temperatura; 

III  - Classe 111- capazes de produzir vapores, gases ou poei-
ras tóxicas ou inflamáveis, por efeito de sua combustão, ou 
que forem inflamáveis por efeito de simples elevação da tem-
peratura do ar, nesta incluidos de modo gerai, os liquidas  com 
ponto de fulgor inferior a 38°C; 
IV - Classe IV - os que se decompuserem por detonação, o 
que envolve, desde logo, os explosivos primários sem que, 
todavia, a classe se limite a estes. 

12.5.4 Para  formulação das exigências relativas à segurança de  uso.  
admitir-se-ão as seguintes equivalências entre quantidades, 
definidas em peso, de materiais incluídos nas diferentes  clas-
ses: 1 kg da Classe Ill, equivale a 10 kg da Classe 11 que 
equivale a 100 kg da Classe I. 

12.5.5 Os ensaios para classificação de materiais  obedecerão aos 
métodos previstos nas NTO. A repartição municipal compe-
tente  organizará relação dos materiais comumente utilizados, 
classificados peias suas caracteristicas de ignição e queima, 
que deverá ser atualizada periodicamente ou sempre que as 
circunstâncias recomendarem. 

12.6 Lotaçâo das Edificações 
Considera-se lotação de uma edificação o número de usuá-
rios, calculado na  dependência  de sua área e utilização. 

12.6.1 A lotação de uma edificação será a somatória das lotações 
•  dos seus andares ou compartimentos onde se desenvolverem 

diferentes atividades, calculada tomando-se a área útil efeti-
vamente utilizada no andar para o desenvolvimento de deter-
minada atividade, dividida pelo indice correspondente deter-
minado na tabela 12.6.1. 
12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação 

Ocupação 

Habitação 

 

1.12  pessoa 

15.00 

 

Comércio e serviço 
Setores com acesso ao público (vendastesperatrecepção/etc.) 5,00 
Setores sem acesso ao púbfico (áreas  de trabalho) 	7.00 
Circulação  horizontal em centros comerciais 	 5,00 

Bares e restaurantes 
Freqüentadores em pé 
	

0.40 
Freqüentadores sentados 

	 1,00 
Demais amas 
	

7.00 

Prestação  de serviços de saúde 
Atendimento e internação . 	• 

	
5.00 

'Espera e recepção 
	

2,00 
Demais  áreas 
	

7,00 

Prestação de serviços de educação 
Salas de aula 
Laboratórios. oficinas 
Atividades não especificas e administratives 

Prestação  de serviços  de  hospedagem  
Pré...steel° de serviços  automotivos 

Industries, oficinas 

1,50 
4,00 

15,00 

15,00 

30,00 

9.00 
(continua) 
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12.6.1 - Tabela para calculo de lotação  (continuação)  

Ocupação 	 112  / pessoa 

Depósitos 	 30.00  

Locais de reunião 
Setor para  público em pé 
Setor para público sentado 
Atividades não especificas ou administrativas 

Prática de  exercido  fisico  ou especial 
Setor para público em pé 
Setor para público sentado 
Outras atividades 

Atividades e serviços públicos de  caráter especial 
A ser estipulado caso a caso 

Atividades temporárias 
A semelhança de outros usos 

12.6.1.1 A área a ser considerada para o cálculo da lotação poderá ser 
obtida excluindo-se, da área bruta ,  aquelas correspondentes 
às paredes, às unidades sanitárias, aos espaços de circula-
ção horizontais e verticais efetivamente utilizados para escoa-
mento, vazios de elevadores, monta-cargas, passagem de 
dutos de ventilação e depósitos classificados no Grupo "D", 
do Capítulo 11. 

12.6.12 Nas edificações destinadas  a locais de reuniões e centro de 
compras, da área a ser considerada para o cálculo da lotação 
não poderão ser excluídos os espaços destinados à circula-
ção horizontal que  ultrapassarem 1,50 m (um metro e cin-
qüenta centímetros) de largura. 

12.6.1.3 Em casos especiais, a relação m2/pessoa  poderá ser altera-
da, desde que devidamente justificada através de dados téc-
nicos constantes do projeto. 

12.7 Dimensionamento dos 
Espaços de Circulação Coletiva 
Os espaços de circulação coletiva, ou vias de  escoamento e  
serão constituídos por modulos de 0,30 m (trinta  centímetros) 
adequados ao escoamento de 30 (trinta) pessoas por modulo, 
respeitada a largura minima de 1,20 m (um metro e vinte 

centímetros). 

12.7.1 A lotação de cada ambiente, setor ou andar será corriglda, em 
virtude da distância entre o local de origem e a via de escoa-
mento a dimensionar, através da fórmula: 

60 x Lo  x Y 
Lc 

onde: 
"Lc" é a  lotação corrigida: 
"Lo" é a lotação de origem: 
"Y" e -le são valores determinados pelas características da edificação. 

12.7.1.1 0 valor de "Y" é obtido pela formula: 

Ho +  3 
Y 	 a 1 

15 
onde: 
"Ho" é Mura a ser considerada, medida em metros, entre a cota do pavi- 
mento de saída, e a cota do último pavimento, excluido o Mao. 

12.7.12 Os valores de "K" a serem utilizados, são os constantes da 
.tabela 12.7.1.2. 

Tabela 12.7.1.2 - Valores de "I<" 

Uso 	 Tipo de Circulação 

Corredores e rampas Escadat 

	

Coletivo  Coletivo 	Coletivo Coletivo 

	

Protegldo 	 protegldo 

Residencial 
	

60 	240 	45 	180 

Prestação de  serviço 30 	75 	22 	55 
de saúde 

Damais usos 
	

100 	250 	65 	160 

12.7.1.3 Cada via de escoamento horizontal de um andar da edificação - 
corredor - sera dimensionada em  razão  da contribuição da 
lotação corrigida "Lc" dos ambiantes e setores do andar, não 
podendo haver  diminuição  de sua largura no sentido da saída. 

12.7.1.4 A via de escoamento vertical, escada ou rampa, será dimen-
sionada em razão do andar que detiver a major lotação corri-
gida "Lc". apurada dentre o conjunto de andares que venham 
a utilizar esta via de escoamento, 

12.7.1.5 A via de escoamento vertical poderá ter dimensão variável, 
proporcional a lotação corrigida "Lc" de cada andar desde 
que, no sentido de saída, não haja  diminuição  de sua largura. 

0,40 
1.00 
7.00 

0,30 
0,50 
4.00 
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12.7.1.6 Para as rampas descendentes no sentido de escoamento, 
poderá haver decréscimo de 2% (dois por cento) da largura 
calculada e para as ascendentes no sentido do escoarnento, 
deverá haver acréscimo de 10% (dez por cento) de largura 

calculada 

12.7.1.7 A capacidade dos elevadores, escadas rotantes, ou outros 
dispositivos de circulação por meios mecânicos, não será con-
siderada para  efeito  do calculé de escoamento do edifício. 

12.72 0 espaço fronteiro à saída das escadas deverá ter dimensão 
minima de uma vez e meia a largura da escada. 

12.7.3 No pavimento de saída da edificação, os espaços de circula-
ção serão dimensionados de acordo com a capacidade de 
escoamento ciae escadas a que dão continuidade, acrescidos 
da população do próprio andar que também venha a utilizar a 

via de  escoamento. 

12.7.4 As portas de acesso que proporcionarem escoamento deve-
rão abrir no sentido da saída e, ao abrir, não poderão reduzir 
as dimensões minimes exigidas para a via de escoamento. 

12.8 Disposição de Escadas e Saídas 
Os espaços de circulação horizontal e vertical deverão ser 

dispostos segundo a utilização, área, altura e lotação da edi-
ficação. 

12.8.1 A distância máxima a percorrer será estipulada conforme ta-
bela 12.8.1. 
Tabela 12.8.1 

Andar 	. Percurso 	DIstincla  máxima  horizontal • percorrer 

Aberto ou coletivo  	Coletivo 

Coletivo Cichuvelro protegido  
ou aberto automático 

De qualquer ponto 45 	sa 	68 
até o  exterior  

Da escada até o 25 	38 	45 
exterior  

Demis 	De quelques ponto 25 
	

38 	45 

andares 	até uma escada 

1, 

12.8.1.1 Nos recintos em que a distancia de qualquer ponto até a porta 
de acesso for inferior a 10,00 m (dez metros) a distância 
maxima prevista na tabela será calculada  a partir da porta. 

12.8.2 Quando houver obrigatoriedade de mais de uma escada, a 
distância entre seus acessos não poderá ser inferior a 10,00 m 
(dez metros). 

12.8.3 0 número de saídas de uma edificação, no pavimento de 
solda, sera no minimo de duas, com distanciamento minimo 
de 10,00 m (dez metros) entre si, sem prejuízo  do dimensio-
namento dos espaços e percursos máximos estabelecidos. 

12.8.4 Deverão dispor, no minima, de uma escada protegida, as 
edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multlfamiliar e hospedagem, 
com Mura superior a 12,00 m (doze metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 9,00 m 
(nove metros) ou lotação  superiora 100 (cem) pessoas por andar. 

12.8.5 Deverão dispor de mais de uma escada protegida, as edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamlliar, com altura su-
perior a 80,00 m (oitenta metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 38,00 m 
(trinta e seis metros) ou com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) e lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.9 Espaços de  Circulação Protegidos 

Serão considerados protegidos os espaços de circulação que, 
por suas características construtivas, permitirem o escoamen-
to, em segurança, dos setores a que servirem, atendendo às 
seguintes disposições: 
a) mantenham isolamento de qualquer outro espaço Interno 
da edificação, por meio de elementos construtivos resistentes, 
no mínimo, a duas horas de fogo (RF-120) sendo dotados de 
portas resistentes, no mínimo, a uma hora de fogo (RF-60); 
b) tenham uso exclusivo como circulação, estando permanen-
temente desobetruidoe; 
c) contenham apenas as instalações elétricas próprias do re-
cinto e do sistema de segurança; 
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d) não contenham aberturas para dutos, ou galerias de insta-
laçáo ou serviços; 
e) tenham os revestimentos das paredes e pisos ensaiados 
conforme as MM, e aplicados de acordo com a tabela se-
guinte, em função do uso da  edificação. 

Uso 	 Espaços de circulação  protegidos  (a)  
Saida 	Acesso das soldas Outres espaços 

Educacional 	A 	A ou B • 	 A,BouC . 
I  ou II 	Poilu   

Tratamento de saúde A 	A 	 A 
I 	 I 

Residencial 	A 	A ou B 
. 	I 	 I ou II 	. 

Louais  de reunião . A 	A ou B  
Comercio e Serviços  A ou B 	A ou B 
Indústria e depteito A ou B 	A, B ou C 

a) Considerar "A", "B" e "C" os Indues para revestimentos de parades e I 
e Il os indices para revestimentos de  piso, segundo as FITO; 
bl Quand° axis& instalaçáo de chuveiros automaticos ,  estes indices poderão 
ser reduzidos para uma classificação acima da  estipulada  na  tabela. 

12.9.1 As escadas protegidas, em todos os pavimentos  exceto  no 
correspondante ao ingresso, além de atenderem às condi-
ções estabelecidas nos itens anteriores, somente poderão ter 
comunicação com outros recintos interiores à edificação atra-
vés de vestibulosiantecâmaras também protegidos. 

12.9.1.1 Os  vestíbulos deverão  ter suas dimensões atendendo à pro-
porção de 1:1,5, sendo a menor  dimensão maior  ou igual à 
largura da escada. 

12.9.1.2 Os vestibulosiantecâmaras  deverão ter.ventilação obrigatória, 
de modo a protegê-los da entrada de gases e fumaça, através 
de uma das seguintes condições: 
I - ventilação natural, através de abertura voltada para o exte-
rior, com area minima igual a 50% (cinqüenta por canto) da 
superficie de seu lado major, distanciada no minlmo 5,00 rrt 
(cinco metros) de outra abertura da mesma  edificação; 
II - ventilação forçada artificial, com funcionamento automático 
no caso de falta de energia, dimensionada de acordo com as NTO; 

Ill - ventilação natural, através de abertura com o mínimo de 

0,70 ne (setenta decímetros quadrados) para duto de ventila-
çào, que deverá ter. 

a) área minima "Av" obtida pela fórmula: 

Av 0.03m rc 
respeitada a área minima de 1,00 m2  (um metro quadrado) 
onde "I-id"  é a altura total do duto,  não sendo admitido o 
escalonamento; 
b) seção transversal capaz de £onter um 'circulo de 0,70 m 
(setenta centímetros) de diâmetro; 

c) tomada de ar exterior em sua base, diretamente para andar 

aberto ou para duto horizontal com dimensões não inferiores 
à metade das exigidas para o duto vertical, e saída de ar 

situada 1,00 m (um metro) no mínimo acima da cobertura, 
contígua ao duto; 

d) paredes resistentes a duas horas de fogo (RF-120). 

12.9.2 Excluem-se da exigência de vestíbulos/antecâmaras as esca-
das das edificações residenciais muitifamiliares com altura 
menor ou igual a 27,00 m (vinte e  sete  metros). 

1210 Condições Construtivas Especiais 

Além das disposições gerais, de acordo com o uso, popula-
ção e altura, as edificações deverão atender às condições 
construtivas especiais estabelecidas nesta seção. 

1210.1  Cada pavimento ou teto dos andares que tiverem comparti-
mentos com área superior a 400,00 m2  (quatrocentos metros 
quadrados) situados  a altura superior a 9,00 m (nove metros) 
deverão dispor de uma das seguintes proteções: 

a) a parede extema, em cada andar da edificação, deverá ter 
altura  minima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) com 
resistência ao fogo RF-120, devendo ser solidária com o pa-
vimento ou ber, 
b) aba horizontal solidária com o piso ou teto de cada andar, 
executada em material com resistência ao fogo RF-120, avan-
çando em projeção pelo menos 0,90 m (noventa centimetros) 
sobre a face externa da edificação, de modo a obstruir a 

transmissão do fogo. 

A, B ou C 

A, B ou C 

B ou  C 

A. B ou C 
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12.10.1.2 As proteções previstas neste item poderão ser substituidas 	A 

por outras soluções técnicas que, comprovadarnente, dificul-
tem a propagação do fogo e/ou fumaça. 

12.10.2 As edificações deverão ter seus espaços compartimentados 
em Setores de  Incêndio, com área menor ou igual a 2.000 m2  
(dois mil metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-120 (parede e piso) e RF-60 (portas) e 
subdivididos em subsetores com área menor ou igual a 500m2  
(quinhentos metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-60 (paredes e pisos) e RF-30 (portas) 
quando ultrapassarem os limites de altura ou população, de 
acordo com sua destinação, conforme os seguintes parâmetros: 

a) residencial, com Mura superior a 48,00 m (quarenta e oito 
metros); 

b) tratamento de saúde, comércio e educação, com altura 
superior a 15,00 m (quinze metros); 

c) locais de reunião, com lotação superior a 700 (setecentas) 
pessoas; 

d) outros, com altura superior a 27,00 m (vinte e sete metros).. 

12.10.2.1 A compartimentaçáo prevista neste item  poderá ser substituí-
da peia instalação de chuveiros automáticos em toda a área. 

12.10.3 Deverão também constituir-se em Setores de incêndio, deli-
mitados por elementos resistentes ao fogo RF-120 (piso/pare-
de) e RF-60 (portas): 

I - os andares da edificação, nos quais se depositam, comercia-
lizam ou manipulam materiais de Classe Il,  em quantidade 
superior a 200 kg/m2  de area de dep6sito, ou mais de 50 kg/m2  
de área de comercialização ou industrialização, devendo ser 
subdivididos em compartimentas com superficies não superio-
res a 400 m2  (quatrocentos metros quadrados) e 800 m 2  (oito-
centos metros quadrados) respectivamente; 

Il - as áreas destinadas a abrigar as seguintes atividades, 
instalações e equipamentos: 

a) casa de máquinas ou de equipamentos que possam agra-
var o risco de incêndio da edificação; 

b) compartimentos em que a atividade desenvolvida possa 
agravar o risco de incêndio inerente ao uso da edificação; 
C) armazenagem de  combustível; 
d) sala de medidores de energia elétrica e gás; 
e) centrais de Instrumentos contra incêndio; 
f) antecâmaras  ou áreas de refúgio. 

12.10.3.1 A exigência deste item  poderá ser substituida pela instalação 
de chuveiros automáticos no andar; setor ou compartimento 
em que ocorrer a situação, exceto para as letras "d", "e" e 'T'. 

12.10.4 As edificações destinadas ao uso residencial multifamillar com 
altura  superior a 80,00 m (oitenta metros) e as edificações 
destinadas aos demais usos com altura superior a 60.00 m 
.(sessenta metros) deverão ser servidas por um elevador para 
uso em emergência, dimensionado de acordo com as NTO. 

12.10.4.1 0  elevador  para uso em emergência poderá ser um dos ele-
vadores da edificação dispondo, pelo menos, de dispositivo 
de manobra manual para uso de Brigada de  Incêndio  ou Cor-
po de Bombeiros e alimentação de energia independente, por 
gerador. 

12.10.5 Recomenda-se a previsão de áreas de refúgio em edificações 
nos seguintes usos e condições: 
a) residencial muttifamiliar com  altura  superior a 80,00 m (oi-
tenta metros); 
b) tratamento de saúde com altura superior a 33.00 m  (trinta 
e très metros); 
c) outros usos com altura superior a 60,00 m  (sessenta metros). 

12.10.5.1 As áreas de refúgio, quando previstas, deverão estar situadas 
em andares intermediários, com capacidade para abrigar a 
lotação total dos andares superiores, na proporção de 0,50 m 2  
(cinquenta  decímetros quadrados) por pessoa. 

12.10.5.2 As  áreas  de refúgio, ou setor de incêndio, serão deiimitadas 
por elementos com resistência ao fogo RF-240 (paredes, pi-
sos) e RF-120 (portas). 
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Lii  Sistemas de Segurança 
- Em complemento às exigências de segurança de natureza 

É construtiva, estabelecidas nesta Lei, considera-se Sistema de 
O4.4.  Segurança o conjunto das Instalações e equipamentos que 

cr deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de forma 
Z . Cl) adequada em situação de emergência. 	• 

.1 Constitui-se Sistema de Segurança o conjunto de instalações, 
dimensionados e executados de acordo com as NTO, poden-
do ser substituído por outras soluções técricas adequadas à 
natureza das condições de segurança, subdividindo-se em 
Sistema Básico e Sistema Especial 

1211.1.1 Sistema Básico de Segurança será constituído por : 
a) iluminação de emergência; 
b) sinalização de rotas de  saída; 
c) alarme de acionamento manual; 
d) equipamentos móveis e semifixos de operação manual pa-
ra combate a  incêndio,  de acordo com a legislação estadual 
especifica. 

12.11.1.2 Sistema Especial de Segurança será constituído  poc 
a) instalação de sistema básico; 
b) detecção e alarme de acionamento automático; 
C) equipamento fixo de combate a incêndio com acionamento 
automático ou não. 

12.11.2 Em função do tipo de edificaçào, natureza dos materiais, altu-
ra, população e condições de segurança apresentadas, a PNISP 
poderá dispensar de Instalações e equipamentos que se tor-
nem desnecessários em face à existência de outras instala- 

- ções de segurança equivalentes. 

12.11.3 As edificações que  não necessitem de espaços de  circulação 
protegidos excluem-se da obrigatoriedade de instalação de 
Sistema de Segurança. 

12.11.4 As edificações que necessitem, no minima, de uma escada 
protegida, deverão dispor do Sistema Básico de Segurança. 

12.11.5 As edificações que necessitem de mais de um escada prote-
gida deverão dispor do Sistema Especial de Segurança. 

12.11.5.1 As edificações destinadas ao Comércio de venda de merca-dorias em geral, Prestação de Serviços Automotivos, Indús-
trias, Oficinas e Depósitos, em função  de sua altura, área e 
material predominante depositado, manipulado ou comerciali-zado, que ultrapassarem os limites de área e altura estabele-cidos na tabela abaixo, deverão dispor de Sistema Especial de Segurança. 

Térrea 
'9 
9 .ch  s24.  
Térrea 
'9 	. 

£9 

Classe 

Classe Il 

9.chs 24  
Classe Ill 	 Térrea 

Material predominante Mura (m) Área maxima 
compartimenta*. 
10.000  

5.000  

e.000 

5.000 

3.000  

1.500 

3.000  
1.500 
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Folha Page 1 of 
P roc. N te eetàdigre  

Livia 	 *eu 
Salorn Nogueira 

RF 11.274 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11693 

Total de referências 

1/1 
Título: LEI No 11.693 22/12/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Codigo de Obras e 

Edificaçoes, anexo a Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992. 
Projeto: Projeto de Lei No 101/1993 (ver documento) 

Autor(es): Wadih Mutran 
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." Folha 
Proc. N 

Livia Salam o Nague , r ,  
RF 11:27h 

tEi Ne 11 .693 	e. DE 22 DE DEZEMBRO 	DE 1994 

(Projeto de Lei 80 101/93, do Vereador liadih 

Dispõe  sobre requisitos de portas corta-
fogo, alterando o item 12.9 do Código de .  
Obras e Edificações, anexo  à Lei ne 
11.228, de 25 de junho de 1992'. 

PAULO MALUF, Prefeito  do  Município  de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas  por  lei. 
Faz saber que  .a  Câmara Municipal, em, sessão de 9 de no-
veinbrode 1994 decretou e eu promulgo a seguifite lei:. 

Art. 12 - É acrescido .ao item 12.9 - 
"Espaços  de Circulação Protegidos" - do Código de Obras e 
Edificações, anexo -à Lei ne 11.228, de 25 de junho de 
1992, um subitem com a seguinte  redação: 

"12.9.3 - Au portas resistentes a fogo 
destinadas a isolar.espaços protegidos, .nas edificações,. 
além de Obedecerem  às. normas técnicas da ABNT referentes 
a  condições  de  construção, instalação e funcionamento, 
devem ser providas de dispositiVó de fechamento automá-
tico com amortecimento hidráulico." 

Art. 2e - Esta lei sera regulamentada num 
prazo de 60 (sessenta) dias, Contados da data de sua  pu-
blicação. . • 

Art. '32 r Esta -  lei entrará em vigor na data de sua  publicação, 0 revogadas as disposições em con-' trário. 	. • 	 • 
.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de derentom 
le 1994,-  441g dà fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO 'MACHADO,  Secretário  dos Negócios Jurídicos 
CELSO  ROBERTO FITTA  DO NASCIMENTO,.Secretário das Finan-
ças 
REYNALDO EKYODIO DE BARROS, Secretário  de Vias Públicas 
FRANCISCO NIETO MARTIN,  Secretário dasleainistrações Re-
gionais 	 . . 
LAIR ALBERTO aimes KRAEENBUEL, SecretÚrio da  Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria . dà Governo Municipal ., em 	22 de 
' dffludoro 	de I994.' 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretário  do  Governo  Municipal 
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Page 1 of 
oiha 

Proc. N 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo Livia Salom:lrgleueira 
RF 11.274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 32963 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 32.963 15/01/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Cadastro de Manutençao dos Sistemas de Segurança Contra Incendios das 

Edificaçoes; revoga o Decreto no 32.033, de 11 de agosto de 1992, e da outras providencias. 
Legislação explicativa: Decreto no 32.033/1992 - Institui o Cadastro de Manutençao do Sistema de Segurança das 

Edificaçoes; revoga o Decreto no 26.136/1988. (ver documento) 
Notas connplenn.: - Decreto no 33.123/1993 - Prorroga o prazo para inscriçao no Cadastro de Manutençao dos 

Sistemas de Segurança Contra Incendios das Edificaçoes. 
- Decreto no 33.343/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 33.910/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 34.818/1995 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 36.639/1996 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 37.264/1997 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/5/2013 
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DECRETO N9 32. 963  •  DE 'se:. lm JANEIRO' ris 1993 

CADASTRO  DE  MANUTENÇÃO  DOS. IS 
'..TEMAS.DE  SEGURANÇA  CONTRA  INCENDIOS De 

revoga o Decreto  959 32.e33, 
de 11 Óe agoato'de'1992, e dà Outras Rro  
vidêneisti. . 

PAULO MALUp,'PXOESito:dO ,MUnfOlpio de São Paulo, usando 
das atribuieeergUe-lhe  8â0Confaridas  por  lei, e - ' 
CONSIDERANDO çue:a credibilidade dea:siateMas de - segUran-
ça.  contra incemdlO depende dà COnsCiéntilaçâo .  dos umiriod 
acerca do ebjetivo-da,ihstalaçâo demies entamas, e  da ne-.  
cessidade•dedódtrele ,à0 sUa'Menutehçào; 
CONSIDERANDD;m:constatação.de:guee-maloria'dos edifIcies 
adaRtedeiviS nOiméS cuipeCiaisde segurança, ou construI-
doema oenfOrmidadit , daWleia:Vigentei à epoca de sua. epto 

vaçae, esta com .05 eguiRamentós -gue'comeem o  seu  'sistema  

	

- 	 _ 

de segurança contra . incendioi  inoperantes,  :'por  falta  de 
• .. 	 - 

COWS/DERANDO,  a legislação vigente, relative Scessaçâo da 

validade do documento comprobatório de atendimento as "Nor.. 

maeSspeCiais:de•Segurançame.=. , ' ,_ , .•,'• • 	 j- 	. 

CONSIDERANDO a hecessidade dé,se:manter um sistema.  de fiS 

calizaçâo ,e  controle ge,gUalpertiCipest:USU'érios.e ."q•oder .  

Póblicol 
CONSIDERANDO, ainda,  os  attigos 21 S'28 -dà'Lei .n9  12:237, 

de -',18,dé,degembro de 1906iteheeuidam'AW,compoSição 'da Di'. 

visão-TécnicaSeMamutençao-e-dScompétênCia do Direte.  

do;  epartamento de Controle do Uso de  Imóveis -  CONTRO,  

CAP/TULO' 

DeCADASTRO  DE  MANUTENÇÃO-  DOS 	• 'DE SEGURANÇA" 

CONTRA'INCENDIOS DASEDIFICAOHe •.• 

• - 	 -19 - piea- instituIdo, na  Secretaria 

4a.SabitaçâO e DeSenvoleimentO Urbano --SEMAS, o Cadastro 

dé  Manutenção  dos  Sistemas  de Segurança Contra Incendies 

das Edificações,  à ser mantido pelo  Departamento'  de.  Con-
trole  do  doSso:dos Imóveis CONTR14.visando o controle pe-
riódico das-condiçóesi-delUncionaMente desses sistemas e 

das informai-ms necessâriasis sua fiscalizaçào. 
Art. 29 - 0::Cadastro. dellanutençâo abran-

geri .  inforeaçdes sobre. edificaides,  equipamentos. e. proce-

dimentos operacionaisComponenteedos sistemas  de seguram 

ça contra  incêndio, relativamente a  obras  pavas ou edifi-
cações  adaptadas. .-  

Art.  39 O. adastio de Manutençào:  será 

composto'  de:  
: / -»Fichadeinscrição FICAM/ 

. 	- _ .. _ II - Fornhaàrio,compacto descritivo  do .si 

tema de segurança  existente.. 	, -•>. .' .. . _ . - 	. . 

, —: - Pasógrafo:ónico -.0 modelo dos-documintos 

enunciados no "Oapue- deste  artigo e.as instruÇóes para 

seu preenchimento•Serão,objeto de Portaria, a  ser expedi 

. da, oportUmamente,:pelaSecretaria'da Habitação e .  Desen-

volvimento Urbaho - SERAS.-  

• 
CAPITULO II 

. 	

• 	
• 

DA  INSCRIÇÃO: O• CADASTRO. DE. MANUTENÇÃO DOS. SISTEMAS DE • 

-SEGURANÇA.CONTRA INCINDIOS.DAS'EDIFICAÇOES. 
. 	• 

. 	Att. -49 .- - No Cadattro•de•Manutenção ' serào 

insciitosa edificação ist,  responsável- legal pelo contro-

. 1e•de sua segurança, podende ser este .o usuiirio,.o sindi-

co, o piroprietirio.ou  seus representantes legais. - - 
. 	 . 

••• ■ 	 • 	 • • • , 
§ , W. - ' 0 praz  para inecriçao no Cadastro I 

de Matuteaçéó 4 de 90 (novante) dia.. r  a contar da public& ! 
gio do  presenta  decreto; 

29.-- - TranscorridO o  pra  so  ea  gus roide  
piparagrafo interide; o não atendimento do disposto neste 
artigo e hos «tige, $9 e'69 deste  decreto  garer& notifi-
cação,  intimação ow'intérdiçâoi•nos tarmomda legialaeo 
sigenti, fiCendoe respOnsivel polo  controle  salait*, àe 
-sape« admiZiatrativaapertinentee. ,  

• ! 	•-•- •409,- forneciesnha,so Cadastro  de Manu  
tehe,4Mdadde u ou:Initemets falsas milmerretas  sujei  - 
tar o- respeneavel de  pena lidades.previntes no artigo.29é . 
dé., dédie) Sonal,  • implicar& a interdigâo de imóvel." 

49 - A-  baixa  no  Cadastro,  de  manutençaõ 
da ,lteériçiedo reiporeateâlegal peloeontrole da  segu- 
rança  da idificação!delenderà da  apresentação 4e . outro 

, no  - Cadastro de Manu 
tenesi céleri io reorenifvelpelo'contrOle da  segurança 
ditedificasio;  que  preencheri o. documentos  enunciado,  no 
attige-39  deste  decreto  -e  omenoeminharâ -postoriormente .  

Secretaria 44 IlabitaçaoM-Dentinvolvimènto Urbano  - 
ISSAS. 
:• 	 art: 69 Diapre qua ocorrait  fato,  ou cir 

ounitâncies que implique' a melificaçao ,d0s dodos constan 
t.. da Ficha de lnecriçao -,FICAM,,prinCipalmente vendi 
do bee;- traniferindis de local.  mudança  de  uso  ou encerra 
aient° daetividadeoie reaponsavel'pelo,controle de'oegu, 
rangatieeditiCeçâo devera creenicares altormees pere 

! atutlizaçao . ou cancelamento da inscrie0 no Cadastre- - da 

• • 	TRA  imalmo 	 . 

'Art. 79 - 0 controle-doe sistames de se-
gurança contra'inoindio dis edificaess  sari  efebedo por 
verificseemetesteS Conetentaa.,e cargo do.reoponiavel 

-• 
-art:  89 - 0  disposto  neste decreto  apli 

ca-le  i. ladifitegoem sejeitao Se ormdiçées de »amazone-a.  
de udro detinidas nas  Leis n9 8.266:4a  20 'da  junho ' de 
1925 e me 11.228, de 23 de junho no-Decreto, 59 
10.828 .i'dm2'dmtevereiro de -1974?!ere artigo ,29 de De-
ereto 49 15:636i-de.18  da janeiro•de-1979. , moma-redação 
dada pelo,Decrété n9.24.636; - Ale2M-deMetembro de 1987. 

. Art. 99 -,, S*.edificaçõe. abrangidas por 
este décrété • - deverie-aster inscrites no Cadastro de Ma-
nutenção;  quando db récebimehto , doodocementosimmproba-
tóriou di stendimenth ie  normas  de  •egurança de uno, • a 
sabato-  autode  conclusão,  de  conservação,  de regulariza‘ 
oio)- autódaveritioaeo.da zlegurançO,:olvaras e/ou au-
tos sda  licença da funciOnamento.' . • . • r  

' art. 2.0- 1-Ice  oriado  o.  Certificado  da 
Manetenção.,a mer  fornecida, polo  Departamento de Contro-
le do Uso da imóveis -COMTRU, relativaMente  a imte-eis 
que, da modo comprovado detenham equipenentos a procedi- • 

- mentoe,operacioesai 	.s comPnoletés do »totems. 	segurança , 	- 	_ 
de Use:* 	. • 

capkrozo 	' , 
DRS.' SBNALIDADES _ - 

. 	• . 	Art. 1.1: Quindo,..por vistoria no local, 
for constatada inoperincia do todo,  ou de parte dé  sistema  
da oemumnço!oontra.iacéndio,,o reeponsével pelo controla 
• er& intima*, pelo'Departamento!da  Controle  .50  - Uso de 

-Devais - COUTRU,. da 'Secretaria da tiabitaçào e Deenvolvi. 
mento  Urbano  ,•,8138)01,. para corrigir as  irregularidades. 

• . :,.., •---,4,19,-lis prazos pera atandhaento.deIntl .  
maçao,pera Execuçao de Obra..e-Serviços - dalienutenção sa-
reo tixedos /Les  análise mserefetuads por técnico« , do 
Departamento  de,  Controle  do .Uso de  Imóveis - COSTRU.,con-
aiderados, princiPallente,o grau de risco e o  uso  da-adi 

-.- 	 ... § 19- ..! 0.-não cumprimento deintimaçéo - pe- 
la inexecgiede 	obra ou  serviço,  no  término de. prazo fixa 
do  aciarretartea cessagéo-divalidade do decumento compro- 
batório de  atendimento  dea  -normas  dé segurança .de.. uso, 
nos termos ,  do artigo 59 Ge Dacreto ne 17216, de 9 lamer 

. f 39 - Da•hiDótese de qua cuida o partgra 
fo  anterior,  a' renovaçâo'de documenta cOmprobatório di 
atendimento des normes 40 segurança'dmuso dependerá da 
atmitaçâo .  do Laudo.eicnicéde Segurança a da•execuçâo dao 
obra,  proPostas  para-a adaptação da  edificação)."' 

. art, lée-A.lecretarla da  Habitação mre-
senvolvimento Urbano..,SERAS.dèfiniri;"mediante portaria, 
norma,  e inatrugóelt'otmeamentsOes.negessariasé execução 
desta- decreto. 

.• art. le.'4USite.dadreto  entrara' es• vigor 
na data de sua publicaçaó;révogadoo as disposições em 
contrario mm ospecialo,Decreto n9 32.033; de 11 de  ages 

. 	• 	, 	. 	, PRESS/RUSA D6 140MIC/P10 SE se; PAULO,  soa  '55 d. 'Janeiro 
de 1994.'4399. da tundagéo_de São saulo . .. - •_. ., '.', :., , . 

=NUI°  VIEIRA  DE MORKIS 3505e15,'Oecritáriodo«Megdcios 

cuso mime° SITD030•MASC1DESTO.:Secretérié dos Sinan-

30404183ilio'SSio;  Secretário  -da Sabitaçâo e nageivolvimen 
to Urbano • .,. 
Sublicado ta Secretaria  de Soverno,municipal,, em  15 di'  

, SDEVAL100 . 	Da•SILS)4.4ócretério.do  Governo  Municipal  . 

Ille 

'DO COSTROLZ DM mainexseobes «imams DE  SEGURANÇA  CON 
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Câmara Municipal de Sào Paulo 

Câmara Municipal de Sâo Paulo Page 1 of 1 
Folha 
Proc. N 

Lívia Salomã Nogueir:- 
74 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 51816 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 51.816 24/09/2010 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Cria, na Secretaria Municipal de  Coordenação das Subprefeituras, a Câmara Executiva de 

Prevenção e Combate a Incêndios no Municipio de São Paulo. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/5/2013 
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Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo máximo  de 60 (sessenta) dias contados 
da data da publicação deste decreto para a apresentação, pela Câmara Executiva, 
das primeiras propostas a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 50 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 24 de setembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de setembro de 2010. 

PUBLICADO DOC 25/09/2010, p. 1  C. 3 

E 

os et 
co DECRETO NO 51.816, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010 
ip 	Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara 
3 	Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a repetiçào de ocorrências de incêndios em assentamentos 
precários localizados no Município de  So  Paulo, com riscos para vidas humanas e 
bens materiais da população em situação de vulnerabilidade; 
CONSIDERANDO a necessidade de defi nir medidas preventivas visando evitar a 
ocorrência de incêndios em assentamentos precários, bem como ações e 
procedimentos para seu combate ágil e eficaz, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
Câmara Executiva de Prevençào e Combate a Incêndios no Município de São Paulo, 
que  terá como objetivo estabelecer e desenvolver procedimentos visando imprimir 
agilidade e eficácia nas medidas administrativas de prevenção e combate a 
incêndios em assentamentos precários existentes no Município de São Paulo. 
Art. 2 0 . A Câmara Executiva ora instituída será  composta pelos seguintes 
membros: 
I - o Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
II - o Secretário Especial de Controle Urbano ou seu representante; 
III - 1 (um) representante titular e respectivo suplente das seguintes Secretarias e 
órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
b) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 
C) Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 
d) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
e) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP; 
f) Assessoria Técnica de Obras e Serviços - ATOS e Centro de Controle Integrado 
da Cidade de São Paulo - CCOI, ambos da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeitu ras; 
g) Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
§ 1 0 . Os titulares das Secretarias e demais órgãos referidos nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo deverão indicar à Secretaria do Governo Municipal, no prazo de 
até 5 (cinco) dias contados da data da publicação deste decreto, os respectivos 
representantes, para a formalização do ato pertinente. 
§ 20 . A coordenação dos trabalhos da Câmara Executiva caberá ao Secretário 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 3 0 . Além dos integrantes mencionados no artigo 2 0  deste decreto, poderão 
integrar a Câmara Executiva, com assento permanente, mediante convite e a título 
de colaboração, representantes do Comando do Corpo de Bombeiros do Estado de 
São Paulo e da Capital, da AES Eletropaulo, da Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP e da Defesa Civil do Estado de São Paulo. 
§ 1 0 . Poderão também ser convidados a compor a Câmara Executiva outros órgãos 
ou entidades, em razão da conveniência ou pertinência de sua  área  de atuação. 
§ 20 . As representações dos órgãos ou entidades referidos neste artigo serão 
formalizadas mediante ofício dos respectivos dirigentes ou responsáveis legais, 
dirigido à coordenação da Câmara Executiva de Combate a Incêndios no Município 
de São Paulo. 
Art. 40 . A Câmara Executiva deverá propor recomendações relativas às medidas 
administrativas e aos procedimentos referidos no artigo 1 0  deste decreto. 
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 111 

PROJETO DE LEI 01-00494/2012 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de  manutenção  de uma brigada profissional, 
composta por Bombeiros Civis, nos estabelecimentos que menciona e dà outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO decreta: 
Art. 10  - Fica instituída, no âmbito do Município de  So  Paulo, a obrigatoriedade de 
manutenção  de equipes de Brigada Profissional, composta por Bombeiro Civil, nos 
estabelecimentos que esta Lei menciona. 
Art. 20  - Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  sâo: 
I - shopping center; 
II - casa de shows e espetáculos; 
III - hipermercado; 
IV - grandes lojas de departamentos; 
V - campus universitário; 
VI - empresa de grande porte instalada em imóvel com área superior a 3.000 m2 
(três  mil metros quadrados); 
VII - qualquer estabelecimento de reuniâo pública, educacional ou eventos em área 
pública ou privada que receba grande concentraçâo de pessoas, em número acima 
de 1000 (mil) ou com circulaçâo média de 1500 (mil e quinhentas) pessoas por dia. 
§ 1 0  - Para os fins do disposto nesta lei, considera-se: 
I - shopping Center: empreendimento empresarial, com reunião  de lojas 
comerciais, restaurantes, cinemas, em um só conjunto arquitetônico; 
II - casa de shows e espetáculos: empreendimento destinado à realizaçào de shows 
artísticos e/ou apresentaçâo de peças teatrais e de reuniões públicas, em local cuja 
capacidade de lotaçâo seja superior a 500 (quinhentos) lugares; 
III - hipermercado: supermercado grande, que, além dos produtos tradicionais, 
venda outros como eletrodomésticos e roupas; 
IV - campus universitário: conjunto de faculdades e/ou escolas para especialização 
profissional e científica, instalado em imóvel com área superior a 3.000 m2  (três  
mil metros quadrados). 
§ 20  - no caso de hipermercados ou de outro estabelecimento mencionado nesta 
lei, que seja associado a shopping center, a unidade de combate a incêndio poderá 
ser única, atendendo o shopping center e o estabelecimento associado. 
Art. 30  - Cada brlgada profissional deverá ser estruturada do seguinte modo: 
I - recurso de pessoal: 
a) pelo menos 2 (dois) Bombeiros civis por turno de trabalho, de nível básico, 
combatente direto ou no do fogo. Sendo que um pelo menos da equipe deva ser 
bombeiro feminino nos locais onde haja grande  concentração  de pessoas do sexo 
feminino; 
b) nos casos de shopping centers e locais de  reunião  pública deverá ser atendido o 
disposto na  Legislação Estadual de Segurança Contra  Incêndios  do Corpo de 
Bombeiros do Estado de São Paulo que deverá, no momento da expediçâo do 
AVCB, fiscalizar o cumprimento desta lei. 
II - recursos Materiais obrigatórios: 
a) equipamentos de proteçào Individual e de Proteçào Respiratória às expensas do 
empregador 
b) uniforme às expensas do empregador: No  podendo ser semelhante aos 
uniformes utilizados por órgãos  públicos e nem conter dístico ou símbolos públicos; 
c) materiais para  inspeções preventivas e ações de resgate em locais de  difícil  
acesso inerente aos riscos de cada planta; 
d) kit completo de primeiros socorros para ações de Suporte Básico de Vida, 
incluindo o Desfibrilador nos casos em que a lei exija; 

e) reciclagem anual de qualificaçâo com carga horária minima de 20 horas aulas. 
Sendo 10 horas aulas teóricas e 10 horas aulas práticas abordando os riscos 
específicos da  edificação, devendo ser emitido certificado por profissional habilitado 
de acordo com as exigências do Corpo de Bombeiros de Sâo Paulo; 
f) certificação anual de  operação  do Desfibrilador de acordo com as exigências da 
lei. 
Art. 40  - No caso de descumprimento aos termos desta lei, o estabelecimento 
estará sujeito à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), atualizado 
anualmente com base no Índice Geral de preços - Mercado - IGP-M - ou, em sua 
falta, em outro indice de referência, sendo que a reincidência implica a cassaçâo do 
alvará de funcionamento. 
Art. 50  - Esta Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da 
data de sua publicaçâo. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes". 
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• 

PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01 -00004/2013 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a proibiçâo de qualquer ato que envolva a produção de faísca e fogo 
em casas noturnas e boates fechadas, localizadas no Município de São Paulo e da 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Fica terminantemente proibida à utilização de qualquer instrumento ou 
mecanismo que produza faísca ou fogo, inclusive velas de aniversários de qualquer 
espécie ou natureza, em casas noturnas fechadas como boates, casa de shows, 
localizados no município de São Paulo. 
Art. 20  - Torna obrigatório ainda, a instalação de sinalização com o uso de tintas 
fosforescentes, tipo fosfocrômica especial no chão indicando rotas de fuga em todas 
as casas noturnas e boates localizadas no Município de São Paulo. 
Art. 3 0  - Para a adaptação das normas instituídas no artigo 20  desta lei, os 
proprietários dos referidos estabelecimentos terão um prazo de 60(sessenta) dias 
para o cumprimento do dispositivo. 
Art. 40  -  O não cumprimento do exigido nesta Lei, serão puníveis com multa, que 
implicará  no valor de 1.500(Hum mil e Quinhentas)UFIR'S, sendo que em caso de 
reincidência o valor da multa duplicará. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 
Art. 6 0- Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-00020/2013 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de exibiçâo de vídeo de segurança em teatros, 
danceterias e casas noturnas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Os teatros, danceterias, casas de espetáculo e similares com capacidade 
para receber público igual ou superior a 200 (duzentas) pessoas deverão exibir 
vídeo de segurança antes do início da apresentação ou espetáculo. 
Art. 20  0 vídeo de que trata o art. 1 0  desta Lei deverá ser audível por todos os 
frequentadores e visível dos principais pontos do estabelecimento e conterà as 
seguintes informações de segurança, dentre outras: 
I - localização dos extintores; 
II - existência de brigada de incêndio; 
III - saídas de emergência; 
IV - informações relevantes para garantir a segurança e bem estar de todos os 
frequentadores. 
Art. 3 0  0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo  de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execuçâo da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, MG 77 

PROJETO DE LEI 01-00045/2013 do Vereador Marquito (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das casas noturnas, estádios e bares onde ocorram 
shows ou apresentação de musicas ao vivo, na divulgação das saídas de 
emergências, através de telões, imagens e áudio. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art . 10 . Ficam obrigadas as casas noturnas, estádios e bares onde ocorram shows 
ou eventos com aglomeração minima de cinquenta pessoas na divulgação das 
saídas de emergência bem como o plano de evacuação do estabelecimento em caso 
de emergência. 
Art . 20 . A divulgação das saídas de emergência tratada no Art . 10  deve, 
obrigatoriamente, ser apresenta por meios de telões, contendo áudio e tradução 
para pessoas com deficiências auditivas. 
Art . 30  Os estabelecimentos que trata Art. 1 0  devem instalar, em local de fácil 
visualização, placas indicando as saídas, saídas de emergência, extintores, portas 
antipânico e seu funcionamento. 
Art. 40 . Nos eventos cujo estabelecimento seja o estádio, deverá ser exibido o 
plano de evacuação no início do evento. 
Art. 50• Casas noturnas e bares devem, obrigatoriamente, exibir o plano de 
evacuação duas vezes, sendo a primeira trinta minutos após a abertura do 
estabelecimento e a segunda no momento em que houver a maior aglomeração de 
pessoas dentro do estabelecimento. 
Art. 60 . 0 não cumprimento de qualquer artigo previsto nesta lei fica o 
estabelecimento sujeito a pena de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que  poderá ser graduada pelo órgão competente 
fiscalizador. 
Art.7 0 . 0 executivo regulamentará  a presente lei em 90 dias. 
Art. 80 . As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 90 • Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçâo ficando revogadas 
todas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 102 

PRO3ETO DE LEI 01-00049/2013 do Vereador Nelo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição de porte e de utilização de fogos de estampido e de 
artifício em shows ao ar livre, por pessoas não autorizadas, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam proibidos o porte e a utilização de fogos de estampido e de artifício 
em shows ao ar livre. 
Art. 20  A proibição de que trata o art. 1 0  não atinge pessoas devidamente 
credenciadas, com prévia licença da autoridade competente. 
Art. 30  Para a expedição de autorização de porte e de uso de fogos de estampido e 
de artifício o interessado deverá credenciar-se perante a autoridade competente, 
após comprovação de capacidade técnica e aptidão. 
Art. 40  As pessoas expressamente autorizadas para a queima de fogos de 
estampido ou de artifício não poderão delegar esta atribuição para pessoa não 
autorizada, e responderão pelos danos que causarem na forma da Lei. 
Art. 5 0  Fica proibida a comercialização de fogos de estampido ou de artificio para 
pessoas não autorizadas, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam 
incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida. 
Art. 60  A infraçâo ao disposto nesta lei  acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência. 
Parágrafo único. 0 valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geogra fia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse indice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 70  0 Poder Público regulamentará  a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário. 
Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 251 

PROMTO DE LEI 01 -00081/2013 do Vereador Coronel Telhada(PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de indicação dos dados identificadores das 
empresas que prestam serviços de segurança e vigilantes, em estabelecimentos em 
que se realizem eventos, no âmbito do Município de São Paulo, e dà outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Os estabelecimentos em que se realizem eventos, abertos ao público 
gratuitamente ou mediante pagamento, tais como casas com shows de música ao 
vivo, boates, discotecas, danceterias ou similares, que estejam em funcionamento' 
no Município de São Paulo, ficam obrigados a indicar para cada um de seus 
usuários, junto ao acesso principal e internamente, em local bem visível ao público, 
o nome e os dados identificadores da empresa prestadora do serviço de segurança 
por meio de vigilantes. 
Paràgrafo único: Ficam tais casas com shows de música ao vivo, boates, discotecas, 
danceterias ou similares obrigadas a indicar em seus sites os dados identificadores 
da empresa prestadora do serviço de segurança, bem como, disponibilizar a 
imagem do alvará de autorização de funcionamento da empresa de segurança 
expedido pela Policia Federal. 
Art. 2° A infração ao disposto nessa lei  acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais); 
§ 1°. Em caso de reincidência a multa estipulada no caput deste artigo serà 
aplicada em dobro. 
§ 2°. Após a segunda reincidência do estabelecimento descrito no caput do artigo 
1° desta lei, este  terá seu alvará  de funcionamento cassado. 
§ 3° 0 valor da multa de que trata o caput deste artigo ser à atualizado anualmente 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinçâo desse indice  será adotado outro, criado por 
lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3° Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. 4° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo  de 90 (noventa) dias, contados da sua publicaçâo. 
Art. 5° As despesas decorrentes da  execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 254 

PROMTO DE LEI 01-00098/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de entrega de croqui indicativo das rotas de 
emergência nos estabelecimentos em que se realizem eventos confinados, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Os estabelecimentos em que se realizem eventos confinados permanentes 
ou eventuais, abertos ao público gratuitamente ou mediante pagamento, tais como 
casas com shows de música ao vivo, boates, discotecas; danceterias ou similares, 
que estejam em funcionamento no Município de São Paulo, ,ficam obrigados a 
indicar para cada um de seus usuários  as condições de segurança oferecidas. 
Art. 2° As saídas de emergência deverão ser indicadas mediante fornecimento de 
impresso no momento da entrada nos estabelecimentos de que trata esta Lei, com 
croqui indicando as rotas de fuga para os casos de emergência. 
Art. 3° A infração ao disposto nesta lei  acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência. 
Parágrafo único. 0 valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse indice  será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 4° Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. 50  0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6° As despesas decorrentes da  execução desta Lei correrâo por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se  necessário. 
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessôes, Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 	 p10287-13 

PARECER N° 	
16- 01070/20 13  

_ 	 - DA COMISSÀO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTiCIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°0287/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Calvo, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos centros de compras "Shopping Centers" e Clubes Sociais e de 
Diversões, localizados no Município de São Paulo, a informar os dados do brigadista 
responsável pela  coordenação e execução das ações de emergência. 

Dispõe, também, que ficam obrigados os centros de compras "Shopping Centers" e Clubes 

• Sociais e de Diversões, localizados no Município de São Paulo, a instalarem sinalizadores 
luminosos indicando as rotas de fuga dos estabelecimentos, em todos os pavimentos e 
eventuais ambientes anexos. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa para editar normas de interesse 
local e normas balizadoras do exercício do poder de polícia do Municipio. 

Com efeito, de acordo com os artigos 30, inciso I, da  Constituição Federal e 13, inciso I, de 
nossa Lei Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo 
que por interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas 
seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de 
Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2a  edição,  Salvador, Juspodivm, 
p .841). 

Como já salientado, o projeto encontra fundamento também no poder de polícia, cuja 
definição legal consta do art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da  administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a  prática  de ato ou 
abstenção de fato, em razão  de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da  produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de polícia é a atividade da Administração 
Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em 
sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, 
mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente 
aos particulares um dever de  abstenção  ("non facere) a fim de conformar-lhes os  

17-  RELCOM 
17- 01083/2013 
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comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo. (ln, Curso de 
Direito Administrativo. 25° Ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809.) 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas limitadoras que  servirão  de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição,  razão  pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho: 

0 chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. 11..] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar 
essa manifestação  da  atuação  dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que 
a característica fundamental consiste na instituiçâo de restrições à autonomia  
privada na  fruição  da liberdade e da propriedade, caracterizando-se pela  imposição 
de deveres e obrigações de  abstenção e de  ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a  
estrutura essencial das medidas  de poder de polícia e atribui à  Administração 
Pública competência para promover a sua  concretização. (grifamos) (In, Curso de 
Direito Administrativo. 3a Ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469.) 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

Todavia, visando adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como 
para inserir no projeto a multa pelo seu descumprimento, sem a qual a proposta fica sem 
condições de efetividade e cuja fixação  não pode ser relegada ao decreto regulamentador 
sob ofensa do princípio da independência e separação  entre os Poderes é necessário à 
apresentação  do seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0287/13.  

Dispõe sobre a obrigatoriedade, dos Centros 
de Compras "Shopping Centers" e Clubes 
Sociais e de Diversões, da divulgação dos 
dados do brigadista responsável pela 
coordenação e execução das ações de 
emergência "chefe da edificação ou do turno" 
e da instalação de sinalizadores para as rotas 
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de fuga, nas condições que especifica, e dà 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 

Art. 1° Ficam obrigados os centros de compras "Shopping Centers" e Clubes Sociais e de 
Diversões, localizados no Município de São Paulo a informar os dados do brigadista 
responsável pela  coordenação e execução das ações de emergência, por meio de placas 
instaladas nos respectivos estabelecimentos, contendo os seguintes dados: 

I - Nome do brigadista responsável pela  coordenação e execução das ações de emergência; 

II - Telefone e ramal da brigada de incêndio; 

III -  Localização física da brigada de incêndio. 

§ 1° Denomina-se "chefe da  edificação  ou do turno", o brigadista responsável pela 
coordenação e execução das ações de emergência de uma determinada edificação  da 
planta,  definição  dada pela  Instrução Técnica n° 17/2011 do Corpo de Bombeiros da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo. 

§ 2° Denomina-se "Clubes Sociais e de Diversões", as boates, clubes, salões de bailes, 
restaurantes dançantes, clubes sociais, bingos, bilhares, tiro ao alvo, boliches, etc., definição 
dada pela  Instrução Técnica n° 17/2011 do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado • 	de São Paulo. 

§ 30  As placas referidas no "caput" desse artigo deverão ser retro iluminadas e possuir 
energia de emergência em caso de falta de energia elétrica no estabelecimento. 

§ 4° Na hipótese de haver mais de um pavimento no estabelecimento, deverá ser instalada 
uma placa em cada pavimento. 

§ 5° As placas deverão ser instaladas em local de fácil  visualização  dos visitantes dos 
estabelecimentos. 

Art. 2° Ficam obrigados os centros de compras "Shopping Centers" e Clubes Sociais e de 
Diversões, localizados no Município de São Paulo a instalarem sinalizadores luminosos 
indicando as rotas de fuga dos estabelecimentos, em todos os pavimentos e eventuais 
ambientes anexos. 
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Parágrafo  único. Os sinalizadores luminosos referidos no "caput" desse artigo deverão ser 
retro iluminados, possuir energia elétrica própria de emergência em caso de falta de energia 
elétrica no estabelecimento e deverão ser instalados em locais de fácil  visualização  dos 
visitantes dos estabelecimentos. 

Art. 3° 0  não cumprimento do disposto nesta Lei  acarretará  a  imposição  de multa no valor 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 

Parágrafo  Único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 

•  variação  do indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste indice,  será aplicado outro que venha a substitui-lo. 

Art. 40  0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo[ de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua  publicação.  

Art. 50  As despesas decorrentes da  execução desta Lei  correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  

DAO?  Sala a  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legisla âo Participativa, em 	- 

C TE LOPES 	 SANDRA TADEU 

OULART 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 
Projeto de Lei n° 2873113, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos Centros de Compras 
"Shopping Centers" e Clubes Sociais e de Diversões acerca da divulgação dos dados do 
brigadista responsável pela coordenação e  execução  das ações de emergência "chefe da 
edificação  ou do turno" e da instalação de sinalizadores para as rotas de fuga, nas condições 
que especifica e dà outras providências, de autoria do Nobre Vereador Calvo. 

O 	O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus iirgãos competentes, 
acerca do teor completo do projeta de lei, informando também se, no seu entendimento, as 
normas  técnicas  e legais em vigor, atinentes ao tema,  já  abarcam as medidas contidas na 
propositura. 

Reitero que tais informações são  necessárias  ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de 
praxe, copia da folha deste pedido e do projeta de lei. 

Vereador  AndreaMata razzo 
Presidente da  comisso  de 	'Ga Urbana Metropolitana e de 

M o Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do incisa VIII do Regimento Interna 

Vereador José Américo 
Presidente da Câmara Municipal de Sào Paulo 
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Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 13 de agosto de 2013. 

36- OF-SGP12 
36- 00335/2013 

Senhor Prefeito, 

Em atenç.ão ao requerido pela Douta Comissão de 
Politica Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n° 287/2013, de autoria do Vereador Calvo, que "dispõe 
sobre a obrigatoriedade dos centros de compras "shopping centers" e clubes 
sociais e de diversões acerca da  divulgação  dos dados do brigadista 
responsável  pela coordenação e execução das ações de emergência "chefe 
da  edificação  ou do turne e da instalaç.ão de sinalizadores para as rotas de 
fuga, nas condições que especifica, e dà outras providências ,  solicitando que 
nos envie  subsídios  para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

José  Américo  
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 	 "1:. 

Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Folha n° 	 do proc. 

	de 20 ri) 

edrazzoii 
sGP-1 -1  

Leonardo r•\AA4-0 
RF 11 372 - 

Gabinete do Vereador Rubens Calvo — 47-GV 

2 LO  

: 

NÏE  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 2013. 201,1 

RUBENS WAGNER ALVO 

Vereador(PMDB) 
•-..,•••••••..01,1••• ■ 	 , 

• • ..- 	
" 

4 

OSÉ AMÉR 0 

Vereador  (PT) 

Viaduto Jacarei, 100 - si 710 - tel. 3396-4267. 

PEStD 

26 SET 201.4 

13-  RDS 
REQUERIMENTO r  13-01888)2013  

e 	Requeiro a Douta Mesa, na forma regimental, que sejam incluidos como autores do 

Projeto de Lei ne 287/2013, que dispõe sobre a "OBRIGATORIEDADE DOS CENTROS DE 

COMPRAS "SHOPPING CENTERS" E CLUBES SOCIAIS E DE DIVERSÕES ACERCA DA 

DIVULGAÇÃO DOS DADOS DO BRIGADISTA RESPONSÁVEL PELA COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO 

DAS AÇÕES DE EMERGÊNCIA "CHEFE DA EDIFICAÇÃO DU DO TURNO" E DA INSTALAÇÃO DE 

SINALIZADORES PARA AS ROTAS DE FUGA", tendo como principals objetivos a informação, a 

orientação e a sinalização de emergência. 

A finalidade do Projeto é reduzir os riscos e garantir que sejam adotadas ações 

adequadas que orientem as ações de combate e facilitem a localização dos equipamentos e 

das rotas de  saída  para abandono seguro da edificação em caso de incêndio ou outras 

o ocorrências, realizando a evacuaçâo local de forma segura e ordenada; projeto de minha 

autoria conforme as assinaturas de anuência abaixo apostas. 
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RICARDO NUNES 

iVereador 
Líder do PMDB 

Folha n°  -1/  do proc. 

n°  0(- th de 20 

Leonardo Amaral Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

VEREADORES DA BANCADA: 

NEVO Rc3DOLFO 

'ei ea 

GEORGE HATO 

Vereador 

GEf E HATO 

ereador 

Viaduto Jacarei, 100 - sl 710 - tel. 3396-4267. 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
7/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 78



4t  data 

e patpei de ire rriacào rubricacio_5_sob foiss) 

n° 	A 	Em  Al-  /  D I I -3 

Leonardo  Ama 	razzoli 
RF. 11.372 - Técnico Administrstivo 
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7(11)1/C7/1C fie 

São Paulo, 	de 	- 

	

de 2013. 

 

Folha n°  à-43 	do proc. 

no  O  t 22  de 20 

Ref.: OF. SGP-12 n° 00335/2013 

 

Leonardo Amaral Pedrazzolt 
RF 11.372 - SGP-12 

Senhor Presidente 

15- DOCREC 
15- 00698/2073 

 

Reportando-me ao oficio epigrafado, em atendimento 

ao pedido de subsidios da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 287/13, de autoria do Vereador Calvo, cei 

quai obriga os centros de compras, shopping centers e clubes sociais e dei 

diversões a divulgarem os dados do brigadista responsável pela coordenação 

execução das ações de emergência, bem como sobre a instalação 

sinalizadores para as rotas de fuga, encaminho a essa Presidência, por cdepiai 

as informações prestadas pela Secretaria Municipal de Licenciamento 

contrárias à propositura. cch 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meu* 

protestos de apreço e consideração. 
ez 

ANTONIO O 
Secretario do ?o 

O MADORMO 
mo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de Sâo Paulo 

d 
r' 

JAM/MNtsr 
Resp  28 .13  
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Falla ri* 	do proc. 

f bc1:\> de 20 

Leonardo Arn)elii:drazzoli 

9 	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULU 11 '3'2 SGP.12  

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

DOORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGURANÇA DE USO 

Folha de informação 

Do Processo n° 2013-0.232.740-9 em 28 / 08 / 2013 	(arOre.--  MiZOTE 
A • 	p. P. 

SEUSEGUR 
Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: 	Projeto de Lei n0  287/13, de autoria do Vereador Calvo, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade dos Centros de Compras 
"Shopping Centers" e Clubes Sociais e de Diversões 
divulgarem os dados do brigadista responsável pela 
coordenação e execução das ações de emergência e 
instalarem sinalizadores luminosos indicativos das rotas de 
fuga. Pedido de subsídios da Comissão de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

SEGUR G 
Senhor Coordenador 

Os assuntos do presente Projeto de Lei, referentes à 

implantação da Brigada de Incéndio, à sinalização dos equipamentos, que 

compõe o sistema de segurança contra incêndio, rotas de fuga e iluminação 

de emergência, jã estão contemplados no Código de Obras e Edificações, Lei 

n° 1 L228/92, e nos Decretos re 32.329/92 e re> 49,969/08, onde todas as 

edificações  construídas  na vigência dessa legislação, e não apenas as 

elencadas no projeto de lei, além de todos os AVS e AFLR emitidos, já 

contemplam o Sistema de Segurança, como "conjunto das instalações e 

equipamentos, dimensionados e executados de acordo com as NTO, que 

deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de forma adequada em 

situação de emergência", estando, portanto de acordo com o prescrito nas 

normas da ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas, validas em todo 

o território nacional, e não apenas segundo a Instrução Técnica n° 17, do 

Corpo de Bombeiros, conforme disposto no PL 01-00287/2013. 

Quanto à obrigatoriedade da divulgação dos dados do 

brigadista responsável pela coordenação e execução das ações de emergência 

nos parece secundário, pois em Centros de Compras "Shopping Centers" e 
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Folha n° .(77 	(ln proc. 

n° 	 de 20 13 

Leonardo  Apara! Pearazzoll 
RF 11.3/2 - SGP-1' 

9 	PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

;00RDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGURANÇA DE USO 

Folha de  informação n° 

ZOTE  
Do Processo n° 2013-0.232.740-9 em 28 / 08 / 2013 	(a) 	 o 

Clubes Sociais e de Diversões devido às suas dimensões e população 

envolvida, por vezes possuidores de mais de um pavimento, em caso de 

emergência, toda a brigada deverá ser acionada, inclusive o brigadista 

responsável. 

Somas, portanto, contrários ao presente Projeto de Lei. 
• 

Luiz TadeiJ Reis Ftipp 
Segurença 

sa ISEUR 

doe 	P  
V‘ Nsee°  • cke 

e\- 1 ' 

pituLong.  YASSUO reele  

, 	•Gzteli?`. 

, asr: 
C1 D  

E4.tolsoNtortiershicire 
ts pl t. tist Deetii.Usbut 
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Folha re' 	do proc. 

- e2i;  de 20 \ 3 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMEN'e;)1 A3Tr.eleep(1. 7zzOli 
COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGURANÇA DE USO 

- 

Do Pro cessa n° 2013-0.232.740-9 
Folha de  informação  n° 12 

26/09/2013 (a) 	 •  

' 

SEL/ATAJ 
Sra. Chefe de Assessoria Técnica e Jurídica, 

Segue para prosseguimento com a manifestação da Assessoria Técnica 

o 	de SEGUR-G, a qual acolho. 
Em, 26/09/2013 

Eng°. JOSÉ LUIZ AMADIO 
Coordenador 

SEGUR 

o  
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Folha n° 	 do 	proc. 

	 de20 

PREFEITURA 	MUNICÍPIO DE SÀO PAUL'eneFech1:11A.3,1r-asi GP V:11-izze•  

.L 
Folha de informaçâo no 

Do Processo no 2013-0.232.740-9 

Em 08/10/13 (a), .. • 4* •Mee'.15. Aleetda  
`ULte•b 	r 

A.G.P.P. 
CEUSO 

AUTOS: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 

Processo no 2013-0.232.740-9 
SGM - ATL 
Analise e manifestação fundamentada sobre o 

projeto de Lei no 287/13, de autoria do Vereador 

Calvo, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
Centras de compras "Shopping Centers" e  Clubes 

Sociais e de diversões divulgarem os dados do 
brigadista  responsável  pela Coordenação e Execuçâo 
das ações de emergência"Chefe da edificação ou do 
turno" e da instalação de sinalizadores para as 
rotas de fugas, nas condições que especifica Pedido 
de Subsídios da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e do Meio Ambiente. 

MANIFESTACÀO n° 528/CEUSO-AT/ 2013  

SECLCEUS0 
Sra. Secretária Executiva Substituta 

Trata-se 	de 	solicitação 	de 	SGM-ATL 	para 
pronunciamento e manifestaçâo fundamentada por CEUSO, acerca do 
Projeto de Lei no 287/13, de autoria do nobre Vereador Calvo, que 
dispbe sobre a obrigatoriedade dos Centros de compras 'Shopping 
Centers e Clubes Sociais e de Olversões", localizados no Municipio de 
São Paulo, a informar os dados do brigadista responsévei peia 
Coordenação das Ações de emergência, por meio de  placas instaladas 
nos respectivos estabelecimentos, contendo os seguintes dados: 

I. nome do brigadista responsàvel pela Coordenação e Execução 
das ações de emergência; 

II. telefone e ra mal da brigada de incêndio; 

localização física das brigadas de incêndio. 

No § 1 0  e 2 0  do artigo 1 0  denomina o termo 
utilizado como "Chefe da edificação ou  turno",  bem como o de n  Clubes 
Sociais e de Diversões", ambas dadas pela Instrução Técnica no 
17/2011, e do Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de São 
Paulo. 

No § 3 0  ao § 5 0  do referido artigo, dispi5e sobre a instalação 
destas piacas, havendo a necessidade das mesmas serem retro-
iluminadas e com energia de emergência no caso da falta de energia 
elétrica no estabelecimento, disponiveis em cada pavimento e de fácil 
visuatizaçâo dos visitantes. 
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Folha n°  .--)1?)  	do proc. 

n° 	 de20 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULÉPonardo »natal Pedreuoll 
RF 11.372 -80P-12 

Folha de  informação  no 
Do Processo no 2013-0.232.740-9 

;3'11 

	 Em 08/10/13 (a) 4.17..irre A : mroz 	Mfged 8  

CEUSO 

di• 	 

o 

O artigo 2 0  determina a instalaçâo de sinalizadores 
luminosos indicando as rotas de fuga dos estabelecimentos em todos 
pavimentos e ambientes anexos bem como deverâo ser retro-
iluminados, possuir energia  própria  de emergência no caso de falta de 
energia no estabeiecimento e dispostos em locais fáceis de 
visualização  dos visitantes dos estabelecimentos. 

Nos artigos 3 0  a 5 0  determinam regulamentação 
orçamentària, prazo de vigência. 

SEGUR em sua manifestação em fis. 10 e 11, 
ressaita que todos os assuntos referentes à implantaçâo de Brigada 
de Incêndio, a sinalizaçâo dos equipamentos que compõem o sistema 
de segurança contra incêndio, rotas de fuga e iluminaçâo de 
emergência, jà esto contemplados no Código de Obras e Edificações 
( Lei no 11.228/92 e Decreto no 32.329), bem como no Decreto no 
49969/08 que regulamenta os procedimentos relativos à obtenção de 
Auto de Licença de Funcionamento, Aivará de Funcionamento, que 
definem os procedimentos administrativos referentes à  emissão  de 
licenças para instalação de atividades  físicas e de funcionamento 
especifico e que todas as edificaçóes  construídas  na vigência dessa 
legisiaçâo jà contemplam o Sistema de Segurança,  definidos como 
"Conjunto das Instalações e Equipamentos", dimensionados e 
executados de acordo com as normas técnicas oficiais (NTO), que 
deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de forma 
adequada em situaçâo de emergência, estando de acordo com o 
prescrito nas normas da ABNT. 

Quanto à obrigatoriedade da divulgaçâo dos dados 
do brigadista  responsável peia Coordenação das "ações de 
emergência", SEGUR acredita ser desnecessário, vez que em caso de 
emergéncia toda brigada deverá ser acionada, inclusive o brigadista 
responsàvel. 

Sobre a referida pro  positura,  salientamos  que: 

• no Código de Obras, Lei no 11.228/92, no subitem 12.11- 
Sistema de Segurança, define o conjunto de instalações e 
Equipamentos que deverão entrar em funcionamento e serem 
utilizados de forma adequada em situação de emergência, 
executados com as N.T.O. 

• o artigo 18, a Seçâo 3N e anexo 17 do Decreto no 32.329/92, 
dispõe que as edificações existentes deverão ser adaptadas às 
Normas de Segurança, 	mediante obras e/ou 	serviços 
considerados necessarios a garantir a segurança e utilizaçâo da 
edificação. 
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Folha 	q• Le) 	do proc. 

	 de20P)  

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO RF 11.372-SGP- 1 : 

Folha de informação n° 
Do Processo no 2013-0.232.740-9 

r 	
Em  08/10/13 (a)kizire A..Flifiee 1:W Alrne fide. 

0E1.180 

•  O 	Decreto 	no 	49.969/08, 	que 	dispõe 	procedimentos 
administrativos relativos para a obtençâo do Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporàrios, no seu artigo 
9 0  jà prevê a afixaçâo junto ao acesso principal e internamente 
das condições de segurança tais como rota de fuga,  saídas  
sinalizadas, equipamentos de combate a incêndio, Brigada de 
Combate a Incêndio, iluminaçâo de emergência,  saídas  de 
emergência. 

Quanto à obrigatoriedade da divulgação dos 
brigadistas pela Coordenaçâo e Execuçâo das Ações de Emergência, 
conforme o parecer de SEGUR, faz-se desnecessárias, pois toda a 
brigada inclusive o brigadista, em caso de emergência  devera ser 
acionado. 

De acordo com o Código de Obras (Lei no 
11.228/92) na item 2.2.2, é de responsabilidade do proprietário a 
manutençâo das condições de segurança, estabilidade e salubridade 
do imóvel e pelo uso ou atividade desenvolvida na edificação,  no  
cabendo, portanto a municipalidade assegurar tais informações. 

Isto posto, observamos que as exigências contidas 
no referido Projeto de Lei jà se encontram regulamentadas na 
legislaçâo municipal vigente. 

So  as considerações que submetemos a apreciação 
de V.Sa.,sugerindo o veto integral a referida propositura, caso venha 
a ser aprovado pela Câmara Municipal. 

/outubro/2013 

REINA  HELENA NADER 
Assessor Técnico 

SEC/CEUSO 

RHN/aapa. 
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Folha n° 	n  do Proc• 

no  fa{ Lf  de 20 1 3 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO \-A-A 
LeonardoArmarelPedrazzoil 

RF 11.372 -8GP.1 2 

Folha de informaçào no 
Do Processo no 2013-0.232.740-9 

Em 09/10/13 (a) 	 

ilestente.tieene n 
cEus0 

AUTOS: 	Processo no 2013-0.232.740-9 
INTERESSADO: SGM/ATL 
ASSUNTO: 	Analise e  manifestação fundamentada sobre o 

projeta de Lei no 287/13, de autoria do 
Vereador Calvo, que dispõe sobre a obrigato-
riedade dos Centras de compras "Shopping 
Centers" e Clubes  Sociais e de diversões 
divulgarem os dados do brigadista  responsável  
pela Coordenaçâo e Execuçâo das ações de 
emergência"Chefe da edificaçâo ou do turno" e 
da  instalação  de sinalizadores para as rotas de 
fugas, nas condições que especifica Pedido de 
Subsídios  da  Comisso  de Politica Urbana, 
Metropolitana e do Meio Ambiente. 

INFORMACÃOLCEUS0/35112013  

SEL-G  
Sra. Assessora Especial 

Em atendimento à solicitaçâo de fls. 12v 0 , 
encaminhamos a manifestaçâo da CEUSO, que acolhemos. 

' - /outubro/2013 

e .  

GILCILENÉ miLVES DA SILVA 
Secretária Executiva Substituta 

SEC/CEUSO 

Pal/car. 
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Fls. de informação n° 	' 

em 10/10/2013 (a) 

Folha n° 	r\ 	do proc. 

no 	- 	de 20 I") 

Leonardo  A rrgtArie>rir azzoil 
RF 11.372 - SGP-1 2 

Do Processo  n°2013-0.232.740-9  

INTERESSADO: SGM-ATL 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

GABINETE DA SECRETÁRIA 

ASSUNTO: 	Analise e manifestação fundamentada sobre o projeto da Lei n° 
28711 3, de autoria do Vereador Calvo, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
centros de compras "Shopping Centers " e Clubes Sociais e de diversões, da 
divulgação dos dados do brigadista responsável pela Coordenação e Execução da 

111 ação de emergência, "Chefe da edificação ou do turno", e da instalação de 
sinalizadores para as rotas de fugas, nas condições que especifica Pedido de 
Subsídios  da comissão de Politica Urbana, Metropolitana e do Meio Ambiente. 

INFORMAÇÃO N° 928/SEL-G/2013 

SGIVIJATL - CHEFIA 
Sra. Assessora Especial 

e 

Em atenção ao recluerido às fis. de n° 09, 

encaminho o presente, com as manifestações prestadas por SEGUR-G à 

fls. 10 a 12; Manifestação n° 528ICEUSO-AT/2013, às fls. 13 e 14; 

InformaçãoICEUS01351/2013 à fis. 17, com posições contraria ao Projeto 

de Lei n°287/13, que endossamos. 

São Paulo, 10 de outubro de 2013. 

PAIJIL'A MARIA MOTTA LARA 
Secretária Municipal de Licenciamento 
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1,3 - PAR 
le- 00567/2014 

PARECER N° 
METROPOLITANA E 
287/13 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

-%0 PAULO 

do 

Proccrso n° 
Cabri:1S. M. Ribeifo 

F. 11.317 - 	2 

DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA, 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 

Trata-se do Projeto de Lei n° 287113, de autoria do robre Vereador Calvo, que 

dispõe sobre a obrigatoiledade dos Centros de Compras "Shopping Centers" e Clubes 

Sociais e de Diversões acerca da divulgação dos dados do brigadista responsável pela 

coordenação e execução das ações de  emergência "chefe da  edificação  ou do tumo" e da 

instalação de sinalizadores para as rotas de fuga, nas condições que especifica e dà 

outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislaçâo Participativa manifestou-se pela 

legalidade da propositura, por meio do Parecer 1070/2013, com elaboração de 

substitutive. 

O projeto de lei impõe a obrigatoriedade da divulgação de dados referentes ao 

brigadista responsável  pela coordenação e execução das ações de emergência, bem 

como a instalação de sinalizadores para as rotas de fuga, em Shopping Centers e Clubes 

Sociais e de Diversão. 

A instrução Técnica n° 17/2011 do Corpo de Bombeiros, citada no projeto de lei, 

tem como objetivo "estabelecer as condições mínimas para a composição, formação, 

implantação, treinamento e reciclagem da brigada de incêndio para atuaçâo  erri 

edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo, na prevenção e no combate ao 

principio de incêndio, abandono de área e primeiros socorros, visando,  erri caso de 

sinistro, proteger a vida e o patrimônio, reduzir os danos ao meio ambiente, até a chegada 

do socorro especializado, momento  erri  que poderá atuar no apoio". 

O Decreto Municipal n° 49.969/2008, por usa vez, determina  erri  seu art. 4° que os 

estabelecimentos com capacidade de lotação igual ou superior a 250 pessoas, que 

pretendam instalar-se, por tempo indeterminado,  erri  parte ou na totalidade de  edificação 

permanente, para o  exercício  de atividades geradoras de pùblico, devem requerer Alvará 

de Funcionamento e atender as medidas de segurança estabelecidas  erri  seu art. 90 . 

Ainda n o caso de locais destinados à exibição de espetáculos, 

programados ou não, obriga a afixação de indicação relativa às condições de segurança 

oferecidas, entre as quais, rotas de fuga e saídas sinalizadas e Brigada de Combate a 
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Procctsó n 
Gabriel S. M. R; 
RF. 11.317-.  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	do  

PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
287/13 

Em que pesem as restrições do Executivo às medidas sugeridas, há que se 

considerar que o projeto de lei em pauta apresenta uma abrangência maior no que se 

refere aos tipos de atividade alcançados. Dessa forma, tendo em vista 

o caráter meritório contido na propositura, a  Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua  aprovação,  nos termos do substitutivo 

da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da  Comissão  de Política Urbana, Met olitana e Meio Ambiente, em 

ANDREA 
Pre 

(7e ( 

)1 D LTON ILVA 0 ODOLFO 

AULO FRANGE 

N.  

TONINHO PAIVA 
Relator 

17 - RELCOM 
17- 00574/2C14 M
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PUBLICADO NO DIARIOORAL 

P4X-1S4L_Ceit- 
Coatenf 

 

ro[ro, 

 

Gabriel s 
Técnico Ad 

RF. 

Ribe ro 
nistrativo 

.317 

dias, nos 
Obs. 
termos do I 

Aea 'dor  IA 'Vereadora 

• 

Comissão de e-Ceni  

EmA/.01/  1 LI  
Gabriel S. M. Ribel 
RF. 11.317 

R EC E B! DO 
Comissào de Trânsito, TrommIrta, 
Ativicbdi Econõrniva, Turismu, Laz2r 
e Gatdc,nernia. 
Ern_ 

FtiSiO DE e' ,STRO 
RF 11.120 
Secreteio 

tedistribuído  ao Vereador 4)--1--;,) 	fee-44/  
Para relatar. 
Sala da 	 dc Trà -:sito,, Transporte, Atividade 

e Gastronomia 
E rnCj 673 

Presidente 

Seipecy4 jurdado.&_, nesta data documenio(s) 
e pa ,..e  . rhiormao rubricadq4 sob foiba(s) __,_ 	; 
n' If ,e. 	E IL: feois- __ 
!4lri3 	ma  Moreira  

10 0 :749 SGP-12 
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Folha n ° 	g If 	d 

Processo n° 	:;2e9 13 
Maria d 	raira 

RF. 100.749 -SGP-12 

 

 

PAR 

967/2015 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 287/13 

 

PARECER N ° 
	

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 PROJETO DE LEI 

N°  287/13 

0 presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Rubens Calvo, 

Ricardo Nunes, Nelo Rodolfo e George Hato, obriga os centros de compras denominados 

"Shopping Centers" e Clubes Sociais e de Diversões, localizados no Município, a informar 

os dados do brigadista responsável pela coordenação e execução das ações de 

emergência, por meio de placas instaladas nos respectivos estabelecimentos, contendo os 

seguintes dados: 

I - Nome do brigadista  responsável  pela coordenação e execução das ações 

de emergência; 

II - Telefone e ramal da brigada de incêndio; 

III - Localização física da brigada de incêndio. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se prevenir acidentes em locais que 

recebem muitos visitantes. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando adequá-la  à melhor técnica legislativa e estipular multa 

aos infratores no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 

A  Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente solicitou 

informações ao Executivo sobre o presente projeto de lei. 0 Executivo posicionou-se 

contrariamente à propositura. A referida Comissão apresentou parecer favorável ao 

substitutivo da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sào Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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Folha n° 

Processo n 
Maria 	 oreira 

RF. 100.7 9 -SGP-12 

A OLFO  QUINTAS  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 287/13 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da  Comissão  

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em _IcD/É 

Let-"te 

TONINHO PAIVA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  M
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Robe rt o s- o Oonçalves 
Assiste te ariamentar 
RF 10 .25 - SGP. 
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Folha  n 
no P1_ 

do Processo 

Roberto Ce 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	
1584/2015 	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 287/2013 

0 presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Calvo, José 

Américo, Ricardo Nunes, Nelo Rodolfo e George Hato, visa obrigar os centros de 

compras "Shopping Centers" e Clubes Sociais e de Diversões, localizados no 

Município de São Paulo, a informar os dados do brigadista responsável pela 

coordenação e execução das ações  de emergência, por meio de placas instaladas 

nos respectivos estabelecimentos, contendo os seguintes dados: 

I - Nome do brigadista responsável pela  coordenação e execução das 

ações  de emergência. 

Il - Telefone e ramal da brigada de incêndio. 

III -  Localização física da brigada de incêndio. 

Conforme o §2° do art. 1°, denominam-se "Clubes Sociais e de 

Diversôes", as boates, clubes, salões  de bailes, restaurantes dançantes, clubes 

sociais, bingos, bilhares, tiro ao alvo, boliches, etc., definição  dada pela Instrução 

Técnica N° 17/2011 do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São 

Paulo. 

As placas deverão ser retro-iluminadas e possuir energia de emergência 

em caso de falta de energia elétrica, e deverão ser instaladas em local de fácil 

visualização  dos visitantes dos estabelecimentos. 

Na hipótese de haver mais de um pavimento no estabelecimento, deverá 

ser instalada uma placa em cada pavimento. 

0 Art. 2° também obriga os centros de compras "Shopping Centers" e 

Clubes Sociais e de Diversões, localizados no Município de São Paulo, a instalarem 

sinalizadores luminosos indicando as rotas de fuga dos estabelecimentos, em todos 

os pavimentos e eventuais ambientes anexos, em locais de fácil  visualização  dos 

visitantes dos estabelecimentos. 

A douta  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

apresentou parecer pela legalidade, com substitutivo "visando adequar a proposta à 

melhor técnica de  elaboração legislativa, bem como para inserir no projeto a multa 

pelo seu descumprimento, sem a qual a proposta fica sem condições de efetividade e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 2 
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olice Neto Anni 	 Ver. Adils Amadeu 
ente 	 Reitor  

Ver. P 	iorilo 	 Ver Rieelfele414,ees. 

ROM,F0 
RELCOM 

1721/2015 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

cuja fixação  não pode ser relegada ao decreto regulamentador sob ofensa do 

princípio da independência e separação entre os Poderes". (fls. 65-68) 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há  a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua  execução serão cobertas por dotações  orçamentárias  próprias, 

suplementadas se  necessário.  

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da  Comissão  

de Constituição, Justiça e Legislação  Participativa. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  Pàq 2 de 2 
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PUBUCADO NO DIÁRIO OFtCIAL  

DE  ( 	 (") (?)  

Pag. 	 
Conferido 

Roberto 
Operad 

Pág naîs 

Conferido 

Roberto  
Operad omputador 

F 101.252 

Rob 	 çalves 
Opedor  de  Computador  

RF 10L252  
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ACOLHIDO 0 RECURSO 
AO PLENA 10 

DO  F 

PRESID 

Sala das sessões 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha re' v„ do Pro  
In  I' Of- 	de 	te 

Kathya Reçeina M. de: z7iura 
RF: 100.889 

RECURSO 

REC 

62/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 287/13, que 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS CENTROS DE COMPRAS f•S 
"SHOPPING CENTERS" E CLUBES SOCIAIS E DE  DIVERSÕES ACERCA 
DA DIVULGAÇÃO DOS DADOS DO BRIGADISTA RESPONSÁVEL PELA  
COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES DE EMERGÊNCIA "CHEFE rej 
DA EDIFICAÇÃO OU DO TURNO" E DA INSTALAÇÃO DE SINALIZADORES 
PARA AS ROTAS DE FUGA, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA, E DÀ re; 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do Vereador Calvo e outros, seja 
submetido à apreciação do  Plenário. 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
7/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 101



RECEBIDO EM 
- 	P 

irlapp•■■•••." 

Kathya Pogin creies de Souza 
ASSietente Parlamentar 

À SGP-21 — Sra. Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o RECURSO. 

07/10/15 

ANDERSON 
Supervisor de Fin 

DE SOUZA 
o Proc. Legislativo 
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